
1 
 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL 

FACULDADE DE CIÊNCIAS ECONÔMICAS 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM ECONOMIA 

 

 

 

 

ELY JOSÉ DE MATTOS 

 

 

DESENVOLVIMENTO E MEIO AMBIENTE: 

O PAPEL DOS INDUTORES DE IMPACTO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Porto Alegre 

2012 

 



2 
 

ELY JOSÉ DE MATTOS 

 

 

 

 

 

DESENVOLVIMENTO E MEIO AMBIENTE:  

O PAPEL DOS INDUTORES DE IMPACTO 

 

 

 

 

Tese submetida ao Programa de Pós-Graduação 
em Economia da Faculdade de Ciências 
Econômicas da UFRGS, como quesito parcial para 
obtenção do título de Doutor em Economia, com 
ênfase em Economia aplicada. 
 
 

Orientador: Prof. Dr. Eduardo Ernesto Filippi 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

Porto Alegre 

2012 

 



3 
 

DADOS INTERNACIONAIS DE CATALOGAÇÃO NA PUBLICAÇÃO (CIP) 

Responsável: Biblioteca Gládis Wiebbelling do Amaral, Faculdade de Ciências Econômicas da UFRGS 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

M444d Mattos, Ely José de  

Desenvolvimento e meio ambiente : o papel dos indutores de impacto / Ely José de 

Mattos. – Porto Alegre, 2012. 

157 f. : il. 

 

Orientador: Eduardo Ernesto Filippi. 

 

Ênfase em Economia Aplicada. 

 

Tese (Doutorado em Economia) – Universidade Federal do Rio Grande do Sul, 

Faculdade de Ciências Econômicas, Programa de Pós-Graduação em Economia, Porto 

Alegre, 2012.  

 

1. Economia ambiental. 2. Desenvolvimento sustentável. 3. Meio ambiente : aspectos 

econômicos. 4. Crédito imobiliário. 4. Impacto ambiental. I. Filippi, Eduardo Ernesto. II. 

Universidade Federal do Rio Grande do Sul. Faculdade de Ciências Econômicas. 

Programa de Pós-Graduação em Economia. III. Título.  

 

CDU 502.13 



4 
 

ELY JOSÉ DE MATTOS 

 

 

 

 

 

DESENVOLVIMENTO E MEIO AMBIENTE:  

O PAPEL DOS INDUTORES DE IMPACTO 

 

 

Tese submetida ao Programa de Pós-Graduação 
em Economia da Faculdade de Ciências 
Econômicas da UFRGS, como quesito parcial para 
obtenção do título de Doutor em Economia, com 
ênfase em Economia Aplicada. 
 
 

 

 

Aprovada em: Porto Alegre, 31de maio de 2012. 
 
 
_________________________________________________________________ 
Prof. Dr. Eduardo Ernesto Filippi (Orientador) 
UFRGS 
 
_________________________________________________________________ 
Profa. Dra. Luciana Togeiro de Almeida 
UNESP 
 
_________________________________________________________________ 
Prof. Dr. Augusto Mussi Alvim 
PUCRS 
 
_________________________________________________________________ 
Prof. Dr. Sabino da Silva Porto Jr. 
UFRGS 

 

 



5 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Para Vanessa. 

 

 



6 
 

AGRADECIMENTOS 

 

Esta tese se constitui como o esforço final para o encerramento de uma 

importante fase da minha formação acadêmica. Depois de aproximadamente 10 anos 

trabalhando com pesquisa – desde bolsista de iniciação científica até hoje – o doutorado 

se mostra como um importante marco na minha consolidação enquanto pesquisador 

autônomo. Durante esta etapa, os desafios não se resumem à tese, mas dizem respeito 

também às disciplinas, ao exame de qualificação em teoria econômica, ao projeto. Isso 

sem mencionar os desafios colaterais gerados por aqueles – o equacionamento com as 

atividades profissionais, com a família, com a saúde. 

Assim sendo, neste momento não poderia deixar de agradecer incialmente a 

Deus pelo dom inestimável da vida. Especial também é o agradecimento a minha mulher, 

Vanessa Bisso Tatsch, por todo carinho, parceria e amor – obrigado por ser tão especial. 

Aos meus pais (Claudio e Elisabete), meu irmão (Tomaz), meus tios (Nadir e Paulo) e 

meu primo (Maikon) também registro um sincero sentimento de gratidão por tudo que 

sempre fizeram por mim. Amo todos vocês. 

A todos meus amigos pessoais, dos diferentes círculos que frequento, saibam 

que vocês representam parte do que sou hoje. Obrigado pela força, estímulo e 

reconhecimento. Quando eu pensei, por um curto momento na minha vida, que poderia 

ser mais autossuficiente, vocês me mostraram como eu estava sendo ingênuo e egoísta. 

Não vou citar nenhum amigo em específico, pois felizmente tenho muitos. 

Ao meu orientador, Prof. Eduardo Filippi, deixo um agradecimento especial. 

Agradeço pela orientação propriamente dita, pelo chimarrão que várias vezes 

compartilhamos, pelas conversas informais sobre música e cinema. Obrigado pela 

amizade e parceria. E, professor, “I want to believe, too”. 

No ambiente acadêmico também quero agradecer ao Prof. Paulo Waquil. Apesar 

de mais distante do meu trabalho no doutorado, sempre teve participação decisiva na 

minha formação e caminhada acadêmica. Também sou grato aos professores membros 

da banca avaliadora deste trabalho. 

Agradeço às instituições pelas quais passei ao longo do doutorado. Ao Sicredi, 

onde trabalhei por dois anos, agradeço especialmente ao Paulo Barcellos, ao Alexandre 

Barbosa e ao Fabiano Vilanova, chefes que sempre me apoiaram na jornada do 

doutorado. Atualmente vinculado, agradeço a PUCRS por ter me recebido tão bem e 



7 
 

estar me proporcionado uma vivência acadêmica formidável enquanto professor – 

espero que ainda tenhamos bons anos de parceria pela frente – registro especial a Izete 

Pengo Bagolin e a Letícia Braga de Andrade. Agradeço a Fundação de Economia e 

Estatística (FEE), na qual ingressei há aproximadamente meio ano. Através da sua 

direção, supervisão e coordenação, agradeço pelo apoio na conclusão desta tese e na 

confiança que depositam no trabalho de pesquisa que desenvolvo. 

Finalmente, registro um agradecimento ao Programa de Pós-Graduação em 

Economia da UFRGS, por ter me recebido e proporcionado formação de qualidade. 

Obrigado aos professores pela dedicação. Muito obrigado ao pessoal da secretaria do 

PPGE pela solicitude de sempre. Obrigado também à UFRGS como um todo por fazer 

parte da minha vida.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



8 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

(...) 

Quando a moral se entrega, o homem chega ao seu próprio fim 

Mas, debaixo da macega se esconde o melhor do capim 

Debaixo do sombreiro tem um bugre missioneiro peleando dentro de mim. 

(..) 

 

Um homem fora do tempo, Mano Lima 

 

 

 

 

 



9 
 

RESUMO 

 

Esta tese é composta por três ensaios que versam sobre a complexa relação entre 

desenvolvimento e meio ambiente. No primeiro ensaio é feita uma revisão das principais 

abordagens teóricas que tratam do assunto, com destaque para a Curva Ambiental de Kuznets 

(CAK) e para os conceitos de sustentabilidade fraca e forte. Ambos apontam o crescimento 

econômico como um importante indutor de impacto ambiental. No entanto, a CAK afirma que a 

geração de riqueza pode ser aliada na proteção ambiental quando o país alcança um patamar de 

desenvolvimento suficientemente elevado para que o meio ambiente passe a ser incorporado 

como um bem superior. Já a conceituação de sustentabilidade não reforça esta conclusão ao 

passo que sugere que o capital natural precisa ser preservado: seja relativamente (conceito 

fraco) ou absolutamente (conceito forte). Para estes, a relação entre crescimento e impacto é 

sempre direta. As abordagens multidimensionais vão além e afirmam que a relação entre o 

homem e os ecossistemas se dá uma forma impossível de ser mensurada através da simples 

relação entre crescimento econômico e degradação. Para se aproximar minimamente deste 

modo de pensar, um conjunto maior de indutores precisa ser considerado. O ensaio 2 desta tese 

apresenta modelos na literatura que buscam estimar impactos ambientais causados pela 

atividade humana através de um número maior de indutores (produtivos, populacionais, 

institucionais, entre outros). Estes modelos (IPAT e STIRPAT) têm como característica a 

possibilidade de estimar o impacto ambiental esperado através da verificação das variáveis 

consideradas indutoras. Mas, duas fragilidades são especialmente importantes: i) a variável que 

mede impacto ambiental é, em geral, reportada com poluição apenas; e, ii) os modelos não 

fornecem cenários não lineares nos indutores, ou seja, o patamar das variáveis não faz diferença 

no tamanho do impacto gerado. Então, é proposta a aplicação de um modelo logístico ordenado 

que seja capaz de estimar as probabilidades de diferentes níveis de impacto ambiental, que é 

medido através do tamanho da Pegada Ecológica dos países. A metodologia proposta, além de 

contar com uma medida mais ampla e completa de impacto ambiental, também é capaz de 

fornecer cenários com maior riqueza informativa, pois levam em consideração os níveis das 

variáveis indutoras. No trabalho, foram avaliados cenários a partir de um modelo que contou 

com as seguintes variáveis: percentual de população urbana, percentual de população entre 15-

64 anos, densidade demográfica, PIB per capita e percentual de área agrícola. Os sinais e 

magnitudes das variáveis utilizadas são condizentes com o que a literatura vem apresentando. O 

diferencial da proposta é, de fato, a possiblidade de análise de cenários através de outra 

perspectiva. O ensaio 3 da tese aplica este modelo estimado para o globo aos municípios 

gaúchos. A partir da suposição de que os impactos ambientais são homogêneos ao redor do 

mundo, foi possível estimar as probabilidades de impacto para cada município. Com estes 

resultados, foi elaborada uma análise regional dos potenciais impactos ambientais dos 

municípios a partir dos indutores que apresentavam. Trata-se de um exercício interessante 

quando se considerada a carência de informações ambientais neste nível de desagregação. 

Palavras-chave: Impacto ambiental. Indutores. Pegada Ecológica. Modelo logístico ordenado. 
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ABSTRACT 

 

This thesis presents three essays on the complex relationship between development 

and the environment. On the first essay is performed a survey of the main theoretical 

approaches on this matter with an emphasis on the Environmental Kuznets Curve (EKC) and the 

weak and strong sustainability concepts. Both approaches points out the economic growth as an 

important driver of environmental impact. However, the EKC sustains that the pursuit of 

economic wealth can be responsible for environmental protection as the country reaches a 

certain level of income which turns the environment into a superior good. On the other hand, the 

concepts of sustainability do not enforce this conclusion either in relative terms (weak concept) 

or absolute terms (strong concept); in this scope, the relationship between growth and 

environment is constantly direct. The multidimensional approaches propose that the 

relationship between humankind and the ecosystems are established in a way which is 

impossible to measure through economic growth and environmental degradation. To become 

closer to this sort of approach it is necessary to consider a wider set of drivers. The essay 2 of 

this thesis analyses some statistical models that aim to estimate environmental impacts caused 

by human activity based on a larger number of drivers (production, population, institutions, 

etc.). These models (IPAT and STIRPAT) present as a major characteristic the ability to estimate 

the expected environmental impact grounded on the drivers considered. Nevertheless, two 

important caveats should be considered: i) the impact variable is most of the time just a 

pollution measure; and, ii) the models do not offer a nonlinear analysis on the drivers, i.e., the 

level of the drivers does not make any difference in terms of impact. So, we propose an ordered 

logistic model that is suitable for estimating the probabilities of different levels of environmental 

impact which is represented by the size of the Environmental Footprint. The proposed 

methodology, besides counting on a wider and more complete measure of environmental 

impact, is capable to offer scenarios with a richer degree of information because the level are 

effectively taken into consideration. The study has evaluated scenarios base on the following 

drivers: percentage of population in urban areas, percentage of population between 15-64 years 

old, demographic density, GDP per capita, and the percentage of agricultural land. The signs and 

magnitudes of the drivers have proven to be the same as those found in the literature. The main 

difference of this proposal is, in fact, the possibility of analyzing scenarios through a different 

(wider) perspective. The essay 3 applies the model, which was prior estimated for the globe, to 

the municipalities of the state of Rio Grande do Sul, Brazil. Based on the assumption that the 

environmental impact generated by those drivers is homogeneous around the world, it was 

possible to estimate the probabilities of environmental impact for each municipality and to draw 

a regional study of these results. It is an interesting exercise if you take into account that there 

exists a huge lack of information of environmental conditions for municipalities. 

Keywords: Environmental impact. Drivers. Ecological Footprint. Ordered logistic model. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

 

 

 

 

Esta tese apresenta como tema central a relação entre desenvolvimento e meio 

ambiente. O estudo sobre o assunto tem sido profícuo na literatura, sendo que várias 

frentes teóricas se propõem a dar conta da complexidade envolvida nesta questão. No 

entanto, estes estudos ainda são relativamente recentes – foi na década de 1970 que eles 

se iniciaram de forma mais regular e robusta. 

Ambas as áreas, quando analisadas individualmente, apresentaram avanços 

importantes. Enquanto o pensamento sobre desenvolvimento econômico evolui e se 

afasta de uma visão mais estreita que o iguala à geração de riqueza material, o meio 

ambiente passa a ser incorporado na realidade de pesquisa socioeconômica e 

reconhecido como elemento essencial no fornecimento de serviços ecossistêmicos. 

Este avanço, no entanto, vem sendo gradual. Desde aquela visão simplista de 

meio ambiente enquanto fornecedor de insumos para produção até a percepção de que 

o meio ambiente tem relações próximas com a qualidade de vida das pessoas, se 

passaram algumas décadas, com razoável volume de literatura. E cada etapa desta 

evolução tem sua importância pelo que contribui com a compreensão deste tema. 

Dado que se trata de uma história recente e com um trabalho em pleno 

andamento, os esforços de entendimento da relação de causalidade entre 

desenvolvimento e meio ambiente constantemente recorrem aos trabalhos até então 

desenvolvidos para se estabelecer o referencial de partida. Nesta área do conhecimento, 

isto é especialmente importante para que as novas contribuições se estabeleçam no 

contexto do que vem sendo proposto. 

Desta forma, o primeiro ensaio desta tese busca fazer um resgate do debate 

sobre a relação entre meio ambiente e desenvolvimento no contexto da Ciência 

Econômica. O ensaio está estruturado em três blocos. No primeiro deles é feita uma 

discussão sobre a Curva Ambiental de Kuznets (GROSSMAN; KRUEGER, 1995), que é um 
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importante esforço sistematizado de relacionar a dimensão ambiental com a dimensão 

econômica. 

Nestes trabalhos, a dimensão econômica é considerada exclusivamente como 

renda (oriunda da produção), enquanto a dimensão ambiental é tratada através de 

indicadores de poluição. O mote é identificar se o crescimento econômico agride o meio 

ambiente de forma constante ou existe um ponto de inflexão a partir de determinado 

patamar de riqueza. Trata-se, neste sentido, de uma abordagem com limitações no 

aspecto multidimensional que se supõe existir entre as duas dimensões: o 

desenvolvimento econômico é mais do que renda, assim como o meio ambiente é 

apreendido de forma incompleta se incorporado apenas através da poluição que o 

atinge. 

O ensaio ainda avança na discussão dos conceitos de sustentabilidade (PEARCE, 

et al., 1996, DALY; 1996). Através de diferentes conceituações, nota-se um avanço 

qualitativo no estudo quando passaram a ser incorporadas questões como o capital 

natural. Este elemento teórico oferece uma dimensão mais ampla que permeia a 

definição do que é puramente econômico e o que é ambiental/natural. 

Por fim, o ensaio refere os estudos mais recentes sobre a multidimensionalidade 

envolvida na relação das pessoas com os ecossistemas (DURAIAPPAH, 2005). Estudam-

se especificamente os elos entre aquilo que o meio ambiente oferece para sustentação 

dos diversos aspectos da vida humana (recursos materiais, culturais, paisagísticos, etc.) 

e a forma como o homem responde e faz a manutenção dos ecossistemas. Um estudo 

pioneiro neste sentido, que foi publicado em 2003, é o “Ecosystem and human well-being: 

a framework for assessment” do Millenium Ecosystem Assessment (MA, 2003). 

Tendo discutido o que já está disponível na literatura especializada, o segundo 

ensaio desta tese explora um ponto específico daquele contexto: a compreensão e 

projeção dos impactos ambientais. Mesmo antes dos trabalhos sobre a Curva Ambiental 

de Kuznets, alguns autores já tangenciavam o assunto quando tentavam estimar o 

potencial de poluição gerado pela atividade humana. E isto era feito considerando-se o 

volume de produção, a população total existente e alguma mediada de tecnologia ou 

eficiência produtiva (CHERTOW, 2001). 

Porém, na década de 1990 esta proposta é aperfeiçoada por Dietz e Rosa 

(1994). Eles propõem um modelo mais sofisticado capaz de incorporar um conjunto 

maior de variáveis – os chamados indutores de impacto ambiental. Então, os trabalhos 
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passaram a tentar explicar estes impactos ambientais, tais como nível de emissão de 

gases poluentes, a partir daquelas variáveis já utilizadas (população, renda e tecnologia) 

e adicionando outras como estrutura da população, questões geográficas, instituições 

formais e variáveis políticas (YORK, et al., 2003). 

Uma característica interessante deste tipo de trabalho é a possiblidade de se 

desenhar cenários de impacto ambiental. Por exemplo, qual o prognóstico de impacto 

ambiental ao longo do crescimento da população economicamente ativa? Porém, os 

modelos existentes na literatura especializada apresentam algumas dificuldades em 

oferecer estes cenários de uma forma que incorporasse a não linearidade da relação 

entre o indutor e o impacto gerado. 

Esta não linearidade pode ser compreendida da seguinte maneira: o impacto 

ambiental do crescimento populacional de uma cidade, por exemplo, tende a ser maior 

quando a população ainda não é considerada grande do que quando ela já está em escala 

metropolitana. Quando a população da cidade é grande, qualquer crescimento importará 

menos do que se este mesmo crescimento ocorresse quando ela está situada em um 

patamar populacional menor. 

Os modelos presentes na literatura, até aqui, não conseguiam suprir esta lacuna 

ao passo que o impacto do indutor considerado é linear: mesma magnitude, 

independente do nível da variável. No segundo ensaio desta tese é apresentada uma 

proposta de modelagem estatística capaz de sanar esta fragilidade. 

Considerando as limitações e peculiaridades do trabalho, o modelo 

desenvolvido consegue de oferecer probabilidades estimadas de impacto ambiental a 

partir de um conjunto de indutores socioeconômicos. E o principal avanço deste modelo 

em relação aos demais existentes na literatura é justamente a incorporação das não 

linearidades na relação entre os indutores e os impactos gerados. No escopo proposto, 

os níveis das variáveis efetivamente importam. 

Outro aspecto importante no modelo desenvolvido é o fato de que o impacto 

ambiental, recorrentemente mensurado através de poluição, foi considerado utilizando-

se a Pegada Ecológica (World Wild Foundation International, 2010). Este indicador 

mede a pressão exercida pelo padrão de consumo da sociedade sobre o meio ambiente 

através do número de hectares necessários para se produzir o que é consumido. Ou seja, 

é um indicador mais completo do que apenas a poluição emitida. 
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Este mesmo modelo, que mensura probabilidades de impacto ambiental a partir 

de indutores, é utilizado como subsídio para o terceiro ensaio da tese.  Neste último 

ensaio é apresentada uma aplicação do modelo – que originalmente é estimado para 

países – para os municípios gaúchos. Dada a carência de indicadores de sustentabilidade 

consolidados para municípios e, por outro lado, a disponibilidade de informações sobre 

os indutores, estimar um potencial impacto ambiental com base na estrutura 

socioeconômica do município surge como uma alternativa estatística e 

operacionalmente viável. 

Assim, são estimadas as probabilidades de impacto ambiental para cada 

município gaúcho e é proposto um índice sintético de impacto ambiental. Através deste 

índice, são elaboradas análises regionais que correlacionam os impactos estimados com 

as características de desenvolvimento do estado. Os resultados apontam para 

conclusões que corroboram o que a literatura afirma sobre o assunto e também elucida 

uma regionalização estadual bastante definida. 

Portanto, o presente trabalho traça um caminho clássico na construção de 

trabalhos acadêmicos: se estabelece na litura geral sobre desenvolvimento e meio 

ambiente, identifica e trata um problema específico através de uma proposta 

metodológica nova e, finalmente, faz uma aplicação específica ao estado do Rio Grande 

do Sul. 

 

1.1 CONTEXTUALIZAÇÃO DA TESE SOB ASPECTOS PESSOAIS E PROFISSIONAIS 

 

A opção por estudar desenvolvimento e meio ambiente foi definida ao longo da 

minha trajetória acadêmica. Durante a graduação em Ciências Econômicas e o Mestrado 

em Desenvolvimento Rural, os meus temas de pesquisa focaram especialmente em 

questões relacionadas ao desenvolvimento. De forma mais especifica, o foco estava 

constantemente direcionado para abordagens multidimensionais, onde aspectos além 

do crescimento econômico se destacavam. 

Na minha dissertação de Mestrado, desenvolvi uma operacionalização da 

abordagem das capacitações, de Amartya Sen. Neste trabalho, a proposta era 

compreender pobreza de forma mais ampla e complexa do que através de linhas de 

corte monetárias (MATTOS, 2006). 
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Ainda durante este período, atuei em projetos de pesquisa que tratavam da 

relação entre pobreza e meio ambiente. Estes trabalhos, juntamente com o a efluência 

dos debates acerca do aquecimento global e suas repercussão sobre a vida das pessoas, 

fez com que decidisse estudar esta relação em meu período de doutoramento. 

O fato de eu atuar como pesquisador em uma instituição pública – Fundação de 

Economia e Estatística do Rio Grande do Sul – também influenciou no formato do 

trabalho. Isto, porque me sinto na responsabilidade de tratar de um tema de interesse da 

sociedade e que pode se prestar, de alguma forma, para nortear políticas públicas de 

interesse do Estado. 

Apesar das limitações que o trabalho com certeza apresenta, penso que ele tem 

coerência com a minha trajetória acadêmica e com a posição de pesquisador que ocupo. 

Neste sentido, o trabalho reflete um amadurecimento que envolve aspectos pessoais, 

intelectuais e profissionais. 
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2 CRESCIMENTO, DESENVOLVIMENTO E MEIO AMBIENTE: EVOLUÇÃO E 

CONTROVÉRSIAS 

 

 

 

 

 

Em seu artigo “Economic growth and income inequality”, publicado em 1955 no 

prestigiado The American Economic Review, Simon Kuznets apontava uma relação entre 

crescimento econômico e distribuição de renda que se dava sob a forma de “U 

invertido”. Isto implica dizer que conforme o crescimento econômico aumentava, 

também aumentava a concentração de renda. Porém, chegaria um determinado ponto 

onde esta relação se inverteria. Empiricamente, este movimento em forma de “U 

invertido” teria sido observado, especialmente na Grã Bretanha, Alemanha e EUA, em 

função dos diferenciais de rendimento na transição de uma economia agrícola para uma 

economia urbano-industrial (KUZNETS, 1955). 

A abordagem proposta por Kuznets gerou um série de controvérsias, 

alimentadas principalmente por evidências empíricas opostas observadas na década de 

90. No entanto, isso não impediu que ela servisse de inspiração para o debate sobre uma 

curva ambiental de Kuznets (CAK). A pretensão desta proposta é a de estabelecer uma 

relação entre o crescimento econômico e a poluição ambiental que estaria associada a 

ele. 

Kenneth Arrow, e outros colegas, como Robert Constanza e Partha Dasgupta, em 

um artigo da revista Science, em 1995, debatem o argumento da CAK. Segundo eles, uma 

justificativa para a CAK é que em fases iniciais de desenvolvimento (aqui, sinônimo de 

crescimento econômico) a população não teria condições de se preocupar com 

“amenidades ambientais” (sacolas recicláveis, energia solar, lâmpadas econômicas, etc.) 

e estaria mais focada no consumo ligado a elevação de bem estar (ARROW, et al., 1995). 

Entretanto, após alcançar determinado padrão de renda, e conseqüente padrão de 

desenvolvimento, a população teria condições de observar com mais seriedade estas 
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“amenidades ambientais”, o que faria com que surgisse legislação, novas instituições 

para proteção ambiental, etc. 

Levando o argumento mais adiante, ficaria implícito que o crescimento 

econômico pode ser benéfico ao meio ambiente. Em função da inversão da curva, ou 

seja, depois do ponto de degradação máxima do meio ambiente, quando as pessoas já 

tivessem alcançado um bom patamar de renda, o meio ambiente teria a retribuição em 

termos de cuidado e zelo, pois haveria, então, melhores condições de se fazer isso. 

Gene Grossman e Alan Krueger, em trabalho também de 1995, chamado 

“Economic growth and the environment”, publicado no Quarterly Journal of Economics, 

apresentam um estudo empírico que corrobora a curva ambiental de Kuznets 

(GROSSMAN; KRUEGER, 1995). Para ser mais preciso com o argumento, eles advogam 

não ter encontrado evidência de que o crescimento econômico cause, inevitável e 

continuamente, danos ao meio ambiente. Note que isso é ligeiramente diferente de dizer 

que o crescimento econômico pode melhorar a situação ambiental. 

Arrow, et al. (1995), entretanto, apressam-se em chamar a atenção para o fato 

de que essa pretensa relação apresenta sérias imprecisões. Alguns elementos dignos de 

nota são: i) a relação de “U invertido” parece não funcionar bem quando se fala em 

estoques de recursos naturais, como terra e florestas – observando que os estudos que 

tem estimado esta curva utilizam, fundamentalmente, dados de indicadores ambientais 

de emissão de gases e poluição de águas; ii) a curva não incorpora bem o sistema global, 

mas apenas o local – redução de emissões em um país pode significar, por exemplo, 

exportação destas emissões para outro; e, iii) a melhora ambiental, gerada por 

mudanças institucionais, pode se negligente em termos intergeracionais. 

Recentemente, Carvalho e Almeida (2010) publicaram na revista Estudos 

Econômicos o trabalho “A hipótese da curva de Kuznets ambiental global: uma 

perspectiva econométrico-espacial”. Este estudo utiliza como variável ambiental a 

emissão de CO21 e chega a conclusão de que, neste caso, haveria evidências de uma CAK 

em forma de “U invertido”. Porém, também fica evidenciado que não há melhora 

constante do meio ambiente conforme o crescimento aumenta indefinidamente, antes o 

contrário: com crescimento excessivo haveria retorno da elevação nos níveis de emissão 

de CO2. Neste sentido, a curva teria um formato de “N”. 

                                                           
1 Dióxido de carbono: gás de efeito estufa que contribui para o aquecimento global. 
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O trabalho de Carvalho e Almeida, além da contribuição da estimação empírica, 

também oferece uma vasta revisão de literatura sobre o tema. No quadro de 

sistematização dos estudos apresentado pelos autores, fica claro que a grande maioria 

dos trabalhos trata de poluição ambiental, estritamente. Ou seja, fala-se 

fundamentalmente de emissões de CO2 e SO22, sendo raros os trabalhos que utilizam 

outras variáveis para tratar o meio ambiente – o que se justifica, pelo menos em parte, 

pela ausência de dados. 

Porém, tratar da relação desenvolvimento (crescimento) vs. meio ambiente é 

mais complexo do que simplesmente se ater aos níveis de emissão de poluentes. É 

preciso explorar as relações de interdependência mais profundas que o homem tem com 

o meio ambiente. Por exemplo, é preciso falar do homem como dependente de um 

habitat sobre o qual ele, por suas características, tem grande influência. 

Se nos referirmos ao crescimento econômico, em específico, devemos lembrar 

que ele exige inputs e gera outputs. É importante, quando se pensa na relação sinérgica 

entre crescimento e meio ambiente, que se reconheça que muitos inputs são recursos 

naturais e muitos outputs são lixo prejudicial ao meio ambiente. Neste sentido, insinuar 

que crescimento econômico pode ser a própria solução para as questões ambientais em 

geral parece frágil. Existe a necessidade de pensar na dimensão socioeconômica e 

ambiental de forma coordenada. 

Na linha do tempo dos debates acadêmicos, os estudos sobre uma potencial 

curva de Kuznets ambiental são praticamente contemporâneos ao aprofundamento das 

discussões sobre sustentabilidade ou o chamado “desenvolvimento sustentável”. Em 

1987, através do Relatório Brundtland (Our Common Future), nascia o que a comunidade 

científica conclamaria em seguida (e até hoje o faz) como o primeiro conceito 

sistematizado de desenvolvimento sustentável: “... development that meets the needs of 

the present without compromising the ability of future generations to meet their own 

needs” (WCED, 1987, p. 8). 

Na elaboração deste conceito, a World Comission on Environmental Development 

(WCED), não advoga diretamente em contrário à idéia já discutida de uma potencial 

CAK. Antes pelo contrário, como chama a atenção Holland (2003): “... far from 

abandoning the aim of economic growth... [o conceito de Brundtland] foresees ‘a new era 

                                                           
2 Dióxido de enxofre: contribui de forma importante com a formação de chuvas ácidas. 
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of economic growth’ and believes such growth is ‘absolutely essential’ for the relief of 

poverty”. 

O crescimento econômico, neste contexto, aparece como elemento importante 

em um mundo que necessita resolver a questão da pobreza – especialmente da pobreza 

extrema. Daí a dificuldade em estabelecer um descolamento, neste primeiro momento, 

da relação direta entre os conceitos de desenvolvimento e crescimento. 

Entretanto, o crescimento econômico já era questionado mesmo antes do 

Relatório Brundtland, quando ainda em 1972 os pesquisadores William Nordhaus e 

James Tobin publicaram “Is growth obsolete?” no Economic Research: Retrospect and 

Prospect. O interessante argumento de Nordhaus e Tobin (1972) é o de que não 

necessariamente precisamos de um grande produto nacional bruto, mas sim de mais 

liberdade e felicidade. 

Mais recentemente, já em 2009, o relatório “Prosperity without growth?” 

publicado pela Sustainable Develpment Comission, e assinado principalmente por Tim 

Jackson, reconhece primeiramente a importância do crescimento. Em capítulo chamado 

“The dilemma of growth” o relatório chama atenção ao fato de que o crescimento 

econômico é um importante mecanismo para manutenção de aspectos materiais da vida 

das pessoas, que as projetam a melhores condições de vida. Segundo o relatório, “... 

growth may be unsustainable, but ‘de-growth’ appears to be unstable” (JACKSON, 2009, p. 

8). 

No espírito desta última citação, o relatório problematiza o fato de que 

prosperidade sem crescimento é algo complexo e pode até não ser possível da forma 

mais radical pela qual muitas vezes é apregoada (teses de crescimento zero, por 

exemplo). Porém, é premente a necessidade de repensar o próprio conceito de 

prosperidade e a partir daí definir as etapas importantes rumo a uma economia dita 

sustentável. Estes passos, de acordo com o estudo, seriam divididos em: i) construir uma 

macroeconomia sustentável; ii) proteger as capacitações para o desenvolvimento das 

pessoas; e, iii) respeitar os limites ecológicos. 

No que tange a estes limites ecológicos, um importante trabalho de um grupo 

internacional de pesquisadores do Centro de Resiliência de Estocolmo, liderados por 

Johan Rockström, desenvolveu um estudo publicado sob o nome “Plante boundaries: 

exploring the safe operating space for humanity” na revista Ecology and Society em 2009. 
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Este exaustivo estudo identifica nove processos que tem potencial para inviabilizar a 

capacidade de sobrevivência da vida humana. 

Os nove processos são: perda de biodiversidade, emissão de aerossóis, poluição 

química, mudança climática, acidificação oceânica, redução do ozônio estratosférico, 

ciclos de nitrogênio e fósforo, utilização da água doce e uso da terra. Para cada um destes 

sistemas, foram definidos patamares toleráveis para que não houvesse impacto 

significativo e irreversível sobre os ecossistemas terrestres. Segundo o estudo, a 

fronteira para perda de biodiversidade e a redução do ozônio da estratosfera já teriam 

sido ultrapassada (ROSCKSTRÖM, et al., 2009). 

Pois é justamente neste contexto que o debate – acadêmico, econômico e 

político – parece se sedimentar: de um lado a aparente inviabilidade de abrir mão do 

crescimento e de outro uma potencial insustentabilidade do sistema ecológico terrestre 

para fazer frente a este crescimento. O Relatório Brundtland parece ter reconhecido isto, 

ainda que simploriamente, conforme já destacado anteriormente. A partir deste 

documento os estudos e proposições acerca do chamado desenvolvimento sustentável 

só fizeram crescer e se sofisticar. 

Ao longo dos últimos 40 anos identificamos uma série de correntes para a 

definição de desenvolvimento sustentável. Em uma perspectiva mais ligada à ciência 

econômica pura, qualifica-se a natureza como ativo ambiental/natural e a partir daí 

define sustentabilidade pela perenidade do chamado capital humano e capital natural 

(PEARCE, HAMILTON; ATKINSON, 1996). No conceito de “sustentabilidade fraca”, o 

capital total (natural mais humano) não declina com o passar do tempo (gerações), o 

que implica certa substitubilidade entre o capital humano e natural. Já na 

“sustentabilidade forte” a intenção é que o capital natural não decresça. 

No contexto desta conceituação ligada à ciência econômica, na década de 70 se 

estabeleceu um importante debate – até hoje não encerrado – entre os economistas 

ecológicos, liderados por Nicholas Georgescu-Roegen, e os modelos neoclássicos de 

Joseph Stiglitz e Robert Solow sobre a substitubilidade entre capital humano e capital 

natural e também o horizonte temporal considerado (PEARCE, 1997). Neste embate, a 

corrente da economia ecológica advoga em favor da não existência de substitubilidade 

absoluta, já os modelos neoclássicos trabalham com elasticidades intermediárias. Estas 

diferenças são cruciais nas considerações sobre o futuro do sistema, pois geram 
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prognósticos bastante díspares e também são capazes de conduzir políticas públicas 

diferenciadas. 

Também as abordagens mais vinculadas à ecologia pura merecem destaque. 

Naess (1996) faz uma diferenciação entre a ecologia profunda (deep ecology) e a 

ecologia superficial (shallow ecology). A primeira é apoiada na idéia de certa eqüidade 

global entre natureza e homem, já a segunda tende a ser mais antropocêntrica, porém 

com a constante preocupação com a preservação dos ecossistemas. 

Mais recentemente, a importante publicação “Ecosystems and human well-being: 

a framework for assessment”, publicado em 2003 como parte dos trabalhos do Millenium 

Econsystem Assessment (MA, 2003), traz a tona uma abordagem com outro foco. Este 

trabalho apresenta o escopo analítico para a “Avaliação do Milênio” com uma base 

teórica calcada na relação entre os bens e serviços dos ecossistemas e questões ligadas 

ao bem-estar humano. Note que já não existe uma âncora exclusiva em capital natural, 

mas sim em bens e serviços dos ecossistemas. 

De acordo com a publicação, o ecossistema contribui com o bem-estar humano 

através de serviços de suporte (formação do solo, ciclo de nutrientes, etc.), provisão 

(alimento, água, etc.), regulação (purificação do ar, estabilização do clima, etc.), e 

serviços culturais (paisagens, formação de relevos, etc.). Todos estes elementos 

influenciam o bem-estar humano em aspectos de segurança, necessidades materiais 

básicas, saúde e boas relações sociais – sendo que estes aspectos da dimensão humana 

ainda são ligados a uma dimensão de escolha (de liberdade de escolha). 

Uma importante crítica à Abordagem do Milênio é sua complexa 

operacionalização. Assim como é complexo definir e mensurar capital natural, também 

não é tarefa simples definir e mensurar a relação do homem com o ecossistema. 

Resgatando o que foi exposto até aqui, está latente uma evolução de complexidade ao 

longo dos trabalhos. Esta evolução indica mudanças na compreensão destas relações, o 

que está ligado tanto às percepções de ecologia, quanto economia e desenvolvimento 

humano. Por conseqüência, temos mutações também na conceituação da própria idéia 

de sustentabilidade. 

 

Este ensaio propõe explorar três abordagens no estudo da relação entre 

crescimento, desenvolvimento e meio ambiente: i) a Curva Ambiental de Kuznets; ii) os 

conceitos de sustentabilidade ambiental fraca e forte; e, iii) uma perspectiva 
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multidimensional da relação entre meio ambiente e bem-estar humano. Quais os 

aspectos centrais destas linhas de estudo e quais as nuances que as diferenciam? 

Para responder a este questionamento, será desenvolvida uma revisão e 

discussão da bibliografia concernente a cada linha teórica. A seção 2 deste ensaio irá 

explorar a Curva Ambiental de Kuznets, sendo que serão discutidos os trabalhos 

clássicos e as implicações dos resultados obtidos. Além disso, serão apresentados 

aspectos teóricos que tentam justificar o formato da curva. 

Na seção 3, o foco será discutir os conceitos de sustentabilidade fraca e forte. 

Para tal, também serão apresentados os trabalhos seminais desta linha, com atenção 

especial aos conceitos fundamentais de cada uma. Por fim, a seção 4 apresentará uma 

corrente de estudo multidimensional, que propõe uma visão integrada das dimensões 

ambiental e humana. 

 

2.1 CURVA AMBIENTAL DE KUZNETS: CRESCIMENTO ECONÔMICO E MEIO AMBIENTE 

 

Os primeiros trabalhos apresentando uma Curva Ambiental de Kuznets (CAK) 

foram publicados no início dos anos 90. Mais especificamente, dois importantes 

trabalhos ofereceram o primeiro impulso aos demais estudos que se seguiram. O 

primeiro deles foi o de Grossman e Krueger (1991). Neste trabalho, os autores fazem 

uma avaliação dos potenciais impactos ambientais do NAFTA (North American Free 

Trade Agreement). Logo em seguida, em 1992, o World Development Report, sob o título 

“Development and the Environment” também já apontava – ainda que não utilizando esta 

denominação – para a relação entre crescimento econômico e meio ambiente conforme 

a CAK. 

O argumento central da CAK é explicitado por Dinda (2004), conforme segue: 

 

As economic development accelerates with the 
intensification of agriculture and other resource 
extraction, at the take-off stage, the rate of resource 
depletion begins to exceed the rate of resource 
regeneration, and waste generation increases in 
quantity and toxicity. At higher levels of development, 
structural changes towards information-intensive 
industries and services, coupled with increased 
environmental awareness, enforcement of 
environmental regulations, better technology and 
higher environmental expenditures, results in leveling 



28 
 

off and gradual decline of environmental degradation. 
(DINDA, 2004, p. 434) 

 

Esta argumentação de Dinda (2004) reflete a figura de U-invertido na relação 

entre degradação ambiental e renda per capita – Figura 1. A curva apresenta um trecho 

ascendente (representando o aumento da degradação ambiental em função da 

aceleração do crescimento da renda per capita), um ponto de máximo (chamado 

também de turning point) e um trecho descendente (quando a elevação da renda passa a 

trazer benefícios ao meio ambiente).  

Cada trecho destes representa uma fase do processo de desenvolvimento de 

uma economia na sua relação com o meio ambiente – aqui traduzido pela degradação 

ambiental provocada. Esta relação remonta ao trabalho clássico de Simon Kuznets 

(1955), que propõe uma curva deste tipo para explicitar a relação entre crescimento e 

distribuição de renda, mas também é possível associar ao trabalho de Rostow (1961) 

que trata das fases de desenvolvimento de uma economia3. 

 

Figura 1 – Curva Ambiental de Kuznets. 

 
Fonte: elaborada pelo autor 

 

Em um trabalho considerado clássico sobre Curvas Ambientais de Kuznets4, 

intitulado “Economic Growth and the Environment”, Grossman e Krueger (1995) 

analisam a relação entre crescimento da renda per capita e a poluição do ar em áreas 

                                                           
3 Para Rostow (1961) existiriam cinco etapas claras rumo a uma sociedade desenvolvida: i) sociedade 
tradicional; ii) as pré-condições para o “arranco”; iii) o “arranco”; iv) a marcha para a maturidade; e, v) a 
era do consumo em massa. Estas cinco etapas são diferenciadas, fundamentalmente, pelo uso que a 
sociedade faz da tecnologia de produção, da ampliação dos ganhos de escala, da evolução política pró-
crescimento e também do entendimento de que o desenvolvimento (leia-se crescimento) deve ser 
incorporado no conjunto de valores e objetivos da sociedade. 
4 Considerado clássico em função do pioneirismo da abordagem e amplitude de resultados até então. 
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urbanas e a contaminação de bacias de rios. Apesar de os indicadores ambientais serem 

limitados, tratava-se de informações disponíveis para uma boa quantidade de países ao 

redor do globo naquele momento. 

O estudo destes autores corrobora, inicialmente, a hipótese de U-invertido da 

CAK. Segundo eles, não há evidência de que crescimento inexoravelmente causa dano 

ambiental5 - o que poderia ser traduzido por uma curva permanentemente crescente. Ao 

contrário, “… we find that while increases in GDP may be associated with worsening 

environmental conditions in very poor countries, air and water quality appear to benefit 

from economic growth once some critical level of income has been reached.” (GROSSMAN; 

KRUEGER, 1995, p. 370) 

De forma similar, Shafik e Bandyopadhyay (1992) também verificam relações 

de U-invertido em seu trabalho. Este estudo, destacado na literatura por servir de base 

para o já citado World Development Report de 1992, lidou com um conjunto maior de 

indicadores ambientais: ausência de água potável, ausência de saneamento, 

desflorestamento, oxigênio dissolvido nos rios, coliformes fecais nos rios, poluição do ar, 

emissão de carbono e produção de lixo per capita.  

Como conclusão os autores apontam que renda definitivamente tem um 

considerável papel na determinação da qualidade ambiental – traduzida através dos 

indicadores utilizados. Porém, eles alertam que “... the relationship between 

environmental quality and income growth is far from simple” (SHAFIK; 

BANDYOPADHYAY, 1992, p. 21). Alguns indicadores, como é o caso da água potável, 

melhoram consideravelmente assim que a renda começa a aumentar, apresentando uma 

relação monotônica decrescente. Porém, boa parte dos indicadores observados 

apresenta um comportamento próximo ao formato de U-invertido. 

O estudo de Selden e Song (1994) se direciona a conclusões similares aos 

trabalhos recém discutidos. Ao considerar quatro indicadores relacionados à qualidade 

do ar, observa o formato de U-invertido para todos eles.  Além disso, indicam que apesar 

de haver uma tendência de decaimento das emissões de poluentes no longo prazo, 

deverá existir uma rápida aceleração nas emissões por algumas décadas. 

No trabalho de Torras e Boyce (1998) também há concordância com a relação 

em U-invertido entre renda e pressão sobre os indicadores ambientais. Porém, os 

                                                           
5 Este era o argumento a ser refutado em função da ascensão dos trabalhos e manifestações, 
principalmente a partir de Meadows, et al. (1972), contra o crescimento econômico, dado que este traria 
danos ambientais não justificáveis pelo aumento da riqueza e também irreversíveis. 
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autores avançam na análise quando constatam que os níveis de desigualdade 

distributiva (distribuição de poder, especialmente) ajudam a explicar este formato. A 

partir do momento em que aqueles que sofrem com as conseqüências da poluição têm 

mais poder de barganha para reclamar por políticas ambientais específicas, isto passa a 

aliviar a pressão ambiental que recai sobre eles. Neste contexto, Torras e Boyce (1998) 

identificam que para países mais pobres, variáveis como alfabetização, direitos políticos 

e liberdades civis tem importantes efeitos positivos sobre a qualidade ambiental.  

Na tentativa de sumarizar os resultados dos principais trabalhos empíricos 

sobre a CAK, Cavlovic, et al. (2000) propõem um meta-análise6 para avaliar os 

resultados dos diferentes trabalhos. Os autores encontraram que aqueles trabalhos que 

se aplicaram a países desenvolvidos tendem a encontrar turning points mais elevados – 

o que significa que os achados não necessariamente são compatíveis para todas as 

nações.  

Outra conclusão dos autores diz respeito às diferentes metodologias utilizadas. 

Segundo eles, estas diferenças tendem a apontar para resultados diversos. Assim, isto 

serve como um alerta para que se observem com cautela os resultados, para que não 

levem a decisões de política equivocadas, por exemplo. 

Além destes trabalhos mencionados até aqui, um considerável volume de 

literatura foi desenvolvido desde o início dos anos 90. E estes trabalhos acumularam 

evidências empíricas que talharam o que hoje se sabe sobre a Curva Ambiental de 

Kuznets7. 

Neste contexto de uma literatura pujante, um importante aspecto que precisa 

ser levado em consideração é como se justifica a estrutura da CAK obtida nas pesquisas. 

É recorrentemente mencionado na literatura (ARROW, et al., 1995, STERN, 2004, 

STERN, et al., 1996), que a CAK é preliminarmente um fato empírico, uma relação 

observada através de análises de séries de tempo ou cross-countries e que necessita de 

uma base teórica para sua justificativa. Caso contrário, teremos apenas um fato 

estilizado e nada mais. 

O trabalho de Dinda (2004), ao desenvolver uma vasta revisão da literatura 

sobre a CAK, apresenta as principais abordagens que tentam justificar o formato da 

                                                           
6 Meta-análise é uma técnica estatística para avaliação de resultados de estudos empíricos similares. 
7 Além dos já citados até aqui, podem ser referenciados: Panayotou (1993), Bhattarai e Hammig (2001), 
Cole, Rayner e Bates (1997), Stern (2004), entre outros. Uma revisão com cobertura ampla de resultados 
empíricos pode ser obtida em Carvalho e Almeida (2010) e Dinda (2004). 
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curva e quais as implicações destes argumentos. Um argumento bem estabelecido na 

produção científica sobre o tema da CAK sugere um conjunto de três canais 

complementares através dos quais o crescimento econômico poderia afetar a qualidade 

do meio ambiente e ajudar a desenhar a forma de U-invertido: escala, tecnologia e 

composição (DINDA, 2010).  

O efeito de escala aponta que nas fases iniciais do crescimento econômico de um 

país, existe um aumento significativo da produção, que necessita também maiores 

insumos (boa parte deles naturais). Com esta elevação da produção, também há 

aumento na geração de detritos (lixo, poluentes, etc.).  

No entanto, ao passo em que a economia está aumentando sua pressão sobre o 

meio ambiente através da expansão das indústrias, a estrutura desta economia também 

vai se transformando e migrando gradativamente para uma composição onde atividades 

mais limpas começam a ter espaço, especialmente serviços e atividades de maior valor 

agregado pelo conhecimento. E, finalmente, enquanto a economia se torna mais rica, 

mais ela poderá investir em pesquisa para desenvolver novas tecnologias menos 

agressivas ao meio ambiente.  

Dinda (2010) enfatiza que no trecho inicial da CAK há uma prevalência do efeito 

de escala, sendo que a partir do turning point ele passa a perder força e cede espaço para 

os efeitos de composição e tecnologia.  O tamanho de cada um destes efeitos ajudaria a 

explicar a altura e largura da curva – um efeito de escala mais forte, por exemplo, 

poderia sugerir uma CAK mais alta (com turning point mais elevado). 

Na pesquisa de Selden e Song (1994) os autores encontram pontos de inflexão 

(turning points) bastante altos8. Em função deste resultado, eles afirmam que a maior 

parte do mundo ainda não atingiu o nível de renda crítico para começar a experimentar 

o trecho descendente da Curva Ambiental de Kuznets. 

Este achado traz consigo outra interpretação sobre o formato da CAK. Segundo 

este entendimento, quando um determinado país tem renda baixa, a preocupação inicial 

é com a elevação desta renda, que vem associada ao aumento da produção. Neste 

processo de aumento de produção, não existe maior espaço para ganhos em qualidade 

ambiental, pois o foco está sobre outra variável (unicamente o crescimento). Após 

alcançar um determinado patamar de renda, os indivíduos passam a demonstrar outro 

                                                           
8 “In contrast to Grossman and Krueger’s finding that turning points for SPM and SO2 are less than $5000 of 
per capita GDP (1985 U.S. dollars), our turning point estimates for these two pollutants uniformly exceed 
$8000” (SELDEN; SONG, 1994, p. 153) 
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tipo de atenção à qualidade ambiental, que agora ganha importância diferenciada – 

como que se tronasse um bem superior. 

Assumindo, então, que existe maior preocupação com a qualidade ambiental 

quando se atinge determinado patamar de renda é possível pensar na chamada 

elasticidade renda da qualidade ambiental9. Este conceito é desenhado no trabalho de 

McConell (1997). Nele, o autor observa que “... since the income coefficient which is 

estimated in the empirical ECK [environmental Kuznets curve] is an amalgam of various 

forces, we have to look elsewhere for more specific information on income and preferences 

for environmental quality” (p. 394). 

McConell (1997) procura estudar a importância da elasticidade renda da 

qualidade ambiental como uma justificativa para o formato da CAK. A conclusão deste 

estudo aponta que este aspecto, individualmente, não é capaz de explicar o desenho em 

U-invertido. Nas palavras do autor “The microeconomic evidence on the influence of 

income on the demand for environmental quality is not sufficiently strong to support a 

major role for the income responsiveness of preferences in the EKC” (p. 398).  

Também a pesquisa de Kristrom e Riera (1996) sugere que a explicação da 

qualidade ambiental como bem superior parece não ser plenamente verificável. 

Primeiramente, estes autores estimam a elasticidade renda da qualidade ambiental para 

um conjunto de países europeus e encontram valores inferiores à unidade para a 

maioria deles. Além disso, destaca-se que a disposição a pagar pela qualidade ambiental 

é uma função negativa da renda do país, para uma série de estudos analisados. 

De qualquer modo, apesar de a elasticidade renda demonstrar não oferecer 

resposta enquanto único fator explicativo, ela não poderia ser descartada como um 

elemento razoável na explicação do formato da CAK sugerido pelas várias estimativas 

encontradas na literatura. A associação com outros elementos possivelmente 

potencialize o poder explicativo desta elasticidade (McConnel, 1997, Dinda, 2004). 

Por fim, uma explicação para o formato da Curva Ambiental de Kuznets que já 

era sinalizada no trabalho de Grossman e Krueger (1991) é aquela relacionada ao 

comércio internacional. A teoria do comércio internacional, conforme destacam Stern, et 

al. (1996) diz que países em desenvolvimento irão se especializar na produção de bens 

                                                           
9 A elasticidade renda da qualidade ambiental basicamente relata o impacto do aumento da renda sobre a 
preocupação com o meio ambiente (nestes estudos geralmente traduzidos pela poluição). Se o número for 
maior do que um, então dizemos que a preocupação aumenta mais do que proporcionalmente – o que 
estaria de acordo com o trecho decrescente da CAK. 
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que tem em abundância, que são trabalho e recursos naturais. Já países desenvolvidos 

tendem a se especializar em produtos que agregam mais valor através de capital 

humano e capital físico concentrado. 

Nestas circunstâncias – já bem aceitas pela academia – é factível pensar que 

existe uma migração da produção mais agressiva ao meio ambiente para os países em 

desenvolvimento, que então exportam o produto intensivo em recurso natural (e 

poluição ambiental) para países desenvolvidos. Nas palavras de Stern, et al. (1996): 

“Part of the reduction in environmental degradation levels in the developed countries and 

increases in environmental degradation in middle-income countries may reflect this 

specialization” (p. 1156). 

Esta explicação para CAK é chamada na literatura de Hipótese do Paraíso da 

Poluição (PHH)10. O principal argumento da PHH é que os fluxos de comércio de da 

indústria intensiva em poluição ambiental são influenciados pela regulação e rigidez no 

controle ambiental nos diferentes países. Nos termos de Cole (2004): 

 

The pollution haven hypothesis states that differences 
in environmental regulations between developed and 
developing countries may be compounding this general 
shift from manufacturing in the developed world and 
causing developing countries to specialize in the most 
pollution intensive manufacturing sectors. (COLE, 2005, 
p. 73) 

 

O trabalho de Cole (2004) aponta que ainda não existe consenso sólido na 

comunidade acadêmica sobre a validade empírica da PHH. Segundo o próprio trabalho 

do autor, e demais referências apontadas, os estudos não são conclusivos sobre a relação 

entre o fluxo de comércio internacional (considerando produtos intensivos e não 

intensivos em poluição) sobre os níveis de poluição observado nas nações. 

Nesta mesma linha, Mani e Wheeler (1998) apresentam um trabalho de análise 

cross-countries que indica que a existência de países “paraísos de poluição” é auto-

limitada. Isto, porque “... economic growth brings countervailing pressure to bear on 

polluters through increased regulation, technical expertise, and ‘clean sector’ production” 

(p. 20). Note que os autores não negam a existência de um fator PHH, mas procuram 

demonstrar que ele é limitado e que outros fatores acabam se associando a ele. 

                                                           
10 Pollution haven hypothesis (PHH) (COLE, 2004, DINDA, 2004). 
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Através de uma ótica de análise inversa, Tobey (1990) conclui em seu trabalho 

que o aumento do controle ambiental não parece afetar o movimento de comércio 

internacional de forma significativa. Assim, é possível dizer, reforçam-se as conclusões 

de Mani e Wheeler (1998) e Cole (1994)11, pois o crescimento da fiscalização ambiental 

estaria atrelado ao próprio desenvolvimento daqueles países que estariam recebendo as 

indústrias altamente poluidoras. 

 

Foi possível verificar que estas justificativas discutidas são efetivamente 

válidas12, porém não são consensuais e também não totalmente fechadas. Isto implica 

dizer que ainda existe um caminho a ser percorrido para estruturar a razão teórica do 

formato da Curva Ambiental de Kuznets. 

Entretanto, independentemente do arcabouço teórico, é importante que se 

destaquem duas críticas pertinentes ao estudo destas curvas. A primeira delas é 

sobre a própria estimativa da existência da CAK, ou seja, é uma questão estatística.  A 

outra crítica versa sobre as potenciais implicações da crença em uma curva desta 

categoria. 

Com relação à primeira crítica, Stern (2004) aponta quatro fragilidades 

econométricas freqüentemente encontradas na literatura sobre a estimativa de CAK’s: 

heteroscedasticidade, simultaneidade, viés de variável omitida e problemas de 

cointegração. Dentre estes quatro pontos, o que merece maior destaque neste texto – 

para fins de uma discussão mais analítica do que especificamente estatística – é o 

problema da simultaneidade. Diz-se que existe este problema quando há efeitos de 

feedback entre as variáveis que não são captados.  

Dito de outra forma é quando a causalidade não é bem estabelecida na 

regressão. A estimativa da Curva Ambiental de Kuznets dispõe como variável 

dependente o meio ambiente (emissão/poluição) e como variável explicativa a renda 

per capita – o chamado modelo em forma reduzida. Porém, estes modelos não dão conta 

de efeitos de retro-alimentação: um país cresce muito e polui muito (trecho inicial da 

curva); depois disso, continua crescendo e polui menos (trecho descendente da curva); 

mas, será que existe algum efeito, por exemplo, do excesso de poluição no trecho inicial 

                                                           
11 Uma série de outras obras pode ser referenciada sobre o assunto: Pargal e Wheeler (1996), Copeland e 
Taylor (1995), Stern, et al. (1996), De Bruyn, et al. (1998) entre outros. 
12

 Algumas outras explicações para o formato da curva são levantadas na literatura, porém com menos 
força que estas três recém analisadas. 
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da curva sobre a própria capacidade de crescimento (o que impediria de alcançar o 

turning point)? 

Apesar de ter cunho estatístico, esta argumentação conduz a uma análise 

multifatorial da relação entre crescimento e meio ambiente que escapa, por muitas 

vezes, do escopo da proposta da CAK. Esta especulação sobre os efeitos de feedback 

pode, inclusive, ajudar a explicar o fato de que nenhuma justificativa da CAK tem 

conseguido, sozinha, dar conta do problema como um todo – conforme recém discutido. 

A outra crítica mencionada diz respeito ao fato de assumirmos efetivamente os 

custos ambientais do crescimento – especialmente até o turning point, segundo a CAK. 

De acordo com Panayotou (2003), o crescimento econômico impõe um preço ao meio 

ambiente, que poderia ser auferido – pelo menos intuitivamente – pela altura e largura 

da CAK, ou seja, a intensidade e o tempo de agressão ao meio ambiente na parte 

crescente da curva. 

Dasgupta, et al. (2002) indicam algumas maneiras de se reduzir a altura da CAK 

e também deixá-la mais plana13. Entretanto, ainda assim fica uma questão em aberto: os 

limites suportados pelo meio ambiente para que se evite o seu potencial colapso. Esta é a 

principal crítica de Arrow, et al. (1995) em trabalho clássico chamado “Economic growth, 

carrying capacity, and the environment”. Neste trabalho os autores chamam a atenção 

para o fato de que a CAK, ao passo que trata do meio ambiente quase que 

exclusivamente através da emissão de algum poluente, não dá conta dos ecossistemas e 

seus limites. 

Os autores enfatizam que a atividade econômica (e seu crescimento) é limitada 

pela resiliência dos ecossistemas14. Segundo eles, o crescimento econômico e suas 

políticas acessórias (sejam elas puramente econômicas e/ou ambientais) devem 

vislumbrar constantemente alguma medida de resiliência dos ecossistemas, para que 

eles não sejam sobre-utilizados. “If human activities are to be sustainable, we need to 

ensure that ecological systems on which our economies depend are resilient” (ARROW, et 

al., 1995, p. 521).  

Em suma, o argumento de Arrow, et al. (1995) é simples: o ponto de máximo da 

CAK precisa estar abaixo de um limite de sustentabilidade (resiliência). Os trabalhos 

                                                           
13 Os itens destacados para tal: regulação ambiental forte, liberalização econômica (redução de alguns 
subsídios, por exemplo), regulação informal (ONG, associações, etc.), pressão de agentes de mercado, 
melhoria dos métodos para regulação ambiental e melhoria do espaço informacional. 
14 Por resiliência entende-se a capacidade que um ecossistema tem de retornar ao seu estado original após 
sofrer determinadas perturbações. 



36 
 

desta literatura pouco mencionam este aspecto de forma mais objetiva – com a inclusão 

de estimações, por exemplo. De qualquer forma, sabe-se que esta é uma importante 

limitação nas interpretações e extrapolações oriundas das Curvas Ambientais de 

Kuznets. 

  

2.2 SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL: POTENCIAL LIMITE AO CRESCIMENTO? 

 

Apesar de o artigo de Arrow, et al. (1995) ter sido publicado logo no início dos 

avanços nos estudos sobre Curvas Ambientais de Kuznets, ele já apontava críticas 

importantes que vem ecoando desde então. Conforme apresentado na seção anterior, a 

crítica principal versa sobre a necessidade de se observar os limites de resiliência dos 

ecossistemas. 

Em linha, Max-Neef (1995) apresenta uma consideração adicional sobre os 

reflexos do crescimento econômico. Neste trabalho, o autor define a chamada “hipótese 

da fronteira”15. Nos termos do autor, a hipótese é a de que: 

 

… for every society there seems to be a period in which 
economic growth (as conventionally measured) brings 
about an improvement in the quality of life, but only up 
to a point – the threshold point – beyond which, if there 
is more economic growth, quality of life may begin to 
deteriorate (MAX-NEEF, 1995, p. 117) 

 

Esta piora na qualidade de vida após um ponto de inflexão é avaliada a partir de 

um indicador composto, que considera aspectos humanos e ambientais16. No estudo, o 

autor apresenta alguns casos estilizados onde o crescimento econômico (PIB) cresce 

alinhado com o indicador de qualidade de vida até determinado ponto. Depois deste 

ponto se verifica uma inversão neste último indicador, que passa a cair a despeito da 

elevação do PIB. Os países considerados foram EUA, Reino Unido, Alemanha, Áustria e 

Holanda – sendo que para todos eles o ponto de inversão foi entre as décadas de 1970 e 

80. 

O foco central do argumento de Manfred Max-Neef é a negativa de que 

crescimento econômico contribui para a melhoria da qualidade de vida de forma direta e 

                                                           
15

 Threshold hypothesis. 
16

 Index of Sustainable Economic Welfare (ISEW), Daly e Cobb (1989). 
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constante. Segundo ele, o crescimento excessivo tem efeitos colaterais importantes, 

podendo afetar o meio ambiente e conseqüentemente a qualidade de vida das pessoas. 

No relatório “Prosperity Without Growth?” da Comissão de Desenvolvimento 

Sustentável (SDC, do inglês Sustainable Development Comission), liderado por Tim 

Jackson e publicado em 2009, o alerta principal é justamente sobre os limites da 

sustentabilidade na sua relação com o crescimento econômico e bem-estar. De modo 

particular, um argumento importante é debatido neste documento: o mito do 

desacoplamento17.  

Este desacoplamento significa separar o ritmo de poluição e degradação 

ambiental do processo de crescimento econômico. Em outras palavras, significa crescer 

sem necessariamente implicar riscos crescentes ao meio ambiente. Esta ponderação traz 

novamente ao debate o que o Relatório Brundtland já havia mencionado. Nos termos do 

relatório da SDC, “... growing economies tend to become more resource efficient; efficiency 

allows us to decouple emissions from growth; so the best way to achieve targets is to keep 

growing the economy” (JACKSON, 2009, p. 53). 

Entretanto, o estudo alerta para o fato de que não se tem verificado esta 

trajetória determinista no globo. O chamado “desacoplamento relativo” é observado ao 

passo que a intensidade no uso de material físico (recurso natural, fundamentalmente) 

por unidade de produto é diminuída. De acordo com o relatório, é efetivamente 

observada uma redução nas intensidades por unidade ao longo dos últimos 40 anos em 

países como Japão, Alemanha e Holanda. 

Já o “desacoplamento absoluto”, que indicaria redução da massa total de uso de 

recursos, parece não demonstrar o mesmo comportamento. Conforme os dados 

apresentados, o uso direto de materiais tem crescido consistentemente, especialmente 

na última década. O nível de emissões advindo da utilização de combustíveis fósseis, por 

exemplo, está 40% maior do que aquele observado em 1970 (JACKSON, 2009). 

Esta conclusão pode ser reeditada da seguinte maneira: tem-se melhorado a 

eficiência produtiva, mas o crescimento econômico (e a constante busca por ele) e o 

crescimento populacional têm sido ainda maiores. Paul Ehrlich e John Holdren propõem 

uma equação que relaciona estas variáveis (CHERTOW, 2001). 

A equação ficou conhecida como “IPAT”. A expressão matemática I = P x A x T 

diz que o impacto das atividades humanas (I) é resultado do produto de três variáveis: 

                                                           
17

 Do inglês “decoupling”: desacoplar, descasar, desconectar. 
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tamanho da população (P), afluência entendida como renda por pessoa (A) e um fator 

tecnológico medido por emissão por unidade monetária (T). 

Se aplicarmos esta conta às emissões de CO2 ela sugerirá que o desacoplamento 

absoluto está sob xeque, efetivamente. Tim Jackson, no relatório da SDC, faz um 

exercício de avaliação das metas de redução de emissão propostas pelo Painel 

Intergovernamental de Mudança Climática (IPCC, 2007) utilizando este artifício 

matemático. O resultado mostra que com um crescimento populacional de 0,7% ao ano 

(que é projetado pela ONU) e um crescimento da renda em 1,4% ao ano (considerando 

as condições atuais e de manutenção da população), precisaríamos de uma melhora 

tecnológica de 7% ao ano para atingir a meta de 2050. 

Este ganho tecnológico, que significa redução das emissões por cada dólar 

produzido, deveria ser cerca de 10 vezes maior do que vem sendo observado nos 

últimos anos. Em 2050 o volume de emissão por dólar deveria ser 21 vezes menor do 

que temos hoje. Assim, a questão do desacoplamento absoluto indicado parece 

realmente complexa – mesmo alcançando certo desacoplamento relativo. 

 

Neste contexto de desacoplamento relativo ou absoluto se estabelece um 

diálogo com a questão teórica relacionada com a sustentabilidade. Isso, devido ao fato de 

que, em alguma medida, as abordagens de desenvolvimento sustentável trabalham 

claramente com a dicotomia da economia versus o meio ambiente: seja com foco em 

questões que lembrem a relatividade ou o absolutismo da necessidade de preservação 

de recursos naturais. 

As perspectivas mais clássicas de estudo da sustentabilidade podem ser 

classificadas em duas correntes: sustentabilidade fraca e sustentabilidade forte 

(PEARCE, et al. 1996; HEDIGER, 1999). A sustentabilidade fraca está fundamentalmente 

conectada à teoria neoclássica do capital. Já a sustentabilidade forte tem seu corpo 

formado a partir dos princípios da economia ecológica. 

Cada uma destas abordagens de sustentabilidade resguarda através da sua 

composição um conjunto de diretrizes e/ou conjunto de indicadores específicos. Isso 

implica dizer que trazem consigo visões de mundo diferenciadas e com perspectivas de 

desenvolvimento (sustentável) diferenciadas. 

 

 



39 
 

2.2.1 Sustentabilidade fraca 

 

Para PEARCE, et al. (1996), um paradigma que pode ser razoavelmente 

estabelecido diz que desenvolvimento sustentável “... is defined as some indicator of 

human well-being which does not decline over time” (p. 87). Tanto a abordagem da 

sustentabilidade fraca quanto da sustentabilidade forte parece não divergir 

significativamente quanto a esta assertiva maior. A questão a ser explicitada aqui, e que 

faz com que estas duas abordagens se distanciem, diz respeito às condições necessárias 

para se alcançar tal meta. 

A sustentabilidade fraca é intimamente vinculada à teoria do crescimento 

econômico (GUTES, 1996). Estando vinculada à abordagem do crescimento econômico, a 

questão trata-se basicamente de alocação de recursos via mecanismo de preço e 

consequente manutenção do estoque de capital – o que implica atenção também ao 

consumo, poupança e investimento (SOLOW 1986; PEARCE, et al. , 1996). 

O uso ineficiente dos recursos naturais (renováveis e não-renováveis) está na 

raiz da potencial impossibilidade de se manter um crescimento acelerado da economia 

no longo prazo similar àquele observado no curto prazo. A idéia básica é a de que “... 

weak sustainability is defined here as an integrative value principle, which requires that 

the total value of aggregate economic activity and environmental quality should be 

maintained intact” (HEDIGER, 1999, p. 5). 

Objetivando os termos de Hediger (1999), o que a sustentabilidade fraca aponta 

é que aquilo que dever ser sustentado ao longo do tempo – e oferecido às gerações 

futuras – é o montante de capital total (valor, nos termos do autor), que consiste tanto 

de capital natural como de capital produzido pelos homens. No escopo analítico da 

sustentabilidade fraca, não há nada especial no capital natural que inspire tratamento 

diferenciado do capital produzido. 

Parte do que foi desenvolvido em termos de sustentabilidade fraca diz respeito 

às correções de contas nacionais para inclusão do capital natural (Green National 

Accounts). Apesar de o capital natural não se mostrar diferente, em tratamento teórico, 

do capital produzido, a sua inclusão demonstra o argumento da sustentabilidade 

enquanto uma preocupação legítima no contexto do crescimento econômico. 

Conforme ponderam Rennings e Wiggering (1997), o trabalho de Pearce e 

Atkinson (1993) propõe como critério para sustentabilidade fraca que a economia deve 
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poupar mais que a combinação da depreciação do capital natural e do capital produzido 

pelo homem. Assim, haveria a garantia de que esta poupança, então reinvestida, daria 

conta da perda de capital (inclusive o natural) ocorrida em períodos anteriores. 

Já no trabalho de Hamilton (1994) está a proposta de “poupança genuína”. Esta 

medida é ligeiramente mais complexa que a medida de Pearce e Atkinson (1993). A 

proposta de Hamilton é a de uma medida que considere a degradação do capital natural 

e também o acúmulo de poluição. A expressão matemática é assim definida:  Sg = I – r(R-

g) - p(e-d).  

Nesta equação, a poupança genuína (Sg) deve ser igual ao investimento menos o 

custo de utilização do recurso, r, (que considera sua taxa de coleta, R, e também a taxa de 

crescimento, g) e menos o custo marginal da poluição, p, (considerando a poluição 

oriunda da produção, e, e também a taxa de dissipação natural da poluição, d)18. Assim, 

quando há poupança negativa, significa um excesso de utilização dos recursos naturais. 

Uma interpretação bastante objetiva da poupança genuína é oferecida por 

Pearce, et al. (1996), quando diz que “... welfare significance of genuine savings is that 

persistent negative genuine savings rates must lead to non-sustainability, in the sense that 

the level of welfare of the country will eventually decline” (p. 91). Neste sentido, um 

aumento do volume da poupança tradicional e conseqüentemente do investimento, 

quando não acompanhado da melhoria dos níveis de poluição e do controle da extração 

dos recursos naturais, pode levar à perda da sustentabilidade – o que implicaria queda 

de bem-estar19. 

Conforme sublinha Gutes (1996), também no mesmo escopo da poupança 

genuína, os resultados do trabalho de Hartwick (1977) sugerem uma relação entre a 

poupança e re-investimento. Gutes aponta que segundo este estudo, para que seja 

possível a manutenção de um crescimento constante do consumo per capita no longo 

prazo, é necessário que se invista todo o retorno obtido com a utilização dos recursos 

não-renováveis. Esta regra ficou conhecida como regra de “Hartwick-Solow”, pois de 

acordo com Hartwick esta conclusão já estava implícita no modelo de Solow. 

O trabalho de Dietz e Neumayer (2007) chama a atenção para o fato de que os 

modelos de Hartwick-Solow – fundamentalmente da década de 1970 – tratam dos 

                                                           
18 Para maiores detalhes sobre esta equação veja PEARCE, et al. (1996). 
19 O caso de poupanças genuínas negativas é bastante factível em países em desenvolvimento, ao passo 
que o crescimento econômico é mais acelerado e com freqüência fortemente baseado em recursos 
naturais – como é o caso do Brasil, por exemplo. 
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recursos naturais renováveis e não-renováveis como parâmetros imputáveis em uma 

função de produção do tipo Cobb-Douglas tradicional. Isso implica susbstitubilidade 

unitária e constante entre os fatores de produção20. Ou seja, está explícita a suposição de 

que capital natural e capital produzido são perfeitamente substituíveis. 

No entanto, ponderam Dietz e Neumayer (2007), para que esta hipótese inicial 

se mostre válida, algum dos três itens seguintes devem existir de forma plena: i) os 

recursos naturais são suficientemente abundantes, i.e., não correm o risco da finitude; 

ou, ii) a elasticidade de substituição entre os dois tipos de capital (natural e produzido) é 

igual ou superior à unidade; ou, iii) o progresso tecnológico permite o crescimento da 

produtividade do capital natural de forma mais acelerada do que a sua depleção. 

O argumento da substitubilidade afirma, de fato, que há um trade-off possível 

entre qualidade ambiental e renda agregada (Hediger, 1999). E isso só é factível através 

da suposição preliminar de que os recursos naturais são classificados como “capital 

natural”, que é a suposição primeira no contexto da sustentabilidade fraca (HOLLAND, 

2003). 

No entanto, no trabalho de Holland (2003) constam três pontos notadamente 

interessantes, entre outros desenvolvidos, que tendem a fragilizar a facilidade com que 

esta tradução de recursos natural em capital é feita. O primeiro deles é do ponto de vista 

moral e ético. Segundo o autor, a questão da conversão é complexificada quando se 

considera que o mundo natural “...contains sentient creatures who have claims to moral 

consideration [...] [and] the natural world embodies values others than its value to humans, 

values that are inherent rather than instrumental” (p. 397).  

Esta resistência na tradução de natureza em capital está especialmente no 

centro do debate sobre valoração ambiental21. Isso, devido ao fato de que qualquer 

conversão da natureza para capital implica avaliação em numerário, ou seja, atribuir um 

preço para que se tenha parâmetro de comparação e avaliação. 

O segundo ponto levantado pelo autor corresponde à dificuldade em diferenciar 

efetivamente o capital natural do capital produzido pelo homem. Este alerta é 

pontualmente exposto no trabalho de Jamieson (1998), quando diz que o problema 

envolvendo a idéia de capital natural é que “... the very idea of capital implicitly involves 

                                                           
20 Uma função de produção Cobb-Douglas pode ser expressa da seguinte maneira: f(K,L) = AKaLb. 
21 Veja MOTTA, et al. (1999) e MOTTA (1998). 
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the idea of human transformation and use; thus it is quite difficult to distinguish natural 

from produced capital”. (p. 185). 

Jamieson está sinalizando que o simples fato de acessarmos determinados 

recursos naturais implica, em muitos casos, a utilização de capital produzido pelo 

homem. Por exemplo, a utilização de madeira para construir um móvel: as árvores 

pertencem ao “mundo natural”, porém o uso que se faz delas não é bruto, mas sim 

trabalhado através de um processo eminentemente humano, com utilização de capital 

industrial, para que virem uma madeira apta ao trabalho. Depois do móvel construído, 

quanto dele é baseado em capital natural e quanto é oriundo do capital produzido pelo 

homem? 

Por fim, vale destacar um terceiro elemento apontado por Holland (2003) em 

relação ao capital natural. De acordo com o autor, existem severas dificuldades na 

avaliação dos ecossistemas em função da sua instabilidade, não-linearidade e, em muitos 

casos, impossibilidade de estudos preditivos. Estas dificuldades técnicas do ponto de 

vista ecológico dificultam sobremaneira sua tradução para critérios econômicos 

(precificação, por exemplo). 

Um recente estudo publicado na resvista Nature (HE; HUBBELL, 2011), é um 

exemplo deste argumento de Holland. Segundo o estudo por muitos anos tem-se 

calculado de forma equivocada a área necessária para que uma espécie seja extinta. 

Segundo os pesquisadores, os números disponíveis até então sempre superestimaram 

estas áreas – na realidade, para uma espécie ser extinta é necessário que uma área maior 

seja devastada. Isto demonstra que os ecossistemas ainda estão longe de serem 

completamente conhecidos em sua dinâmica. 

Assim, a sustentabilidade fraca, no contexto apresentado, é uma vertente em 

boa medida conectada aos preceitos da teoria do capital e da produção. O aspecto da 

sustentabilidade ambiental seria atingido através de ferramentas de mercado, i.e., via 

mecanismos de gerenciamento de recursos – dentre os quais estão os recursos naturais. 

Entretanto, isso apenas é possível com a tradução dos recursos em capital natural com 

quantificação e precificação. 
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2.2.2 Sustentabilidade forte 

 

Ao passo que a sustentabilidade fraca pressupõe a possibilidade de substituição 

entre capital natural e produzido, a corrente de pensamento da sustentabilidade forte 

preza pela firme manutenção dos recursos sem comprometer-se diretamente com esta 

substitubilidade (DIETZ e NEUMAYER, 2007). Conforme destacam Pearce, et al. (1996) a 

idéia de sustentabilidade forte “... is that a given amount of a resource must be preserved 

intact, in order that it may continue to provide critical services” (p. 88). 

Segundo Dietz e Neumayer (2007), uma veia da abordagem da sustentabilidade 

forte é a manutenção física dos recursos naturais. Esta definição dá origem ao conceito 

de Capital Natural Crítico (CNC) (DE GROOT, et al., 2003). O capital natural dito crítico é 

fundamentalmente aquele não-substituível, e para o qual a perda seria irreversível e 

causadora de consideráveis danos ao bem-estar humano. De certo modo, este 

delineamento está conectado a um conjunto de elementos não apenas ecológicos, mas 

também econômicos e sociais (DIETZ; NEUMAYER, 2007). 

De Groot, et al., (2003) discute a definição de capital natural crítico a partir de 

dois critérios: importância e ameaça. O primeiro engloba um conjunto grande de 

dimensões, para as quais a importância do capital natural é vital – dimensões ecológica, 

sócio-cultural e econômica22.  Já o critério da “ameaça” é definido através de um índice 

que envolve a qualidade e a quantidade relacionadas aos ecossistemas. Assim, com base 

nestes dois critérios, seria possível desenvolver metodologias de definição de um nível 

de capital natural a partir do qual as funções dos ecossistemas estariam comprometidas. 

Já o trabalho de Costanza e Daly (1992), apesar de não se referir a um limiar de 

capital natural crítico, traz o conceito de renda natural, que seria o fluxo (de riqueza ou 

recurso) oriundo do estoque de capital natural total (recursos renováveis e não-

renováveis). O conceito de sustentabilidade forte estaria relacionado à manutenção 

desta renda natural.  

Mais do que isso, não poderia haver exigências de fluxo de renda natural a ponto 

de retrair os níveis de estoque de capital natural – o que eventualmente comprometeria 

a própria geração da renda. Isso é especialmente verdade, por força das características, 

                                                           
22 Na dimensão ecológica, os autores indicam a integridade, biodiversidade, individualidade, fragilidade, 
suporte da vida e capacidade de renovação. Para dimensão sócio-cultural se destacam: saúde, amenidades 
ambientais, herança, valor espiritual e valor existencial. Por fim, na dimensão econômica: valor de uso 
produtivo, uso de consumo, valor de opção e substitubilidade (DE GROOT, et al., 2003). 
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para os recursos renováveis, uma vez que para recursos não-renováveis a depleção ao 

uso é inevitável. 

Segundo os autores, devido a este fato de que o uso dos recursos não-renováveis 

implica irremediavelmente a redução dos estoques, “... a logical way to maintain constant 

income is to maintain as constant the total natural capital [...] which implies some 

reinvestment of the NNC [nonrenewable natural capital] consumed into RNC [renewable 

natural capital]” (COSTANZA; DALY, 1992, p. 39).  

Quando comparada à abordagem da sustentabilidade fraca, Costanza e Daly 

(1992) ressaltam que: 

 

Weak sustainability would require the pricing of 
natural capital, which […] itself requires a given scale, 
that is, the holding constant of natural capital at some 
level, which is to say strong sustainability (COSTANZA; 
DALY, 1992, p. 44) 

 

A sinalização do autor é, portanto, que o próprio processo de precificação 

exigiria a manutenção de determinado patamar de capital natural. Desta forma, 

concentrar-se na sustentabilidade forte seria o mais adequado e mais prudente – ou seja, 

manter intacto o capital natural total. E para esta manutenção os autores sinalizam 

quatro estratégias fundamentais: 

 

i) Manutenção da escala humana dentro dos limites compatíveis com o 

critério de sustentabilidade. Isso implicaria a definição de um nível de 

população e um padrão de vida adequado (carrying capacity); 

ii) O progresso tecnológico no sentido de aumentar a eficiência 

produtiva – com foco na redução da intensidade na utilização de 

recursos; 

iii) Utilização dos recursos renováveis não deve exceder a capacidade de 

regeneração, assim como a emissão de resíduos não deve ultrapassar 

a taxa de assimilação pelo ambiente; e, 

iv) A taxa de utilização de recursos não-renováveis deve ser, no máximo, 

igual à taxa de criação de substitutos renováveis. 
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Esta abordagem de sustentabilidade restringiria o crescimento a partir do 

momento em que não fosse possível cumprir as determinações que refletem os 

princípios acima elencados. Esta abordagem é desenvolvida de forma mais ampla em um 

contexto mais complexo, que merece uma seção exclusiva. 

 

2.2.2.1 Estado estacionário, economia ecológica e resiliência 

 

O trabalho de Daly (1996) aborda os potenciais impeditivos ambientais do 

crescimento econômico convencional. O seu capítulo primeiro começa com a tônica que 

permeia todo o estudo: 

 

Sustainable development, I argue, necessarily means a 
radical shift from a growth economy and all it entails to 
a steady-state economy, certainly in the North, and 
eventually in the South as well. My first task has to be to 
elaborate the case for that theoretical and practical 
shift in worldview. (DALY, 1996, p. 31) 

 

O argumento de Daly é de que o crescimento econômico, como entendido no 

mainstream da Ciência Econômica, significa necessariamente um incremento físico na 

escala de materiais/energia que sustentam a atividade econômica.  Assim, crescimento 

seria eminentemente quantitativo. Isso significaria reconhecer uma pressão 

potencialmente crescente sobre o capital natural total (DALY, 1996; COSTANZA; DALY, 

1992). 

Uma melhora qualitativa, entretanto, não é considerada crescimento, mas sim 

“desenvolvimento” – um conceito bastante diverso23. A eficiência na gestão e 

aplicabilidade dos materiais/energia é que levaria ao desenvolvimento, e não 

necessariamente o crescimento econômico. Assim, a proposta chave do autor é de uma 

economia de estado estacionário (SSE, de steady-state economy, em inglês). 

No estado estacionário proposto por Daly (1996) a escala física de materiais é 

mantida constante (estacionária), de forma que o crescimento baseado apenas no 

incremento quantitativo da base de recursos ficaria limitado. Entretanto, é factível o 

crescimento oriundo de melhor alocação e aproveitamento de recursos. A economia de 

                                                           
23 O conceito de desenvolvimento apresentado aqui não tem a pretensão de ser suficiente, mas apenas se 
diferenciar da conceituação corrente de crescimento. 
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estado estacionário não é avaliada em termos de “crescimento zero do PIB”, mas sim na 

constância das taxas de transferência de materiais e energia24. 

Este patamar na utilização dos recursos dos ecossistemas deve ser sustentável, 

ou seja, o próprio nível sob o qual será definido a estacionariedade deve ser estabelecido 

criteriosamente, de forma que ele seja “... sustainable for a long future for a population 

living at a standard or per capita resource use that is sufficient for a good live” (DALY, 

1996, p. 32). Além disso, o autor enfatiza que o estado estacionário não é estático, 

alertando que existe um processo constante de criação e destruição – seja na dimensão 

natural ou produtiva – que dinamiza a relação de sustentabilidade. 

Um das preocupações centrais do trabalho com relação à necessidade de 

alteração de rumo da economia – do crescimento convencional para o estado 

estacionário – são os limites biofísicos dos ecossistemas. O crescimento econômico 

estaria ignorando a finitude dos recursos, a entropia envolvida e a interdependência 

ecológica. E isto teria sua gênese no fato de que parte considerável do referencial teórico 

da ciência econômica está enraizada no fluxo circular Walrasiano. 

Neste fluxo, não haveria espaço adequado no escopo teórico para considerar o 

fato de que as economias retiram material bruto do meio ambiente e retornam a ele 

resíduos. Se não houver imputação econômica por parte destas duas variáveis – escassez 

que gera precificação, por exemplo – elas seriam ignoradas. E “... which was more or less 

the case during the formative years of economic theory” (DALY, 1996, p. 34). 

A questão subjacente ao fluxo circular, que é a relação entre o sistema 

econômico e os ecossistemas, é abordada de forma extensa em Daly e Farley (2004). Ao 

apresentar os fundamentos da Economia Ecológica os autores afirmam objetivamente: 

 

O sistema econômico é um subsistema do ecossistema 
global, e um dos principais objetivos da economia 
ecológica é determinar quando é que os benefícios do 
crescimento contínuo no subsistema econômico são 
ultrapassados pelos crescentes custos de oportunidade 
de viver à custa do ecossistema que nos sustenta 
(DALY; FARLEY, 2004, p. 93) 

 

Em boa medida, a proposta do estado estacionário é apoiada nos princípios da 

economia ecológica, ao passo que esta estuda a relação das dimensões econômica e 

                                                           
24 Neste sentido, a abordagem se aproxima daquela apontada por Dietz e Neumayer (2007) e De Groot, et 
al. (2003). 
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ambiental apontando alguns elementos cruciais que argumentam a favor da tese de Daly 

(1996)25. 

Dentre os aspectos fundacionais da Economia Ecológica, que pretendem ser de 

certo modo unificadores das dimensões econômica e ambiental, estão as Leis da 

Termodinâmica. A primeira delas reza que a energia não pode ser criada a partir do 

nada e nem destruída para sempre. Em tal caso, “... não podemos fazer algo a partir do 

nada e, assim, que toda a produção humana deverá, em última instância, basear-se em 

recursos proporcionados pela natureza” (DALY; FARELY, 2004, p. 102). 

Da mesma forma, a primeira lei da termodinâmica também indica que os 

resíduos devem ser contabilizados como componentes do processo produtivo, pois eles 

não podem simplesmente desaparecer. O que ocorre é a transformação de energia 

produtiva (livre) em trabalho e por fim energia contida, ou seja, indisponível (resíduo).  

Esta transformação se dá através do enunciado da segunda lei da 

termodinâmica: existe uma tendência inevitável da energia rumo à homogeneidade.  

Como o trabalho (no sentido da física) é resultado fundamentalmente dos diferenciais de 

temperatura – vide como exemplo as maquinas à vapor – existe uma tendência de haver 

cada vez menos energia disponível para o trabalho, pois a partir do momento que ela 

engendrou o trabalho e virou calor dissipado (energia indisponível) não serve mais para 

este fim novamente. 

Como já afirmava Georgescu-Roegen, todos os tipos de energia tendem a se 

transformar gradualmente em calor; e este calor dissipado não se mostra mais 

disponível para uso pelos humanos. Rudolf Clausius criou o termo “entropia” para esta 

segunda lei da termodinâmica, retratando este caminho sem volta de transformação. A 

entropia seria a medida de energia indisponível num sistema termodinâmico, ou seja, 

aquela energia não mais capaz de gerar trabalho. 

A economia seria, nestes termos, “... um sistema ordenado para transformar 

matérias-primas de baixa entropia e energia em resíduos de entropia elevada e energia 

não disponível...” (DALY; FARLEY, 2004, p. 103). Assim, como já mencionado 

anteriormente, o processo produtivo da economia estaria subjugado a um ecossistema 

global. 

                                                           
25 Herman Daly é um importante representante da corrente de pensamento da economia ecológica, 
juntamente com Joshua Farley, Robert Costanza e Georgescu-Roegen, entre outros. 
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A abordagem da Economia Ecológica coloca em xeque um importante aspecto 

da sustentabilidade fraca: a substitubilidade entre capital natural e produzido. Conforme 

alertam Cechin e Veiga (2010), os modelos que dão conta deste tipo de substituição 

estão violando a segunda lei da termodinâmica (entropia). Os autores indicam que isso 

ocorre através de dois aspectos diferentes. 

O primeiro deles é o fato de que nem toda quantidade de matéria e energia 

incorporada na produção está efetivamente presente nos bens finais. Isso é explicado 

pelo já relatado fato de que a energia, quando gerando trabalho, é transformada em 

resíduo. Este resíduo é depositado no meio ambiente, sem que seja totalmente aderido 

ao bem final26. 

Outro aspecto é sobre a reciclagem destes resíduos. De acordo com Cechin e 

Veiga (2010), não é verídica a suposição de “... avanços tecnológicos na capacidade de 

reciclagem podem eliminar o problema dos estoques decrescentes de recursos 

terrestres...” (p. 446). Isto, porque a reciclagem nunca poderá ser total: o consumo de 

baixa entropia e geração de produtos de alta entropia sempre será componente do 

processo produtivo como o conhecemos. 

Assim, a economia de estado estacionário proposta por Daly (1996) está 

efetivamente alinhada com os elementos da Economia Ecológica, dado que prega uma 

estabilidade no fluxo de materiais e energia no processo produtivo. Dito de outra forma, 

a preocupação é justamente com o fato de que o crescimento econômico pode demandar 

energia de forma a extrapolar o que o ecossistema pode fornecer e também assimilar em 

termos de resíduos. 

Para tratar destes potenciais limites dos ecossistemas, surge o conceito de 

resiliência. Este conceito trata de explorar a persistência de um sistema em um 

determinado estado de estabilidade. Segundo Gunderson (2000), duas diferentes 

definições emergem neste contexto. A primeira delas, chamada de resiliência em sistemas 

de engenharia, supõe que existe um único equilíbrio global e que a resiliência seria a 

medida do tempo necessário para que o sistema retorne ao seu estado original, quando 

perturbado. Qualquer ponto fora deste equilíbrio global e único seria desestimulado. 

Já o segundo conceito, resiliência de sistemas ecológicos, concebe a existência de 

diversos equilíbrios diferentes. Existindo esta diversidade de potenciais estados 

                                                           
26 A evolução tecnológica, neste contexto, se dá para que o desperdício seja cada vez menor e que maior 
parcela do material e energia de baixa entropia seja incorporada ao bem final. 
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estáveis, a resiliência seria a medida da magnitude de distúrbio que um sistema pode 

absorver antes que mude de estado de estabilidade. Nas palavras de Gunderson (2000, 

p. 426), este segundo tipo de resiliência “... emphasizes conditions far from any steady 

state condition, where instabilities can flip a system into another regime of behaviors – i.e. 

to another stability domain”. 

Este conceito presume, portanto, a existência de vários potenciais estados 

estáveis para os sistemas ecológicos, cada um com suas características. As mudanças 

induzida pelos seres humanos nos ecossistemas são, neste sentido, uma importante 

explicação para perturbação de uma estabilidade observada e mudança para outra. 

Gunderson (2000) faz uma importante ponderação sobre a perda de resiliência nestes 

casos: 

 

Many humans activities shrink ecological resilience by 
attempting to control variability in key ecosystem 
processes. […] When a system has shifted into an 
undesirable stability domain, the management 
alternatives are to restore the system to a desirable 
domain, allow the system to return to a desirable 
domain by itself, or adapt to the change system because 
changes are irreversible (GUNDERSON, 2000, p. 436) 

 

No espírito desta argumentação de Gunderson, Folke (2006) alerta que a 

resiliência não pode ser observada apenas como a capacidade de absorver distúrbios – 

sejam eles causados pelo homem ou não. É importante que a resiliência seja vista 

também no sentido de prover a capacidade adaptativa adequada para um 

desenvolvimento contínuo “... like a dynamics adaptative interplay between sustainig and 

developing with change” (p. 259). 

Isto implica dizer que a medida de resiliência não é apenas uma alerta do que 

“não fazer” para que o limite do ecossistema seja atingido. Mas, a resiliência também 

atua em função do monitoramento da capacidade adaptativa que é coadjuvante de um 

processo de desenvolvimento. Daí surge a proposta de resiliência sócio-ecológica. 

Conforme destacam Walker, et al. (2001), a resiliência sócio-ecológica 

contempla não apenas o montante de distúrbios que um ecossistema pode absorver e 

permanecer estável, mas também a capacidade que o sistema tem de se auto-organizar e 

também de incrementar sua capacidade de aprendizagem e adaptação. 
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Ao passo que a atividade humana é incluída no contexto da análise da 

resiliência, a questão é complexificada e se afasta da ecologia pura. Então, resiliência se 

torna um campo de interação multidisciplinar, onde não apenas os limites de absorção 

de impactos são importantes, mas também suas consequências, adaptabilidade e 

aprendizagem. 

 

2.3 SUSTENTABILIDADE E BEM-ESTAR: UMA RELAÇÃO MULTIDIMENSIONAL 

 

O Relatório Brundtland, conforme já mencionado neste texto, alertava sobre a 

necessidade de preservação ambiental associada à redução da pobreza. Mais 

especificamente, o relatório sugere que existiria uma relação determinística entre estes 

dois fenômenos. Esta relação ficou conhecida na literatura como a “hipótese do círculo 

vicioso”. 

A partir do início dos anos 1990 surgiu uma série de trabalhos na literatura 

discutindo esta hipótese (BROAD, 1994; REARDON; VOSTI, 1995). Ela dizia que a relação 

entre pobreza e degradação ambiental tinha um caráter Malthusiano no seguinte 

sentido: em geral, os mais pobres dependem fortemente dos recursos naturais; sendo 

assim, os exploram de maneira intensa; ao fazer isso, degradam o meio ambiente; como 

são dependentes dos recursos naturais, e dada a degradação praticada, tornam-se ainda 

mais vulneráveis a pobreza. 

Uma das bases da elaboração deste círculo vicioso é a observação de que a 

pobreza rural é especialmente importante. Conforme destaca Echeverria (1998), parte 

considerável dos pobres rurais vive em áreas vulneráveis, de baixo potencial e muitas 

vezes já em processo de degradação acentuado. Assim, é razoável que o círculo vicioso 

se estabeleça de forma mais clara. 

Barbier (2000) reforça esta perspectiva quando desenvolve estudos de casos na 

África. Os resultados demonstram que a sobreutilização dos recursos naturais acelera o 

processo de degradação dos recursos e obriga os agricultores – especialmente os mais 

dependentes da atividade – a buscarem outras áreas, cada vez menos produtivas. 

Considerando-se a falta de investimento na preservação e recuperação das áreas 

degradadas, este processo tende a se repetir continuamente aumentando os níveis de 

pobreza e também a degradação. 
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O trabalho de Narain, et al. (2008), no entanto, estudou a relação entre renda e 

extração de recursos naturais na India. Os autores observaram uma relação em forma de 

“U”, ou seja, tanto os mais pobres quanto os mais ricos tinham sua renda dependente dos 

recursos de forma mais acentuada do que os indivíduos de renda média. Esta conclusão 

não vai ao encontro de uma relação direta entre pobreza e pressão sobre os recursos 

naturais, mas sim pondera que os ricos também desempenham este papel.  

O estudo de Cavendish (1999) é ainda mais incisivo ao não corroborar a 

conclusão determinística da relação entre pobreza e degradação ambiental. O autor 

apresenta um estudo sobre a composição da renda dos pobres rurais na África. A 

conclusão é de que os pobres são os que mais dependem dos recursos naturais para 

auferir seus rendimentos, porém são os ricos que mais utilizam o meio ambiente de 

forma absoluta.  

Desta forma, conclui Cavendish, se assumirmos que a maior demanda por 

recursos – oriunda dos mais ricos – é capaz de pressionar e degradar mais a base de 

recursos naturais, então a hipótese do círculo vicioso não pode ser confirmada da 

maneira como é inicialmente proposta. Ou seja, elementos como o tipo de atividade 

(mais ou menos intensiva em recursos naturais), a relatividade da demanda e também a 

qualificação da pobreza precisam ser consideradas. 

O trabalho de Reardon e Vosti (1995) destaca algumas limitações na 

determinística do círculo vicioso justamente nesta linha de raciocínio. Uma delas é que a 

literatura sobre o tema carece de diferenciação dos tipos de degradação enfrentados. De 

acordo com os autores, “... to differentiate between types of environmental problems can 

have important implications for understanding the links” (p. 1495-6). 

Outro elemento destacado pelos autores é a definição/classificação de pobreza 

que é assumida. Segundo eles, a pobreza não pode ser tomada como dada, através de 

conceitos geralmente associados à renda ou consumo. Se for considerado, por exemplo, 

a capacidade de se fazer investimentos mínimos na manutenção dos recursos, os 

resultados das análises da relação entre pobreza e degradação seriam 

consideravelmente mais consistentes (REARDON; VOSTI, 1995). 

 À medida que estas limitações passaram a se impor, a abordagem do círculo 

vicioso perdeu força, apesar de ainda persistir em alguns segmentos da literatura 

(WAQUIL et al., 2004). Enquanto isso, abordagens de maior complexidade emergiram e 
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hoje ocupam lugar de destaque na literatura e como base na configuração de políticas 

públicas. 

Estas linhas de pesquisa tratam tanto o meio ambiente quanto a pobreza de 

forma multidimensional. Na dimensão ambiental, os chamados serviços dos 

ecossistemas – entendidos aqui como os processos pelos quais os ecossistemas 

fornecem os recursos que utilizamos para nossa sobrevivência – configuram uma forma 

diferenciada de tratar de meio ambiente, desconectando-se do conceito de capital 

natural puro, presente nas abordagens de sustentabilidade clássicas (MA, 2003). 

Da mesma forma, na dimensão humana, pobreza é compreendida em um 

contexto de avaliação de bem-estar. O próprio conceito de pobreza, quando analisado 

mais detidamente, inspira que se avance nesta direção. Assim, tanto a hipótese do 

círculo vicioso como os chamamentos do Relatório Brundtland experimentam outra 

amplitude quando questionados sobre o “tipo de pobreza” de que se está falando. O que 

surge no âmbito desta literatura, então, são os conceitos de bem-estar e 

desenvolvimento humano (MA, 2003 e SEN, 1985). 

Conforme destaca Duraiappah (2005), a literatura sobre pobreza e meio 

ambiente traz consigo as interdependências mais críticas entre os serviços dos 

ecossistemas, o desenvolvimento humano e a pobreza. A partir de uma revisão 

bibliográfica aprofundada, foram identificados pelo auto dez elementos que constituem 

o bem-estar humano e que tem relação com os ecossistemas (Quadro 1). 

 

Quadro 1 – Constituintes do bem-estar vinculados aos serviços dos ecossistemas 
i) Estar apto a ficar alimentado adequadamente; 
ii) Estar apto a ficar isento de doenças evitáveis; 
iii) Estar apto a viver em abrigo seguro e são no aspecto ambiental; 
iv) Estar apto a possuir água potável, pura e adequada; 
v) Estar apto a ter ar puro: 
vi) Estar apto a ter energia para se aquecer e cozinhar: 
vii) Estar apto a utilizar a medicina tradicional; 
viii) Estar apto a continuar a utilizar os elementos naturais encontrados nos 

ecossistemas para exercício das atividades culturais e espirituais tradicionais; 
ix) Estar apto a enfrentar catástrofes naturais graves, designadamente 

inundações, tempestades tropicais de desmoronamentos de terrenos; 
x) Estar apto a tomar decisões sobre gestão sustentável que respeitem os 

recursos  naturais e possibilitem a realização de um fluxo de rendimento 
sustentável. 

Fonte: Duraiappah (2005, p. 11) 
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A primeira observação a ser feita com relação ao Quadro 1 é sobre todos os 

itens começarem com “estar apto a”. Esta expressão denota o conceito básico de 

desenvolvimento humano utilizado. De acordo com Amartya Sen (1985, 2000 e 2001), o 

bem estar das pessoas deveria ser avaliado em termos da liberdade que o indivíduo tem 

de ser ou fazer aquilo que ele com justiça valoriza. Trata-se do conceito seniano clássico 

de capacitações. 

O conjunto de capacitações de cada um seria, então, o tamanho da liberdade que 

a pessoa tem para realizar seus intentos – dos mais básicos, como manter-se nutrido, aos 

mais complexos. Os funcionamentos – outro conceito da abordagem de Sen – são as 

ações (ser e fazer) que as capacitações permitem (SEN, 1985, 2000 e 2001). Por 

exemplo, ter a possibilidade de estudar é uma capacitação, fazê-lo é exercer o 

funcionamento. Neste sentido, quanto maior o conjunto de capacitações, maior a 

liberdade da pessoa e, portanto, mais elevado o patamar de desenvolvimento27. 

Neste sentido, quando se menciona “estar apto a ficar alimentado 

adequadamente”, se está sugerindo que as pessoas tenham esta capacitação. E segundo 

esta proposta de abordagem, esta capacitação está diretamente conectada aos serviços 

que o ecossistema poderá fornecer. Ou seja, o ecossistema é responsável pelo 

provimento de determinadas capacitações às pessoas, que são a própria tradução do seu 

nível de desenvolvimento. 

Os ecossistemas fornecem serviços necessários ao desenvolvimento das pessoas 

de várias maneiras. Duraiappah (2005) sugere uma categorização destes serviços: 

i) Provisionamento: utilizados primordialmente nas atividades econômicas 

e aspectos físicos, como comida, microorganismos, produtos animais e 

vegetais, etc.; 

ii) Regulação: serviços necessários para o suporte da vida, como por 

exemplo, purificação da água e do ar, deterioração de resíduos, 

regeneração do solo, etc.; 

iii) Enriquecimento: serviços culturais e religiosos que são importantes para 

muitas pessoas e culturas, como componentes espirituais, estética, 

paisagens, favorecimento de relações sociais, etc. 

 

                                                           
27 De forma simplória, esta é a proposta de Amartya de Sen quando trata de desenvolvimento como 
liberdade (SEN, 2000). 
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Cabe lembrar que existem correlações entre estas categorias. Por exemplo: a 

extinção de uma determinada vegetação (provisionamento) pode alterar o micro-clima 

de uma região (regulação) e também acarretar na alteração de uma paisagem 

importante para realização de um evento social tradicional (enriquecimento). 

As três categorias sugeridas seriam capazes de fornecer os serviços ambientais 

necessários para garantir, no mínimo, aqueles dez constituintes do bem-estar humanos 

apontados acima. Esta seria uma forma de análise integrada das dimensões ambiental e 

humana. 

Esta abordagem multidimensional é o fundamento do trabalho do “Ecosystem 

and human well-being: a framework for assessment”, que foi publicado em 2003 e é o 

arcabouço teórico do Millenium Ecosystem Assessment (MA, 2003).  De acordo com o 

documento, esta perspectiva multidimensional “recognize that the relationship of 

ecosystem conditions and the flow of services to the well-being of groups of people as well 

as individual is diverse and complex” (p. 76). Além disso, “Equitable and sustainable well-

being depends heavily on links with the ecosystem services and on who gains and who 

losses over time from their use” (p. 76). 

A estrutura analítica do trabalho é apresentada através da Figura 2. Como se 

pode observar na dimensão dos serviços dos ecossistemas, além das três categorias 

mencionadas por Duraiappah (2005), o documento propõe uma mais básica, que é a de 

suporte. Esta categoria forneceria as bases mais elementares para a manutenção dos 

serviços oriundas das outras três categorias, e.g., ciclo de nutrientes e formação do solo. 

A instância de suporte afetaria o bem-estar humano de maneira indireta (MA, 2003). 

A dimensão humana é dominada pelo aspecto de liberdade de escolhas – no 

sentido de que o bem-estar humano é avaliado pela amplitude deste conjunto. Assim, 

quatro categorias diferentes são definidas: segurança, condições materiais, saúde e boas 

relações sociais. 

Nesta proposta analítica, as diferentes categorias constituintes do bem-estar são 

impactadas pelos serviços dos ecossistemas de formas amplamente diversas. As 

diferenças são inclusive em termos temporais, por exemplo “... impairment of food 

production causes hunger today and malnutrition before long, bringing lassitude, impaired 

ability to concentrate and learn, and increase vulnerability to infectious diseases” (MA, 

2003, p. 77). 
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Figura 2 – Estrutura conceitual do Millenium Ecosystem Assessment 

 
Fonte: adaptado de MA (2003, p. 78). 

 

Além do MA (2003), o Relatório de Desenvolvimento Humano de 2007/2008 

(PNUD, 2007), também trata de explorar as ligações entre meio ambiente e o 

desenvolvimento humano. Especialmente preocupado com as mudanças climáticas, este 

documento aponta as potenciais consequências do rompimento das barreiras da 

sustentabilidade ambiental global sobre as pessoas mais vulneráveis. 

Em tempo, cabe lembrar que apesar do apelo intuitivo e da importância que as 

abordagens multidimensionais vêm conquistando, ainda é necessário que se avance 

mais na sua operacionalização. As evidências das conexões entre os serviços dos 
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ecossistemas e o bem-estar humano ainda necessitam mais pesquisas para serem 

estabelecidas e mensuradas. 

 

2.4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Este texto se propôs a discutir quais são os principais aspectos das diferentes 

abordagens teóricas que tratam da relação entre crescimento, desenvolvimento e meio 

ambiente e quais as diferenças que emergem. Neste debate, uma série de conceitos e 

teorias foram enunciadas com intuito de desenhar as possíveis prescrições para atuação 

nesta seara. 

A Curva Ambiental de Kuznets (CAK) foi apresentada como tradução de 

evidências empíricas através de estudos situados principalmente na década de 1990. 

Segunda estas evidências (estimativas econométricas), o aumento da poluição ambiental 

acompanharia a elevação da renda per capita apenas até um determinado ponto. A 

partir deste patamar de renda, mecanismos específicos atuariam para que a renda 

pudesse continuar a elevar-se e a degradação ambiental começasse a recuar. Assim, 

teríamos o formato de “U invertido” na relação entre poluição e crescimento econômico. 

Os elementos explicativos de tal comportamento, conforme destacado no texto, 

deixam importantes lacunas que impedem que a CAK se torne uma teoria propriamente 

dita. Diversos estudos demonstraram que a generalização de achados localizados deste 

tipo de curva é perigosa e pode levar a sérias distorções de política pública. 

Entretanto, por mais que a CAK não tenha se consolidado como uma teoria, ela 

prestou importante contribuição ao trazer ao debate questões cruciais para o estudo da 

relação entre crescimento e meio ambiente. Um destes elementos é o progresso 

tecnológico. Atualmente é muito presente o reconhecimento de que o desenvolvimento 

de tecnologias contribui para o aperfeiçoamento dos processos produtivos, por exemplo, 

tornando-os mais ambientalmente limpos. 

Outro elemento importante no contexto dos trabalhos sobre a Curva de Kuznets 

é a importância do comércio internacional na sustentabilidade global. Uma das 

hipóteses explicativas do formato da curva é que países mais ricos importam de países 

em desenvolvimento aqueles produtos que exigem maior poluição para sua produção. 

Assim, a degradação ambiental seria transferida para outras matrizes produtivas que 
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não a sua. A sustentabilidade global, entretanto, continuaria comprometida, uma vez que 

a produção e o consumo se mantêm os mesmos em termos globais. 

Embora estes aspectos da discussão tenham propiciado o avanço no estudo de 

alguns elementos relativos à sustentabilidade ambiental, uma das críticas à CAK é 

justamente o fato de que o limiar da sustentabilidade não é bem definido. No desenho da 

curva, quando a elevação da renda está se consolidando e a pressão sobre o meio 

ambiente ainda está na fase de expansão, não há garantia – e nem o pleno conhecimento 

– de que não será rompido algum limite irreversível de sustentabilidade. Se isso 

acontecer, pode haver comprometimento, inclusive, do próprio crescimento futuro da 

renda. 

Esta preocupação ganha maior destaque nos trabalhos que tratam 

especificamente de sustentabilidade ambiental. Duas correntes foram destacadas neste 

estudo: sustentabilidade fraca e sustentabilidade forte. A primeira prega a manutenção 

do estoque de capital total da economia – que é composto de capital natural mais o 

capital produzido pelo homem. Fica sublinhada aqui, então, a suposição da 

substitubilidade entre estes dois tipos de capital. 

Este pressuposto tem implicações teóricas importantes, uma vez que a 

sustentabilidade ambiental ficaria relegada à manutenção de um determinado patamar 

de capital total, e consequentemente de produção e renda. O argumento de preservação 

ambiental atuaria através de mecanismos de mercado uma vez que determinado recurso 

natural não puder ser substituído e estiver suficientemente caro a ponto de que seja 

preterido. 

Os trabalhos nesta linha ressaltam também o papel da poupança e do 

investimento, pois para preservar o capital total há necessidade de investir em capital 

produzido na proporção, no mínimo, igual aquela de utilização do capital natural. No 

caso da “poupança genuína”, há ainda a exigência do investimento em níveis que 

compensem também o custo da assimilação dos custos do acúmulo da poluição. 

Já a linha na sustentabilidade forte, a substitubilidade é admitida apenas entre 

recursos não-renováveis e renováveis: quando do uso do primeiro, deve haver 

investimento compensatório no segundo. No entanto, a assertiva máxima é em favor da 

manutenção do estoque de capital natural intacto, pois sua redução a patamares críticos 

seria irreversível e com importantes repercussões negativas sobre o bem-estar humano. 
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A proposta do estado estacionário, de Herman Daly, vai ao encontro desta 

preocupação com limiares de sustentabilidade ao sugerir que o fluxo quantitativo de 

energia seja estável. Trata-se de uma proposta mais extremada de sustentabilidade 

forte, porém não sugere crescimento zero. Ela sugere que o fluxo de materiais seja 

estável, mas o uso que se faz deles pode (e deve) ser otimizado de forma que um 

potencial crescimento do PIB é possível. 

Este crescimento do PIB foi tratado nas seções 2 e 3 deste texto como indicativo 

de elevação do bem-estar. Tanto na Curva de Kuznets quanto na discussão sobre 

sustentabilidade fraca ou forte, estava implícito que crescimento e melhoria na 

qualidade de vida eram sinônimos – ou, pelo menos, direta e fortemente ligados. No 

entanto, esta conclusão precisa ser observada com mais cuidado. 

Conforme apontado por uma série de estudos, especialmente ao longo das 

últimas duas décadas, o desenvolvimento humano precisa ser avaliado a partir de uma 

perspectiva multidimensional, consideravelmente mais ampla do que apenas baseado 

em recursos monetários. Esta perspectiva deu vasão à proposta do Millennium 

Ecossystem Assessment (MA). 

A partir deste escopo teórico surge a proposta de que meio ambiente e bem-

estar humano estariam ligados através dos serviços dos ecossistemas. Estes serviços são 

provedores de um conjunto de capacitações necessárias para que as pessoas tenham 

garantia de um determinado patamar de qualidade de vida. E dada esta conexão, a 

análise não pode ser feita de modo isolado, ou seja, apenas ecossistema ou apenas bem-

estar humano. A análise multidimensional se faz necessária. 

É neste contexto, portanto, que abordagens multidimensionais despontam como 

propostas mais inovadoras. Ao passo que a sustentabilidade fraca e forte tem a definição 

clara do que seria sustentável, a abordagem do MA não oferece tal conceito de maneira 

explícita. O que fica claro, por outro lado, é a conexão entre as dimensões e o 

consequente reconhecimento que só crescimento econômico ou a preservação 

isoladamente não se configuram como fins em si mesmos. 

Uma importante característica das propostas multidimensionais é oferecer uma 

análise integradora que propõe a quebra de um paradigma de segmentação entre 

preservação do meio ambiente e crescimento econômico. E isso se estabelece ao passo 

que aprofunda a discussão sobre bem-estar – desconectando-o de um impreterível 

crescimento econômico – e o vincula aos elementos essenciais dos ecossistemas. 
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3 INDUTORES DE IMPACTO AMBIENTAL: UMA METODOLOGIA PARA AVALIAÇÃO 

DE CENÁRIOS 

 

 

 

 

 

A relação entre crescimento econômico e meio ambiente vem sendo explorada 

na literatura especializada através da Curva Ambiental de Kuznets (CAK) há mais de 

duas décadas. Parte do primeiro ensaio desta tese fez uma análise pormenorizada destes 

estudos, avançando tanto na justificativa da Curva quanto em evidências empíricas 

encontradas na literatura. 

Resumidamente, esta Curva em formato de “U invertido” diz que em fases 

iniciais de crescimento econômico a sociedade ainda não dispõe de condições (físicas e 

institucionais) para preservar o meio ambiente, sendo que o forte ritmo do crescimento 

econômico inevitavelmente causaria pressão ambiental (trecho crescente da curva). Já 

em uma segunda fase, depois de atingido um determinado patamar de renda, 

externalidades positivas sobre o meio ambiente seriam observadas, originadas, por 

exemplo, da melhoria na tecnologia e em aspectos institucionais (trecho decrescente da 

curva). 

A grande maioria dos trabalhos que desenvolvem e buscam validar a CAK têm 

uma importante característica em comum: a variável ambiental considerada. Estes 

estudos utilizam como tradutor do meio ambiente, ou mais precisamente do impacto 

ambiental, as variáveis que informam poluição, majoritariamente a emissão de dióxido 

de carbono e dióxido de enxofre (CARVALHO; ALMEIDA, 2010). 

Uma exceção é o trabalho de Bagliani, et al. (2008). Os autores propõem uma 

CAK baseada na pressão ambiental gerada fundamentalmente pelo consumo. Para tal, é 

proposta como variável ambiental a Pegada Ecológica, calculada pela Global Footprint 

Network. Este indicador nacional mede a pressão exercida sobre a capacidade produtiva 

dos ecossistemas a partir do padrão e nível de consumo dos países – o indicador aponta 

a necessidade de recursos naturais que um país exige para dar conta do seu consumo e 

absorção dos resíduos gerados28. 

                                                           
28 A Pegada Ecológica será explicada de forma mais detalhada um pouco adiante. 
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O resultado obtido, através de um conjunto significativo de testes, não 

corrobora a existência de uma relação conforme aquela apontada pela Curva Ambiental 

de Kuznets. Segundo os pesquisadores, o que se verificou foi a existênciade constante 

elevação da pressão sobre o meio ambiente conforme aumenta o Produto Interno Bruto 

(PIB). Uma potencial justificativa para este resultado reside no fato de que a Pegada 

Ecológica estaria oferecendo um nível informacional diferente – mais robusto do ponto 

de vista da sustentabilidade dos ecossistemas– para avaliar os impactos do crescimento 

econômico sobre o meio ambiente. 

Assumindo a Pegada Ecológica como medida de pressão ambiental, os 

resultados demonstrados por Bagliane, et al. (2008) explicitam que se pensarmos em 

crescimento econômico contínuo e de forma isolada, o resultado para o meio ambiente é 

de pressão crescente. No entanto, outros fatores influenciam no tamanho da pressão que 

a humanidade exerce sobre o meio ambiente. Isto acaba relegando as abordagens da 

CAK a um plano menos informativo, pois sua perspectiva é apenas bidimensional. 

Na tentativa de estudar os diversos impactos da atividade humana sobre o meio 

ambiente, as variáveis riqueza econômica, população e tecnologia figuram na literatura 

desde os anos de 1970 (JORGENSON, 2003; YORK, et al., 2003). Um modelo clássico de 

análise, creditado a Paul Ehrlich e John Holdren, ficou conhecido na literatura como 

“IPAT”. Este modelo afirma que o impacto ambiental é fruto de uma relação 

multiplicativa entre população, afluência (riqueza) e tecnologia (Impacto = População x 

Afluência x Tecnologia). 

O modelo IPAT tem uma característica contábil, ou seja, através da população, 

afluência e tecnologia seria possível estimar o impacto ambiental,por exemplo: (emissão 

de CO2) = (população) x (PIB per capita) x (CO2 por unidade de produto). Porém, o 

espaço para explorar a sensibilidade destas variáveis e testar hipóteses é limitado, além 

de não haver possibilidade de inserção de outras variáveis nesta formulação original. 

Um avanço em relação ao modelo IPAT é o chamado Stochastic Impacts by 

Regression on Population, Affluence, and Technology – STIRPAT (YORK, et al., 2003; 

DIETZ, et al., 2007). Apesar de esta proposta partir da concepção teórica do IPAT, ao 

possibilitar a ponderação de cada um dos componentes com posterior conversão 

logarítmica permite avaliar a elasticidade de cada variável explicativa. Assim, é possível 

verificar com mais precisão a magnitude da mudança da variável ambiental (impacto) 

frente a uma oscilação da variável explicativa (YORK et al., 2003; DIETZ; ROSA, 1994). 
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Com esta estrutura é possível, então, testar hipóteses sobre a significância, sinal 

e importância das variáveis explicativas sobre a variável que mede impacto ambiental. 

Cabe mencionar, ainda, que a formulação desta análise possibilita a inclusão de novas 

variáveis além daquelas três do modelo IPAT clássico. 

O trabalho de York, et al., (2003) desenvolve um modelo STIRPAT global, tendo 

como unidade de análise os países e a variável de impacto ambiental a Pegada Ecológica. 

O estudo propôs inicialmente mais de dez variáveis socioeconômicas como explicativas, 

dentre as quais população, PIB e aspectos institucionais. As conclusões apontam, de 

forma especialmente clara, para a confirmação de que população e PIB têm impacto 

positivo na geração de impacto ambiental. Além disso, outras variáveis são apontadas 

como significativas no aumento da Pegada Ecológica dos países: taxa de urbanização e 

área per capita. 

Este processo de avaliação do impacto ambiental pelos modelos STIRPAT, 

entretanto, ainda limitam os exercícios de simulação de cenários. Dado que são modelos 

de elasticidade, os coeficientes já condensam a informação de sensibilidade conjunta 

entre as variáveis consideradas. Por exemplo, o impacto do crescimento populacional é 

medido através da variação proporcional experimentada pela variável ambiental 

quando da variação de 1% na população, ceteris paribus. 

Assim, os patamares das variáveis acabam não sendo diferenciais na análise. 

Para superar esta limitação é necessário que se pense em modelos não-lineares, que 

ofereçam não apenas elasticidades, mas variabilidade dependente também dos níveis 

das variáveis envolvidas. Uma alternativa em potencial são os modelos não-lineares de 

probabilidade. Estes modelos são capazes de apontar o impacto de variáveis explicativas 

sobre a probabilidade de um determinado resultado, seja ele binário, categórico ou 

ordenado. O desafio é justamente a adaptação desta ferramenta ao fim aqui discutido. 

A literatura, até onde se conhece dela, não dispõe de modelos de avaliação de 

indutores de impacto ambiental agregado que apresentem esta característica. Neste 

contexto, e considerando especificamente a Pegada Ecológica como variável de avaliação 

de impacto ambiental, o problema de pesquisa deste ensaio é: como avaliar de forma 

não-linear os indutores de impacto ambiental com base na Pegada Ecológica? 

Como podem ser desenhados cenários? 

O objetivo geral é desenvolver um modelo de avaliação não linear do impacto de 

variáveis socioeconômicas (indutores) sobre o tamanho da Pegada Ecológica dos países. 
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Isso implicará o desenvolvimento de uma metodologia original ainda não disponível na 

literatura especializada. 

Como objetivo específico, destaca-se o desenho e análise de cenários. Nesta 

etapa, os cenários deverão ser analisados à luz do que a teoria oferece como hipóteses e 

de achados prévios dos estudos na área. É importante que se destaque que não há 

expectativa de encontrar resultados conflitantes com a literatura atual do ponto de vista 

da significância e sinal dos indutores de impacto ambiental. No entanto, espera-se maior 

riqueza de resultados e potenciais novas interpretações. 

Para cumprir estes propósitos, o trabalho está estruturado em três seções, além 

da introdução e conclusão. A primeira delas apresentará os modelos tradicionais de 

impacto ambiental (IPAT e STIRPAT) e também a Pegada Ecológica enquanto variável 

dependente. A seção seguinte irá explorar o modelo proposto e a metodologia geral a ser 

utilizada neste trabalho. Por fim, serão analisados os resultados obtidos e traçados os 

cenários. 

 

3.1 OS MODELOS DE IMPACTO AMBIENTAL IPAT E STIRPAT 

 

A discussão sobre os impactos ambientais gerados pelo crescimento econômico, 

população e tecnologia começou no início dos anos 1970. Apesar de referências aos 

impactos destas dimensões sobre o meio ambiente estarem referenciados na literatura 

há muito mais tempo (vide Thomas Malthus entre o final do século XIII e início do século 

XIX), é concomitante ao crescimento das questões ambientais no âmbito científico que 

esta preocupação passa a ser mais presente29. 

Os pesquisadores Barry Commoner, Paul Ehrlich e John Holdren são os 

precursores de um pensamento mais quantitativamente sistematizado sobre os 

impactos ambientais agregados oriundos de atividades do homem (EHRLICH; 

HOLDREN, 1971; COMMONER, 1972). E isto está traduzido através da proposta do 

modelo analítico IPAT, que surgiu neste contexto. 

Conforme pontuam Dietz e Rosa (1994) o modelo IPAT representa “... the efforts 

of population, biologists, ecologists and environmental scientists to formalize the 

relationship between population, human welfare and environmental impacts” (DIETZ; 

                                                           
29 O primeiro ensaio desta tese faz uma discussão mais ampla sobre a relação entre crescimento, 
desenvolvimento e meio ambiente. 
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ROSA, 1994, p. 1). E apesar de contar com quase quarenta anos de história, este modelo 

é ainda bastante utilizado por pesquisadores que estudam os indutores 

socioeconômicos de impactos ambientais na atualidade (YORK, et al., 2003). 

A proposta é uma identidade que sustenta que o impacto ambiental (I) é igual ao 

produto da população (P), afluência (A) e tecnologia (T): 

 

        

 

De acordo com Chertow (2001), a história da formulação do IPAT, como 

apresentada acima, registra que uma primeira versão da equação tinha apenas a 

população como elemento central, sendo o impacto ambiental apenas o produto da 

população pelo impacto per capita apurado. A tecnologia, até então, não era utilizada 

explicitamente, mas era apenas considerada endogenamente enquanto influenciadora 

do impacto ambiental per capita. 

Foi Barry Commoner, em trabalhos do início da década de 1970 (COMMONER, 

1972), que desenvolveu o modelo com maior rigor. Primeiramente, Commoner definiu o 

impacto (I) de forma mais específica como sendo o montante de poluente lançado 

anualmente no meio ambiente. A equação, então, é apresentada da seguinte forma: 

 

             
                

         
 

        

                
 

 

Para representar a afluência, o autor informa a produção ou consumo de 

determinado(s) bem(s) em unidade per capita. Já o termo (poluente/produção) refere-

se ao aspecto tecnológico, pois traduz o quão eficiente os métodos produtivos estão 

sendo em gerar mais ou menos poluentes por unidade produzida.  

Quando se observa o lado direito da identidade percebe-se que população e 

produção/consumo aparecem tanto no numerador quanto no denominador das frações. 

Isso significa que são algebricamente eliminadas, restando apenas I = poluente. Desta 

forma, o modelo IPAT se mostra efetivamente uma identidade matemática quando o 

impacto (I) é mensurado através da emissão depoluente. Segundo Chertow (2001, p. 

16), a tarefa a qual Commoner se propos é a de “... to estimate the contribution of each of 

the three terms to total environmental impact”. 
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Apesar de seminal e amplamente replicado30, o modelo IPAT sofre de algumas 

limitações importantes. Uma destas limitações, que inclusive foi alvo de severas críticas 

por parte da dupla Paul Ehrlich e John Holdren durante debates com Commoner, é 

explicitada no clássico trabalho de Thomas Dietz e Eugene Rosa “Rethinking the 

environmental impacts of population, afluence and technology”.  

Dietz e Rosa (1994) apontam que em aplicações típicas, os dados para o IPAT 

são coletados para população e afluência, sendo a equação resolvida para tecnologia: T = 

I/(P*A). Desta maneira, uma vez fixas as três variáveis disponíveis (impacto ambiental, 

população e afluência), a quarta variável (tecnologia) também será fixa. 

Do ponto de vista empírico, esta característica do modelo faz com que, em geral, 

os impactos da população e da afluência fiquem subestimados frente à tecnologia 

(definida endogenamente como “resto”). Os autores chamam a atenção para as 

observações de Ehrlich e Holdren indicando que “...calculations underestimate the effect 

of population on the environment by attributing to the T term changes that could more 

properly be allocated to P or A” (DIETZ; ROSA, 1994, p. 10). 

Este aspecto crítico conduz à conclusão de que o IPAT é útil, enquanto um 

modelo com característica contábil, para gerar medidas de intensidade de impacto 

ambiental e eficiência. Por outro lado, não é suficientemente adequado para análises 

relativas, onde a motivação é testar hipóteses sobre os indutores humanos de impacto 

ambiental. Dito de outra forma, não é ideal para avaliar, por exemplo, a significância do 

impacto do crescimento populacional frente a outros indutores. 

É justamente este o destaque do trabalho de Dietz e Rosa (1994). Os autores 

sugerem que para discutir de forma mais robusta o papel da população, do crescimento 

econômico e da tecnologia sobre o meio ambiente é necessário repensar o modelo IPAT 

em seis pontos: 

 

i) O modelo deve ser estocástico ao invés de contábil, para que seja 

possível testar hipóteses; 

ii) Utilização de um número maior de indicadores de impacto ambiental e 

pensar em índices agregados; 

                                                           
30Inclusive com pequenos ajustes, como por exemplo: Waggoner e Ausubel (2002), Xu, et al. (2005), 
Schuzle (2002). 
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iii) Inclusão de informações de taxa de crescimento, distribuição e 

composição da população; 

iv) Além de PIB, considerar a inclusão de medidas de distribuição como 

indicadores de afluência; 

v) Existe a necessidade de medir tecnologia de forma direta e não apenas 

residualmente como no formato contábil; e, 

vi) Dada a complexidade da interação entre os indutores de impacto 

ambiental, deve haver um movimento em direção a elaboração de 

modelos com sistemas de equações ao invés daqueles com equação 

única.  

 

Apesar de todos estes elementos parecerem apontar para a suplantação do 

IPAT, caso eles pudessem ser atendidos plenamente, a idéia não é essa. Primeiro, porque 

o IPAT leva à convergência dos estudos sobre o assunto, dado que atua como escopo 

analítico de partida. Além disso, trabalhos como “Planetary boundaries: exploring the 

safe operating space for humanity” (ROCKSTRÖM, 2009), relatórios do Painel 

Intergovernamental de Mudança Climática (IPCC, 2007), “Stern review on the economics 

of climate change” (STERN, 2006), entre outros, apontam indícios suficientes de que a 

afluência econômica, população e tecnologia são importantes indutores de impactos 

ambientais, logo, avalizam a proposta lógica do IPAT.  

O principal avanço, então, na reformulação do IPAT é a proposição de Dietz e 

Rosa (1994, 1997) de um modelo chamado STIRPAT (Stochastic Impacts by Regression 

on Population, Affluence, and Technology). Este modelo não tem a pretensão de atender 

todos os seis pontos mencionados acima, mas procura resolver aquele referido como o 

mais sério, que é o teste de hipóteses (item i). O modelo é formulado da seguinte 

maneira: 

 

      
   

   
    

 

A primeira observação sobre a equação acima é o índice “i”, que aponta que as 

quantidades variam entre as observações utilizadas31. Os coeficientes (a, b, c e d) são os 

                                                           
31No caso do IPAT não há necessidade deste índice, pois a contabilização é apenas para uma observação ou 
ponto no tempo. 
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termos que precisam ser estimados a partir do conjunto de observações consideradas 

(países, por exemplo), sendo que ainda restará o termo de erro (e). Deve ficar claro que 

este modelo gera o IPAT clássico em um caso especial quando a=b=c=d=1. Isso garante, 

em um primeiro momento, a leitura de que se trata efetivamente de uma derivação do 

modelo original, mantendo inclusive os pressupostos iniciais.  

Outra importante observação é que os coeficientes b, c e d são dados como 

constantes, i.e., os efeitos são proporcionalmente fixos – apesar de não 

proporcionalmente iguais, como no IPAT (a=b=c=d=1). Porém, a literatura aponta que 

existem diferentes fronteiras para os indutores de impacto ambiental que geram efeitos 

que não são fixos, apresentando proporcionalidade variável32. 

Dietz e Rosa (1997) defendem-se afirmando que o modelo estocástico proposto 

acomodaria efeitos não proporcionais se os coeficientes fossem substituídos por funções 

mais complexas. Mas, não contando com a estimação de tais funções, havendo apenas os 

valores fixos, isto passa a ser efetivamente uma limitação. 

Considerando aqueles coeficientes constantes, a estimação é facilitada através 

das variáveis em logaritmos naturais. O modelo, então, fica apresentado da seguinte 

forma: 

 

  ( )     [  ( )]   [  ( )]    

 

Neste modelo, a e e são os logaritmos destes mesmos termos na formulação 

multiplicativa do STIRPAT. O termo referente à tecnologia (T) é incorporado ao erro, 

fazendo com que o modelo como descrito acima se aproxime da formulação original do 

IPAT, onde T é determinado endogenamente33. 

Outra interessante característica deste modelo é a possiblidade de expansão dos 

indutores na formulação. A tecnologia, na maior parte dos casos, não é incorporada em 

função da ausência de uma variável adequada. No entanto, variáveis que representem 

outras dimensões, como instituições, cultura e geografia, podem ser adicionadas ao 

modelo, desde que sejam conceitualmente compatíveis com a formulação multiplicativa 

original. Assim, teríamos: 

                                                           
32Uma interpretação para coeficientes não constantes poderia ser, de certa forma, a não linearidade na 
relação entre o impacto ambiental e seu respectivo indutor. Seria o caso, por exemplo, do crescimento 
econômico na CAK: até um determinado ponto existe uma relação de impacto positivo, depois disso, 
negativo. E esta não-linearidade não está contemplada no modelos STIRPAT original. 
33Apesar de que a natureza da exclusão de T de forma explícita do modelo seja diferente. 
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  ( )     [  ( )]   [  ( )]  ∑  [  (  )]

 

   

   

 

Os    representam as demais variáveis incluídas como potenciais causadores de 

impacto ambiental (I). Os parâmetros deste modelo são estimados pelos métodos 

estatísticos convencionais, pois se trata de um modelo logarítmico. 

Nesta forma logarítmica (log-log), os coeficientes b e c são interpretados como 

medidas de elasticidade. Eles informam o percentual de variação em I quando da 

variação de 1% em P e A, respectivamente. Se o coeficiente for maior do que 1,0, 

significa que o impacto ambiental está acelerado, mais do que proporcional; caso seja 

menor do que 1,0, existe um impacto desacelerado, menos que proporcional. 

Estudos que aplicaram o modelo STIRPAT, na estrutura como recém 

apresentada, foram realizados por Dietz e Rosa (1997), Sztukowski (2010), Shi (2003), 

entre outros. O estudo de Sztukowski (2010), por exemplo, analisa o impacto da 

população, renda per capita e variação climática sobre a emissão de CO2 em múltiplos 

setores tendo como unidade de análise os municípios dos EUA. Os resultados apontam a 

população como o indutor mais significativo, seguido da renda per capita. A variação 

climática ofereceu resultados significativos, mas com interpretações mais complexas, 

atestando a utilidade dos modelos STIRPAT para este tipo de abordagem. 

Um passo adicional na evolução destes modelos de avaliação de impacto 

ambiental, e que merece destaque especial neste trabalho, é a diversificação da variável 

dependente. Ao passo que a maioria dos estudos desenvolvidos, desde a formulação do 

IPAT até o surgimento e popularização do STIRPAT, utiliza principalmente a emissão de 

poluentes como variável de impacto ambiental, alguns estudos já questionaram estas 

variáveis e ofereceram alternativas (YORK, et al., 2003; DIETZ, et al., 2007). A próxima 

subseção discute, ainda que de forma breve, a utilização de outras variáveis para medir 

impacto ambiental, especialmente o caso da Pegada Ecológica – que é central para este 

trabalho. 

 

3.1.1 A importância da definição do impacto ambiental: o caso da Pegada 

Ecológica 
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Considerável parte dos estudos sobre impactos ambientais, especialmente 

aqueles anteriores aos anos 2000, são baseados em medidas dos inputs da atividade 

humana na natureza, i.e., fundamentalmente poluição. No entanto, estas medidas não 

dão conta das alterações nos ecossistemas resultantes destas atividades, seja pela 

pressão da atividade em si quanto pela necessidade de absorção dos resíduos (DIETZ e 

ROSA, 1994).  

Uma alternativa para ampliar o alcance das medidas de impacto ambiental é a 

utilização de indicadores agregados. Nas palavras dos autores: 

 

Standard measurement theory can be used to develop 
multi-dimensional models of environmental impact. 
Also, environmental impacts can be treated as latent 
variables, while specific indicators such as CO2 
emissions, tropical wood imports or species 
endangerment serve as observed indicators or proxies 
linked to the latent variables (DIETZ; ROSA, 1994, p. 
15) 

 

Quando os autores mencionam variáveis latentes, estão se referindo a 

indicadores que possam ser resultado de uma análise conjunta, que leve em 

consideração mais de uma dimensão de impacto ambiental. Além disso, York, et al. 

(2002, 2003) referem dois elementos centrais na definição de uma medida de impacto 

ambiental.  

O primeiro deles diz respeito ao comércio internacional. Os países podem 

importar recursos e exportar resíduos, por exemplo, tornando-o mais sustentável 

através de um olhar apenas interno – o que é um argumento utilizado para explicar o 

formato da Curva de Kuznets para alguns países. Desta forma, a avaliação de impacto 

ambiental não pode ficar restrita às fronteiras dos países34.  

O segundo elemento replica, de certa forma, o argumento da latência de Dietz e 

Rosa (1994). York, et al., afirmam que é necessário que se foque no impacto ambiental 

mais agregado e não apenas em um único indicador – pois este poderia melhorar em 

função da piora de outro, por exemplo. 

Um indicador que se candidata a atender aos requisitos apontados é a Pegada 

Ecológica (PE). Segundo Van Bellen (2006), a PE “... fundamenta-se basicamente no 

conceito de capacidade de carga. Para efeito de cálculo, a capacidade de carga de um 

                                                           
34 Isto também é válido para unidades sub-nacionais, como é o caso de estados e municípios. 
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sistema corresponde à máxima população que pode ser suportada indefinidamente no 

sistema...” (p. 103).  

O método de cálculo, no entanto, inverte a lógica do conceito, pois trata de 

averiguar o que o sistema deve oferecer para manter uma dada população.Este 

indicador parte do pressuposto que a terra, enquanto elemento base do meio ambiente, 

oferece três funções fundamentais para a sobrevivência humana: local de convivência, 

fonte de recursos e fossa de resíduos (WACKERNAGEL; REES, 1996).Os ecossistemas 

devem, portanto, ser avaliados do ponto de vista de sua capacidade de sustentar 

(indefinidamente) a população que dele sobrevive. 

De acordo com o manual metodológico de cálculo da PE, “Calculation 

Methodology for the National Footprint Accounts”, edição 2010 (EWING, et al., 2010), este 

indicador procura quantificar a demanda e a oferta de produtos e serviços dos 

ecossistemas em um escopo estático e descritivo. A demanda que é exercida pela 

população em um determinado ano é a própria PE. A oferta, por outro lado, é a medida 

da capacidade bioprodutiva disponível naquele mesmo ano, chamada biocapacidade 

(BC). Calculados a PE e a BC, é possível descobrir o saldo líquido, i.e., se a sociedade está 

demandando mais do que os ecossistemas podem oferecer (saldo negativo) ou não 

(saldo positivo) – em termos de capacidade de carga, o saldo líquido estaria informando 

o transbordamento ou não desta capacidade. 

A PE mede, mais especificamente, a biocapacidade exigida em cinco diferentes 

usos da terra: i) área de pastagens; ii) área de florestas; (iii) áreas de pesca (mares, rios, 

lagos, etc.); iv) área de plantações (grãos, fibras, etc.); v) área construída; e, vi) área 

necessária para seqüestro de carbono (florestas necessárias para captar o carbono 

emitido nas atividades). Estas áreas oferecem os diferentes produtos consumidos pela 

sociedade e que definem o padrão de vida das pessoas e a consequente pressão sobre o 

meio ambiente. 

Os cálculos são feitos através do mapeamento de cada produto consumido, 

individualmente, verificando-se o nível de exigência de área para sua produção em cada 

país considerado35. As áreas necessárias são expressas através de uma medida padrão, 

que é o hectare global (Gha, do inglês global hectare). 

                                                           
35 A última edição conta com o cálculo para mais de 200 países. 
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A equação da Pegada Ecológica da Produção (PEP) anual para um país, calculada 

por produto e que já inclui a respectiva conversão para a unidade padrão Gha, é a 

seguinte: 

 

     
  
   

         

 

onde Pi é a quantidade produzida de um produto “i” qualquer;YNi é a produtividade 

média nacional por hectare daquele produto; YFi é o fator de produtividade (yield 

factor), que capta a diferença entre a produtividade global e a produtividade do país em 

questão, para aquele produto; e, EQF é o fator de equivalência da terra (equivalence 

factor), que faz a compatibilização entre a produtividade dos diferentes tipos de área 

(pastagens, florestas, pesca, plantações e área construída)36. 

Considerando-se estas definições, a PEPi é apresentada como a quantidade de 

Gha necessários para a produção anual do produto em questão. E isso é feito para todos 

os produtos que são passíveis de serem mapeados e que pertencem aquelas áreas 

definidas. O somatório de todos eles informa a Pegada Ecológica Total do país. 

Apesar de o cálculo ser feito explicitamente com base na produção, a PE é uma 

medida com base conceitual no consumo. Sendo assim, e tratando-se do cálculo para 

países, ainda é necessário incluir o comércio internacional. A chamada Pegada Ecológica 

do Consumo, então, é expressa da seguinte forma: 

 

                

 

A PE das importações e exportações de produtos são, respectivamente, PEI e 

PEE. Elas representam o quanto da pressão ambiental que é enviada para outros países e 

o quanto é absorvida do exterior. Assim, por exemplo, um país que importa uma 

quantidade considerável de produtos intensos em recursos naturais, mas produz pouco, 

possivelmente apresentará uma alta PE de consumo em função destas importações. Já o 

país que exportou estes produtos, não terá computada esta parcela de pegada na sua 

contabilidade. 

                                                           
36 Segundo os cálculos do The National Footrpint Accounts 2010 (Ewing, et al. 2010), o EQF da área de 
floresta é 1,26, por exemplo. Isso significa que esta área é 26% mais produtiva que a produtividade média 
de todas as áreas combinadas. 
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A PE incluindo o comércio internacional é aquela informada oficialmente pela 

Global Footprint Network – entidade que realiza os cálculos. A divulgação é feita 

anualmente informando, por país, a PE, a biocapacidade (BC) e o saldo líquido. 

 

Tendo apresentadas as características básicas da Pegada Ecológica37, fica claro 

que o ponto da internacionalização da medida de impacto ambiental, reclamado por 

York, et al. (2002, 2003), é atendido. Ao considerar o país enquanto inserido no sistema 

global, onde o padrão de consumo ultrapassa as fronteiras nacionais através do 

comércio, é dirimida a fragilidade das medidas de poluição estritamente locais. 

Já no que tange ao segundo aspecto, de mensuração de impacto ambiental mais 

amplo, seria ilusório considerar que a PE o contemple totalmente38. Ainda que 

represente um grande avanço frente às medidas de poluição, por exemplo, a PE está 

restrita aos produtos rastreáveis economicamente (em função da metodologia de 

cálculo) e também aos resíduos computáveis (basicamente carbono). De qualquer modo, 

é a medida agregada disponível globalmente que mais se aproxima desta exigência. 

Alguns trabalhos atestam que esta medida é efetivamente adequada como 

variável dependente na avaliação de indutores de impacto ambiental39. O trabalho de 

York, et al. (2003) apresenta um modelo STIRPAT cross-section para países, tendo como 

variável de impacto ambiental a PE. As variáveis explicativas – potenciais indutores de 

impacto – foram selecionadas com base em três categorias teóricas e são as seguintes: 

 

i) Ecologia humana: população entre 15 e 65 anos (não-dependente), 

latitude do país e área per capita; 

ii) Teoria da Modernização Ecológica: PIB per capita, PIB per capita 

quadrático, percentual do PIB em setores que não serviços, percentual de 

população urbana, percentual da população urbana quadrática, direitos 

políticos, liberdades civis e participação em tratados ambientais; e, 

iii) Economia política: se o país pertence ao sistema capitalista e a posição no 

sistema mundial (periferia, centro, semi-periferia). 

 

                                                           
37 A metodologia aqui apresentada está bastante concisa. Maiores detalhes podem ser obtidos em Ewing, 
et al. (2010). 
38 Apesar de York, et al. (2003) considerarem o contrário. 
39 Apesar de não serem abundantes na literatura. 
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Os autores incluíram 142 países na análise e estimaram 6 modelos diferentes, 

de acordo com alguns pressupostos e hipóteses a serem testadas. O modelo 1, que está 

apresentado na Tabela 1, é o mais completo, incluindo todas as variáveis. 

 

Tabela 1 – Modelo STIRPAT para Pegada Ecológica 
 

  * p<0,05     **p<0,01     ***p<0,001 
  Fonte: adaptado de York, et al. (2003). 

 

Os coeficientes devem ser lidos como elasticidades, como já apresentado neste 

texto. Assim, é interessante notar que o tamanho da população tem impacto 

praticamente proporcional, ou seja, 1% de aumento na população deve gerar 1% de 

aumento na PE. Quando se fala da população não-dependente, o impacto é mais do que 

proporcional (1,3). Já o impacto do PIB é menor, de 0,45 – mas também altamente 

significativo, como a população. 

Em suma, e reconhecendo omitir boa parte das análises mais elaboradas dos 

autores, os resultados apontam que as condições materiais como população, produção, 

  Coeficiente Erro-padrão 

População (log) 0,992 *** 0,023 

População não-dependente (log) 1,302 ** 0,467 

Área per capita (log) 0,045 * 0,022 

Latitude     
 Ártico 0,435 ** 0,136 

Temperado 0,283 *** 0,081 

(Tropical é categoria de referência)     
 PIB per capita (log) 0,455 *** 0,064 

PIB per capita quadrático 0,088 ** 0,032 

% PIB em não-serviço (log) 0,005   0,150 

Nação capitalista -0,022   0,072 

Percentual urbano (log) 0,247 * 0,095 

Percentual urbano quadrático 0,104   0,064 

Posição no sistema mundial     
 Centro -0,110   0,166 

Semi-periferia 0,117   0,084 

(Periferia é categoria de referência)     
 Liberdades Civis     
 Livre -0,002   0,106 

Parcialmente livre -0,018   0,089 

(Não-livre é categoria de referência)     
 Participação em tratados ambientais     
 Alto -0,177   0,096 

Médio -0,069   0,070 

(Baixo é categoria de referência)     
 CONSTANTE 8,958 *** 1,863 

R2 0,972     
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urbanização e fatores geográficos são efetivamente indutores de impacto ambiental e 

explicam grande parte da sua variação. Já liberdades civis, direitos políticos e 

participação em tratados ambientais não foram significativos. 

Conforme York, et al. (2003), isto indica que para se falar em sustentabilidade, a 

sociedade deverá fundamentalmente questionar o seu padrão de crescimento 

econômico. Ou seja, apenas mudanças de regime político ou de responsabilidade 

ambiental através de tratados, sozinhos, não são suficientes para reduzir o impacto 

ambiental. 

Este trabalho, entretanto, não permite avaliação de cenários com base nos 

patamares das variáveis. Por exemplo, um crescimento populacional de 1% tem igual 

impacto sobre PE quando a população é pequena ou grande? Para esta classe de modelos 

STIRPAT, a resposta é afirmativa.  

Dada esta limitação, o desenho de cenários fica prejudicado. O ideal seria poder 

explorar as não linearidades dos impactos ao longo dos patamares das variáveis. A 

próxima seção deste trabalho apresenta uma alternativa de modelagem não linear capaz 

de avançar neste sentido. 

 

3.2 MODELO NÃO LINEAR DE IMPACTO AMBIENTAL: ASPECTOS METODOLÓGICOS 

 

Conforme já sinalizado por Dietz e Rosa (1997), se os coeficientes constantes (b, 

c e d) do modelo STIRPAT fossem substituídos por funções, seria possível analisar os 

impactos de forma não linear. Nesta situação ideal, ao invés de os impactos serem 

proporcionalmente constante (em função das estimativas em log), eles poderiam estar 

sujeitos a alguma forma funcional diferente de uma reta. 

Apesar de a proposta fazer sentido, matematicamente, o custo operacional e de 

interpretação dos resultados tende a ser alto e comprometer a viabilidade desta 

alternativa40. Levando isso em consideração, este trabalho propõe um modelo de 

concepção não-linear que tem o processo de estimação e a interpretação clara e 

consolidada na literatura: Modelo Logístico Ordenado de Probabilidade (MLO). 

Supomos uma variável dependente ordinal, que assuma os valores 1, 2, 3 e 4 – a 

ordem aqui importa. Considere que se trata, por exemplo, de uma pesquisa de satisfação 

sobre qualidade dos serviços prestados por um plano de saúde, onde 1 = insatisfeito, 2 = 

                                                           
40 Não foi encontrado nenhum estudo na literatura que tenha desenvolvido tal proposta neste contexto. 
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indiferente, 3 = satisfeito e 4 = muito satisfeito. Agora, existe a necessidade de saber se 

um conjunto de aspectos (variáveis explicativas) influencia a resposta do cliente e em 

que medida isso acontece. 

Para obter este resultado, é possível estimar um modelo estatístico para 

averiguar qual a probabilidade de um cliente qualquer indicar cada um dos níveis de 

satisfação. É exatamente este o papel do MLO. Através dele é possível estimar qual 

probabilidade está atrelada a cada um dos quatro níveis de satisfação, condicionada às 

variáveis explicativas selecionadas (WOOLDRIDGE, 2002). 

Este resultado seria útil, por exemplo, para avaliar quais os limites de tempo de 

espera por uma consulta que tornam o cliente propenso a ficar mais ou menos satisfeito 

com seu plano. E a resposta não é linear: é factível pensar que até determinado limite de 

tempo o cliente se mantém mais provavelmente com nível alto de satisfação, porém a 

partir de um limiar, a probabilidade de migração para classes mais baixas de satisfação 

cresce rapidamente, até estabilizar. Este comportamento não linear de resposta à 

variável explicativa é obtido pelo MLO. 

O MLO, portanto, apresenta duas características que são comuns aos modelos 

STIRPAT: i) avaliação de significância de variáveis explicativas; e, ii) avaliação de 

sensibilidade (tanto absoluta quanto relativa). Ele acrescenta, no entanto, a 

possibilidade de analisar os impactos ambientais, condicionados pelos indutores, de 

forma não linear, onde os patamares das variáveis fazem diferença. Em sendo assim, 

explorar cenários ganha uma nova dimensão. 

Uma diferença importante que já deve ter ficado clara, é que existe a 

necessidade de tornar a variável de impacto ambiental uma variável ordinal. Isso 

implica adotar critérios para classificar as variáveis de impacto ambiental que são 

contínuas, como é o caso da Pegada Ecológica (PE). A discussão sobre estas decisões será 

feita oportunamente. 

As próximas seções irão apresentar mais pormenorizadamente o MLO. Para tal, 

serão apresentados primeiramente dois modelos: Modelo de Probabilidade Linear e o 

Modelo Logístico. De posse desse conhecimento, ficará mais fácil introduzir o MLO41. 

 

 

                                                           
41

 Os modelos serão apresentados de forma resumida, com foco na interpretação e viabilidade. Detalhes 
podem ser consultados em Gujarati (2006), Wooldridge (2002), Greene (1993) e Maddala (1988). 
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3.2.1 O Modelo de Probabilidade Linear e o Modelo Logístico 

 

Os modelos de probabilidade partem do pressuposto de uma variável 

dependente binária42. Um modelo mais básico de regressão linear, que pode inclusive 

assumir esta variável dependente binária, pode ser expresso assim: 

 

                            

 

A expectativa condicional de    dados os   ,  (     ), pode ser interpretada 

como a probabilidade condicional de      (GUJARATI, 2006). Como    segue uma 

distribuição de Bernoulli, por ser dicotômica em sucesso e fracasso, é possível verificar 

que: 

 

 (     )                           

 

A equação acima expressa a probabilidade de a variável dependente assumir 

valor 1condicionada a um conjunto de variáveis explicativas. Este é o Modelo de 

Probabilidade Linear (MPL). Os    representam os coeficientes de cada uma das 

variáveis explicativas. Assumindo que    não é funcionalmente relacionado com 

nenhuma outra variável explicativa, então           , ou seja,   representa o quanto 

varia a probabilidade de     , quando    varia. 

Graficamente, este modelo assumirá o formato esboçado na Figura 3: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
42 O Modelo Logístico Ordenado tem variável dependente ordinal, não binária. Oportunamente será 
apresentada a diferença. 
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Figura 3 – Representação do MPL 

 
Fonte: adaptado de Gujarati (2006). 

 

A linha demonstra a relação linear entre as variáveis explicativas e a 

probabilidade estimada de    . Importante notar que um problema é que o modelo 

não delimita os resultados ao intervalo [0,1]. Isso significa que, matemática e 

empiricamente, é possível encontrar probabilidades negativas ou maiores do que 1,0. 

Esta é claramente uma limitação do MPL. 

Além deste limitante, Gujarati (2006) aponta outros inconvenientes deste 

modelo: i) os erros não são normais; ii) os erros são heteroscedásticos; iii) valores do 

coeficiente de determinação R2 geralmente baixos. Este último se deve ao fato de que o 

   será invariavelmente 0 ou 1, mas a probabilidade estimada não; então, é de se esperar 

uma medida de ajuste da reta (R2) baixa, pois os pontos estão mais dispersos. 

O MPL, apesar de contar com uma série de aplicações empíricas, acaba sendo 

substituído por alternativas mais adequadas aos problemas pesquisados. Outra razão, 

além das citadas acima, para buscar alternativas ao modelo linear é uma questão de 

intuição e lógica probabilística. O MPL supõe que a probabilidade    responde 

linearmente a   , ou seja, o efeito de incremento é o mesmo para qualquer valor de   . 

Esta conclusão é um complicador – e já foi inclusive criticada neste trabalho 

quando se mencionou os modelos STIRPAT em elasticidades. O mais adequado é poder 

contar com um modelo que apresente um comportamento não-linear da seguinte forma: 

efeitos marginais menos representativos nos extremos da distribuição de    e mais 

representativos em porções intermediárias. 

Supomos um exemplo onde se está estimando a probabilidade de faltar energia 

elétrica em uma cidade com base no tamanho da população. O MPL forneceria um 

resultado onde o aumento de uma pessoa teria o mesmo efeito seja qual for o tamanho 

atual da cidade. No entanto, o que seria mais lógico é perceber que quando a cidade é 
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muito pequena, uma pessoa a mais tem um efeito reduzido sobre a probabilidade de 

faltar energia; o mesmo ocorre quando a cidade já estiver bastante grande. A 

probabilidade de faltar energia na cidade deverá ser mais sensível ao crescimento 

populacional em um momento intermediário, quando a cidade possivelmente estivesse 

mudando de categoria, de pequena para grande. É neste momento que o crescimento 

marginal deve oferecer maior potencial de influenciar a falta de energia. 

Este comportamento é geometricamente replicado pelas Funções de 

Distribuição Acumulada (FDA) de uma variável aleatória (veja Figura 4).  Assim, 

conforme sugere Gujarati (2006), é possível recorrer a FDA para modelar uma regressão 

com variável dicotômica, assumindo as características de probabilidade, o que inclui a 

manutenção do intervalo [0,1]. 

 

Figura 4 – Função de Distribuição Acumulada 

 
Fonte: adaptado de Gujarati (2006) 

 

A questão que remanesce é qual FDA utilizar. Os estudos econométricos 

utilizam massivamente dois tipos de distribuições: logística e normal. Não cabe adentrar 

em detalhes sobre cada uma destas distribuições neste trabalho. Será apresentada aqui a 

regressão utilizando a função logística, que é mais utilizada para em estudos com o 

mesmo perfil que está sendo proposto aqui. 

O modelo de regressão para variável dicotômica que utiliza a função de 

distribuição logística é chamado de Modelo de Regressão Logístico (MRL). Este modelo 

parte da seguinte expressão: 

 

    (      )  
 

    (       )
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Assumindo que            obtém-se: 

 

   
 

      
 

   

     
 

 

A equação acima representa a função de distribuição logística acumulada. Ela 

informa que, por mais que    varie entre +∞ e -∞ (logo, os   ), a probabilidade se situa 

no intervalo [0,1]. Mais do que isso, é importante identificar que esta relação se dá de 

forma não linear. Em sendo não linear, a estimação dos parâmetros não pode ser feita 

por Mínimos Quadrados Ordinários (MQO). 

Consideremos    a probabilidade de um evento qualquer e (    ) o seu 

complementar, i.e., a probabilidade de o evento não acontecer. Fazendo    (    )é 

obtida a chamada razão de chances (odds ratio, em inlgês). Por exemplo, no caso de uma 

probabilidade de um evento ocorrer ser 0,6 (probabilidade de ele não ocorrer de 0,4), 

temos que a razão de chances é 1,5. Este número significa que existe 1,5 chances de o 

evento ocorrer contra 1 de o evento não ocorrer. Utilizando a expressão da função de 

distribuição de probabilidade logística: 

 

  
(    )

 
     

      
     

 

A razão de chances é, portanto, o exponencial de   . Se logaritmos forem 

aplicados na expressão acima: 

 

     (
  

    
)             

 

Assim, é possível obter uma função linear em    e nos parâmetros   . O    é o 

chamado logit. Neste caso, seria factível sugerir a estimação pelos métodos tradicionais 

(MQO). No entanto, obter as razões de chance para os dados não é possível, pois a 



79 
 

variável dependente é dicotômica. Então, a estimativa desta equação é feita, em geral, 

através do Método da Máxima Verossimilhança43. 

 Quando estimado, o que se obtém a partir da equação linear é, portanto, o logit 

(  ). Porém, o logit sozinho não traz interpretações intuitivas e informativas do ponto de 

vista analítico. É necessário ir além e lembrar que ele é o logaritmo da razão de chances 

(      (   (    )). Desse modo, fazer o antilogaritmo (e) resulta na própria razão de 

chances para cada um dos  . 

Já a probabilidade efetiva é calculada resolvendo  ̂ na expressão: 

 

 ̂ 

    ̂
   ̂  

Logo, 

  ̂  
   ̂

     ̂
 

 

Note que, apesar de    ser linear em   , a probabilidade estimada não é linear. 

Além disso, a probabilidade fica obrigatoriamente restrita ao intervalo [0,1], 

independente dos valores das variáveis explicativas. O MRL, portanto, apresenta 

importantes características que o tornam superior ao MPL e uma atrativa opção na 

modelagem de probabilidade.  

 

3.2.2 O Modelo Logístico Ordenado 

 

Este trabalho, conforme já mencionado anteriormente, está centrado na 

avaliação de indutores de impacto ambiental de maneira não linear. O MRL é 

efetivamente um modelo com esta característica, mas apenas para aplicação quando a 

variável dependente é dicotômica. Como a variável ambiental (Pegada Ecológica) não 

apresenta esta característica, o MRL não é adequado. 

Um modelo da mesma classe pode oferecer uma alternativa: o Modelo Logístico 

Ordenado (MLO). Este modelo utiliza como pressuposto que a variável dependente 

tenha mais de duas categorias e que elas sejam de natureza ordinal, i.e., que não sejam 

                                                           
43

 Este texto não entrará nos detalhes sobre este método. Informações podem ser obtidas em Hamilton (1994) 
e Greene (1993). 
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expressas continuamente em um intervalo. É o caso, por exemplo, de pesquisas de 

opinião com respostas fechadas do tipo “insatifeito”, “indiferente” ou “satisfeito”. Sabe-

se que “satisfeito” é melhor do que “insatisfeito”, mas ao mesmo tempo não é necessário 

quantificar quão melhor. 

Intuitivamente, o MLO estima um modelo logístico sem a constante e define 

pontos de corte diferentes para cada categoria – que podem ser lidos como diferentes 

“constantes”. Isto faz com que o modelo também seja chamado de “modelo de chances 

proporcionais”, pois os coeficientes angulares das variáveis explicativas são fixos para 

todas as classes. 

De acordo com Wooldridge (2002), o modelo para um y conhecido e 

categorizado em J categorias pode ser derivado a partir de um modelo de variável 

latente44. Suponha que a variável latente y*seja determinada da seguinte forma: 

 

        

 

onde x representa o vetor de variáveis explicativas,   os respectivos coeficientes e e o 

termo de erro. Perceba que não há constante explícita, pois estas serão os próprios 

pontos de corte (ou “parâmetros de fronteira”). O número de pontos de corte é (J-1). 

Suponha que os pontos de corte, ainda desconhecidos, sejam             . Então: 

 

                     

                     

                                    

                     

 

Desta forma, o valor observado de y está atrelado à y* ter ultrapassado ou não o 

seu ponto de corte. Agora, dadas as suposições sobre normalidade45 nos erros, 

Wooldridge (2002) deriva a distribuição condicional de y dado os x: 

 

                                                           
44 O Modelo de Regressão Logístico clássico, apresentado previamente, também pode ser demonstrado 
através de variável latente, mas evitou-se esta abordagem em benefício daquela pela simplicidade da 
explicação. 
45 Wooldridge (2002) faz a apresentação do modelo Probit, que utiliza uma função de distribuição normal. 
No entanto, não há diferença para a Logística na álgebra demonstrada, por isso a falta de referência no 
corpo do texto. 
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 (     )   (       )   (         )   (     ) 

 (     )   (          )   (     )    (     ) 

  

 (       )   (          | )   (     )    (       ) 

 (     )   (     | )     (     ) 

 

O somatório das categorias resulta em 1,0, que é o limite da probabilidade. Dada 

esta distribuição, os parâmetros   e   são estimados por Máxima Verossimilhança. De 

posse deles, os cálculos das probabilidades são feitos conforme abaixo, supondo um 

modelo com 3 categorias: 

 

 (   )  
 

   (     )
 

 (   )  
 

   (     )
 

 

   (     )
 

 (   )    
 

   (     )
 

 

As expressões acima não devem parecer estranhas, pois são iguais àquelas do 

MRL, com a inclusão do elemento  . Assim, fica claro que no caso do MLO, a diferença 

está nos pontos de corte entre as categorias – que é justamente o que definirá a 

probabilidade de cada categoria condicional aos valores das variáveis explicativas. 

Importante enfatizar que são estimadas probabilidades para cada categoria J 

definida, com o somatório delas sendo a unidade. Desta forma, é possível identificar 

padrões de probabilidade de acordo com os valores das variáveis explicativas. Este será 

a característica fundamental a ser explorada na aplicação deste modelo no presente 

estudo. A seguir é apresentada a proposta de aplicação. 

 

3.2.3 O MLO e a Pegada Ecológica: uma proposta metodológica 

 

Assim como já exposto, o objetivo central deste trabalho é o de desenvolver uma 

análise não linear de indutores de impacto ambiental com base na Pegada Ecológica 

(PE). A partir deste modelo, também objetiva-se traçar cenários com base nos 
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comportamentos dos indutores de forma diferenciada daquela apresentada nos modelos 

IPAT e STIRPAT. 

Um Modelo Logístico Ordenado (MLO) será desenvolvido para tentar atingir 

estes objetivos. A variável dependente (impacto ambiental) será a PE per capita, por 

acreditar que caracteriza melhor o padrão de consumo do que a PE total. As variáveis 

explicativas (indutores) serão escolhidas, preliminarmente, com base na literatura 

consolidada sobre o tema – na próxima seção será apresentada a escolha das variáveis 

explicativas. 

O estudo será um cross-section global, tendo como unidade de análise os países. 

Serão utilizados128 países –número que resultou depois de excluídos os países que não 

dispunham de todas as variáveis utilizadas46. A PE será aquela divulgada pela Global 

Footprint Network anualmente. O ano utilizado é 2007, o mais recente disponível e que 

consta no Living Planet Report 2010 (World Wild Foundation International, 2010). A 

fonte de dados das variáveis explicativas é o repositório do Banco Mundial, sendo o ano 

de referência também 2007. 

A PE per capita é uma variável contínua, medida em hectares. Assim, o primeiro 

elemento a ser avaliado é a conversão desta variável contínua em uma informação 

ordinal. Isso é especialmente importante que se discuta em função do fato de o MLO ser 

destinado à modelagem de probabilidade para escalas ordinais que efetivamente tragam 

informação que não se limite apenas a pontos de corte de igual tamanho em uma escala 

contínua, mas que explicitem um aspecto mais normativo de ordem. 

Para lidar com isso, optou-se por fazer uma caracterização dos países em função 

do tamanho da sua PE per capita, mas sem cortes eqüidistantes na escala. Deste modo, o 

conjunto de países utilizados no estudo será dividido em quatro grupos de igual número 

a partir do ordenamento crescente da PE. Este procedimento de classificação gera um 

sentido claro de ordinalidade, sem tamanhos iguais de PE nos intervalos – é a ordem 

relativa da variável que determina. Tendo os grupos definidos, a informação 

fundamental é aquela ordinal, não cardinal. 

Os quatros grupos são assim nomeados: i) Baixa_PE – representando aqueles 

países com PE per capita mais baixa; ii) Média-baixa_PE – ainda considerados com baixa 

PE per capita, mas com patamares superiores ao primeiro grupo; iii) Média-alta_PE – 

                                                           
46 Neste trabalho, optou-se por não utilizar inclusão de dados por métodos de interpolação. Então, em não 
dispondo de algum dado, o país foi excluído da base de dados. 
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grupo com PE per capita já considerada alta, mas ainda não sendo os mais agressivos; e, 

iv) Alta_PE – aqueles países com as maiores PE per capita.  

Tendo a variável de impacto ambiental definida nestes termos, o MLO pode ser 

utilizado sem restrições teóricas e/ou estatísticas para sua interpretação. Este modelo 

irá estimar as probabilidades de o país estar em cada um dos grupos definidos, 

dados os valores dos indutores selecionados.  

Em posse de um modelo válido e bem ajustado – o que será verificado através 

de testes padrões disponível no ferramental estatístico – será feita avaliação geral dos 

resultados e depois uma análise pontual de cada indutor com os respectivos cenários. A 

próxima seção deste trabalho traz, portanto, os resultados empíricos deste estudo. 

 

3.3 RESULTADOS 

 

Esta seção é dividida em três partes. A primeira delas fará a apresentação das 

variáveis utilizadas, o que inclui o processo de criação da variável dependente ordinal e 

também a seleção das variáveis explicativas. A parte seguinte apresentará o modelo 

estimado, mostrando sua validade. Por fim, a última etapa irá explorar os resultados, 

inclusive os cenários. 

 

3.3.1 A Pegada Ecológica e os indutores: definições e análises preliminares 

 

De acordo com a Global Footprint Network, o globo registrou em 2007 uma 

Pegada Ecológica (PE) per capita de 2,7 hectares globais (Gha). Associando este número 

a biocapacidade (BC) per capita estimada para o mesmo ano era de 1,8 Gha, conclui-se 

que existe um déficit ecológico de 0,9 Gha (per capita). Ao longo dos anos, é possível 

identificar a tendência de agravamento deste déficit – elevação da PE conjuntamente 

com a redução da BC per capita (Figura 5). 

Este movimento faz com que a relação PE/BC tenha tendência crescente, sendo 

que em 1980 ultrapassa a unidade. Isso quer dizer que desde 1980 estamos exigindo 

mais dos ecossistemas do que eles podem oferecer. Com a PE e a BC são anuais, a relação 

PE/BC de 1,5 em 2007 significa que a Terra levaria 1,5 ano para produzir aquilo que é 

exigido em 1 ano. Como estamos lidando com dados per capita, também está sugerido no 
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gráfico o papel do crescimento populacional sobre a redução da biocapacidade 

disponível por pessoa. 

 

Figura 5 – Pegada Ecológica e Biocapidade - Mundo 

 
Fonte: gráfico elaborado pelo autor. Dados de World Wild Foundation International (2010). 

 

A realidade por país é bastante heterogênea, no entanto, sendo que temos 

países como EUA, Dinamarca e Bélgica com pegadas per capita iguais ou superiores a 8,0 

Gha; enquanto Afeganistão, Moçambique e Índia, por exemplo, tem pegadas menores do 

que 1,0 Gha por pessoa. O Brasil, em 2007, apresentou uma PE per capita de 2,91 Gha e 

BC de 8,98 Gha, o que gera um superávit ecológico de 6,08 Gha por habitante.  

Considerando os 128 países selecionados para este trabalho, temos uma média 

de PE per capita de 2,90 Gha com desvio-padrão de 0,16 Gha. O histograma da 

distribuição da PE per capita está disposto na Figura 6. Há uma assimetria à direita, 

indicando maior concentração de países com PE até 3,0 Gha, aproximadamente. 
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Figura 6 – Histograma da Pegada Ecológica 

 
Fonte: elaborado pelo autor. 

 

Quadro 2 – Países por grupo de Pegada Ecológica 
Baixa_PE Média-baixa_PE Média-alta_PE Alta_PE 

(PE ≤ 1,42) (1,42 < PE ≤ 2,27) (2,27 < PE ≤ 4,39) (PE > 4,39) 

Afghanistan Albania Argentina Australia 
Angola Algeria Belarus Austria 
Bangladesh Armenia Bolivia Belgium 
Cambodia Azerbaijan Bosnia and Herzegovina Canada 
Cameroon Chad Botswana Czech Republic 
Central African Rep. China Brazil Denmark 
Congo Colombia Bulgaria Estonia 
Congo, Dem. Rep. Dominican Rep. Chile Finland 
Côte d'Ivoire Ecuador Costa Rica France 
Eritrea Egypt Croatia Germany 
Ethiopia El Salvador Gambia Ireland 
Gabon Georgia Hungary Italy 
India Ghana Iran, Islamic Republic of Japan 
Indonesia Guatemala Lebanon Kazakhstan 
Kenya Guinea Libyan Arab Jamahiriya Korea, Rep. of 
Kyrgyzstan Honduras Mauritania Latvia 
Lao People's Dem. Rep. Jamaica Mauritius Lithuania 
Lesotho Jordan Mexico Macedonia TFYR 
Liberia Madagascar Nepal Malaysia 
Malawi Mali Panama Mongolia 
Moldova Namibia Paraguay Netherlands 
Morocco Nicaragua Poland Norway 
Mozambique Nigeria Romania Portugal 
Pakistan Papua New Guinea Serbia Russian Federation 
Philippines Peru Slovakia Saudi Arabia 
Rwanda Sudan South Africa Slovenia 
Senegal Swaziland Thailand Spain 
Sierra Leone Syrian Arab Republic Trinidad and Tobago Sweden 
Sri Lanka Tunisia Turkey Switzerland 
Tajikistan Uganda Turkmenistan United Kingdom 
Tanzania, United Rep. Uzbekistan Ukraine USA 
Viet Nam   Venezuela, Boliv. Rep. Uruguay 
Zambia       

 Fonte: elaborado pelo autor. 
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Ordenando todos os países pela PE per capita e classificando em quatro grupos 

de número equivalente, temos os seguintes pontos de corte (na ordem): 1,42 Gha; 2,27 

Gha; e, 4,39 Gha. Note que, como já apresentado anteriormente, esta classificação ordinal 

foi realizada no intuito de gerar grupos diferenciados em termos do tamanho da PE, sem 

a necessidade de definir pontos de corte de igual tamanho na escala contínua. Assim, 

temos quatro grupos definidos e ordinalmente diferenciados, conforme consta no 

Quadro 2. 

Importante notar, de imediato, que no grupo de Alta_PE estão países 

considerados mais desenvolvidos e com padrão de consumo mais elevado, em muitos 

casos associado a uma população relativamente menor. Já o grupo Baixa_PE conta com 

países menos desenvolvidos, com padrão de consumo claramente em patamares 

bastante inferiores aos demais. 

Este padrão de consumo, que é retratado pela PE per capita, é reflexo de 

características socioeconômicas dos países. São essas características que são avaliadas 

enquanto indutores de impacto ambiental. As variáveis que representam os indutores 

podem ser de diversas dimensões, de modo que é interessante partir de referências já 

estabelecidas sobre o tema. Assim, os trabalhos de York, et al. (2003), Dietz e Rosa 

(1994) e Dietz, et al. (2007) serão as referências básicas para a seleção prévia de 

variáveis. 

Com base nos fundamentos teóricos apropriados, que constam nos trabalhos 

recém citados, as variáveis selecionadas para serem testadas enquanto indutores de 

impacto ambiental são divididos em duas categorias básicas. A primeira é a 

populacional: população total (pop_total), percentual de população urbana 

(pop_urb_per), percentual de população não-dependente, i.e., que estão entre 15 e 64 

anos (pop_15_64); e, densidade demográfica (pop_denskm).Estas variáveis procuram dar 

conta da pressão populacional sobre os recursos dos ecossistemas através do seu 

tamanho, sua capacidade de interação com o meio ambiente e pela sua distribuição 

geográfica. 

A segunda categoria de indutores é a econômica: PIB per capita (pib_pc); 

percentual do PIB que não é oriundo de serviço (pib_noserv); e, área agrícola (land_agr). 

O primeiro traduz a pressão produtiva, explicitamente. Para diferenciar a pressão 

manufatureira (que teoricamente é mais agressiva ao meio ambiente) das atividades de 

prestação de serviço, é utilizada a variável de percentual do PIB em outros setores que 
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não este. Por fim, a área destinada à produção agrícola procura explorar a pressão das 

atividades de produção primária. 

Com estas categorias fica mantida a proximidade com a proposta teórica dos 

modelos IPAT e STIRPAT. Conforme destacam York, et al. (2003), todas estas variáveis 

fazem sentido na origem da composição daqueles modelos. A tecnologia não está 

diretamente presente. Porém, é interessante considerar que a PE, de certo modo, 

incorpora mudanças tecnológicas através da variação da produtividade – que aumenta 

ou diminui a PE per capita. Desta forma, quando os indutores populacionais e 

econômicos são avaliados, eles indiretamente também estarão relacionados à tecnologia. 

As estatísticas descritivas das variáveis selecionadas estão dispostas na Tabela 

2. Apenas com a exceção da variável de população independente (pop_15_64), todas as 

demais apresentam um razoável grau de variabilidade, indicando a heterogeneidade dos 

países. De modo especial, a população total, a densidade demográfica e o PIB per capita 

apresentam coeficientes de variação (CV=desvio-padrão/média) acima de 100%. 

 

Tabela 2 – Estatísticas descritivas das variáveis explicativas 

 
Média Desvio-padrão Mínimo Máximo CV 

pop_total 49.191.426 155.263.741 1.133.007 1.320.000.000 316% 

pop_urb_per 55,0 21,3 12,6 97,3 39% 

pop_15_64 62,8 6,4 48,8 72,3 10% 

pop_denskm 109,3 143,5 1,7 1.105,9 131% 

pib_pc 10.543,9 16.119,1 164,2 82.294,2 153% 

pib_noserv 46,6 13,9 22,8 80,8 30% 

land_agr 44,3 20,6 2,3 85,6 47% 

 Fonte: elaborado pelo autor. 

 

A correlação entre os indutores é a primeira observação a ser feita nas análises 

prévias à modelagem estatística. O Quadro 3 traz a matriz de correlação. As únicas 

correlações superiores a 0,5 são entre o percentual de população urbana e a população 

não dependente, entre PIB per capita e população não dependente e entre o PIB per 

capita e o percentual do PIB não-serviço. Nenhuma correlação preocupa de imediato em 

termos de multicolinearidade. De qualquer modo, os testes serão feitos oportunamente. 
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Quadro 3 – Matriz de correlação das variáveis explicativas 
  (1) (2) (3) (4) (5) (6) (7) 

pop_total  (1) 1,0000 

      pop_urb_per  (2) -0,0803 1,0000 

     pop_15_64  (3) 0,1189 0,5083 1,0000 

    pop_denskm  (4) 0,1766 -0,0932 0,1598 1,0000 

   pib_pc  (5) -0,0407 0,5251 0,4095 0,0838 1,0000 

  pib_noserv  (6) 0,0352 -0,4240 -0,4330 -0,2399 -0,5066 1,0000 

 land_agr  (7) 0,0655 -0,0744 -0,0666 0,1842 -0,1477 -0,1171 1,0000 

 Fonte: elaborado pelo autor. 

 

Tendo as variáveis sido apresentadas, previamente analisadas e observadas as 

correlações entre elas, é possível passar para a fase de estimação do modelo. A seguir 

será descrito o processo de estimação e os devidos testes de validação do modelo. 

 

3.3.2 O modelo estimado 

 

O Modelo Logístico Ordenado (MLO) foi estimado por métodos computacionais 

que seguem as particularidades estatísticas elencadas e discutidas previamente. 

Primeiramente, optou-se por utilizar um modelo completo, contando com todas as 

variáveis pré-selecionadas. Importante notar que, diferentemente de York, et al. (2003), 

não foram propostas versões alternativas de modelo – mais enxutas, por exemplo – em 

função de alguma justificativa teórica. A proposta aqui é testar efetivamente todos os 

indutores pré-selecionados em um modelo completo. 

Não foi utilizado neste trabalho nenhum método stepwise, i.e., ferramenta que 

automaticamente inclui ou exclui variáveis de acordo com critérios de significância 

previamente definidos. As avaliações de inclusão e/ou exclusão foram feitas uma a uma, 

com testes individualizados, para não correr o risco de perder informação no processo. 

O primeiro modelo estimado, então, contava com a variável de impacto 

ambiental (PE em quatro categorias) como dependente e pop_total, pop_urb_per, 

pop_15_64, pop_denskm, pib_pc, pib_noserv e land_agr como variáveis explicativas 

(indutores). O resultado foi a ausência de significância estatística para as variáveis 

pop_total e pib_noserv. Ou seja, o tamanho total da população e a parcela do PIB que não 

é oriundo de serviços, quando em conjunto com as demais variáveis, não ajudam a 
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estimar a probabilidade de o país estar em cada uma das categorias de PE47. A população 

total, em especial, não foi significativa possivelmente devido ao fato de que está sendo 

utilizada a PE per capita. 

Excluindo-se, então, estas duas variáveis, obteve-se o modelo que consta na 

Tabela 3, onde todas as demais variáveis se mostraram significativas a mais de 5,0%. 

Foram realizadas tentativas de tornar o modelo ainda melhor, mas os resultados não 

foram superiores a este. Os pontos de cortes estimados para as categorias estão 

denominados abaixo como “Cut1”, “Cut2” e “Cut3”. 

O Likelihood Ratio (Chi-2), que mede se ao menos um dos coeficientes utilizados 

como explicativos é diferente de zero, foi de 163,22, o que significa alto grau de 

significância (p=0,000) – indicando que efetivamente existem coeficientes válidos. Já o 

coeficiente de determinação (R2) não é muito útil nesta classe de modelos48. Uma 

alternativa é o Pseudo-R2 (McFadden’s), que foi igual a 46,0%. No entanto, este número 

não pode ser lido da mesma forma que os R2 das regressões lineares – que informa o 

percentual de variabilidade explicada. Ele serve apenas como um parâmetro 

comparativo entre modelos. 

 

Tabela 3 – Modelo Logístico Ordenado estimado 
Variável dependente: PE ordinal (4 categorias) 

  Coeficientes Erro-padrão z p-value 

pop_urb_per 0,02551 0,01246 2,05 0,041 

pop_15_64 0,09062 0,04202 2,16 0,031 

pop_denskm -0,00436 0,00209 -2,09 0,037 

pib_pc 0,00037 0,00008 4,81 0,000 

land_agr 0,02450 0,01032 2,37 0,018 

Cut1 7,426287 
 

    

Cut2 9,676155 
   Cut3 13,09389 
 

    

  Fonte: resultados calculados pelo autor. 

 

Com relação à multicolinearidade, não existe indícios para suspeitar que ela 

exista. De qualquer modo, foi aplicado o teste VIF (variance inflation factor). Este teste 

verifica quanto da variância de um estimador é “inflada” pela colinearidade49. A 

literatura é um tanto controversa, mas é seguro afirmar que VIF abaixo de 5,0 indicam 

                                                           
47 A falta de significância destas variáveis foi atestada, inclusive, através de conversão quadrática centrada 
e combinações com outras variáveis. 
48 Por razões já explicadas anteriormente, quando o modelo foi apresentado. 
49 VIF = 1/tolerância, sendo que tolerância=1-R2. Mais detalhes em Gujarati (2006) e Greene (1993). 
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ausência de multicolinearidade. No caso do modelo aqui estimado, todos os valores de 

VIF ficaram abaixo de 1,71. 

Em termos de especificação do modelo, uma aferição pode ser feita regredindo a 

variável dependente contra os valores estimados pelo modelo (est_a) e contra o 

quadrado dos valores estimados (est_q). Espera-se, se as variáveis explicativas foram 

bem selecionadas, que os coeficientes estimados de est_a sejam significativos e que os 

coeficientes de est_q não o sejam – caso contrário, poderia haver espaço para novas 

variáveis. O resultado para o MLO deste trabalho consta na Tabela 4. 

 

Tabela 4 – Teste de especificação 
  Coeficientes Erro-padrão z p-value 

est_a 0,78892 0,73309 1,08 0,282 

esta_q 0,01090 0,03749 0,29 0,771 

Cut1 6,460769 
   Cut2 8,689262 
   Cut3 12,16059 
     Fonte: resultados calculados pelo autor. 

 

O teste indica, em princípio, falha de especificação do modelo, pois os valores 

estimados não são plenamente significativos para explicar os valores efetivos (est_a não 

significativo). No entanto, esta conclusão deve ser analisada tomando em conta que este 

trabalho está aplicando o MLO para estimar a probabilidade sobre uma amostra 

relativamente pequena (128 países divididos em quatro categorias)50 e com um razoável 

grau de variabilidade. Isso faz com que alguns erros de estimação, que em amostras 

maiores seriam absorvidos pelo modelo, afetem sobremaneira este tipo de teste. 

Além disso, e ainda mais importante, este teste de especificação não é 

considerado padrão-ouro em modelos de probabilidade ordenada. Desta forma, os 

demais testes devem ser considerados para validar o modelo. Isto não implica ignorar o 

resultado negativo do teste, mas apenas avalia-lo conjuntamente à situação empírica e 

aos outros testes. Um teste adicional é o que avalia a hipótese de paralelismo na 

regressão (GREENE; HENSHER, 2010). 

Esta é a suposição do MLO que sustenta que os coeficientes angulares do 

modelo são os mesmos para todas as categorias da variável dependente, de forma que o 

que as diferencia é apenas o nível (constante/ponto de corte). Para testar esta hipótese 

                                                           
50 O MLO, enquanto largamente aplicado na área de marketing, conta em geral com amostras 
consideravelmente maiores (aproximadamente 500 a 1000 observações, no mínimo), Anderson (2007). 
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usa-se o Teste de Brant (BRANT, 1990). Este teste verifica os coeficientes de cada 

variável explicativa entre todas as categorias da variável independente, como se fosse 

um modelo binário para cada variável51. Os resultados para o modelo aqui apresentado 

garantem a hipótese de regressão paralela – que, a propósito, é o principal teste de 

especificação nesta classe de modelos. Os resultados, para todas as variáveis, 

encontram-se na Tabela 5. 

 

Tabela 5 – Teste de Brant 
  Chi2 p>Chi2* Graus de liberdade 

Todos 6,03 0,81 10 

pop_urb_per 1,13 0,50 2 

pop_15_64 2,10 0,35 2 

pop_denskm 0,99 0,61 2 

pib_pc 2,29 0,32 2 

land_agr 0,19 0,91 2 

   *A ausência de significância garante a hipótese de 
   regressão paralela. 

Fonte: resultados calculados pelo autor. 

 

Realizadas estas testagens básicas, é feita a estimação das probabilidades para 

cada país, de acordo com os valores das variáveis explicativas – o chamado backtest. A 

ideia é tomar os valores dos indutores ambientais de cada país e, de acordo com a 

metodologia apresentada anteriormente, calcular a probabilidade de ele estar em cada 

categoria de PE definida. Espera-se que, por exemplo, para países que sejam do grupo de 

Baixa_PE, a probabilidade estimada de estar nesta categoria seja maior do que a de estar 

nas outras.  

A Figura 7 mostra um gráfico de dispersão das probabilidades estimadas para 

cada uma das categorias dos 128 países. Na categoria de países de Baixa_PE (33 países), 

por exemplo, é possível observar que para a maioria dos  países as probabilidades 

estimadas de o país pertencer a categoria Baixa_PE são maiores do que de pertencer a 

outras. Apenas para alguns países o modelo aponta probabilidade maior de pertencer a 

Média-baixa_PE ou Média-alta_PE.  

 

 

 

 

 

                                                           
51 Mais detalhes sobre este teste devem ser consultados diretamente em Brant (1990). 
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Figura 7 – Probabilidades estimadas por categoria de PE 
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Fonte: elaborado pelo autor. 

 

Para todas as quatro categorias existem imperfeições (erros, de certo modo), 

i.e., o modelo não indica maior probabilidade de o país estar na categoria que 

efetivamente está em todos os casos. Isso é ligeiramente mais acentuado nas categorias 

intermediarias (Média-baixa_PE e Média-alta_PE). 

De qualquer modo, os resultados do backtest podem ser considerados 

satisfatórios. E isso é verdade, de modo especial, ao passo que modelos de probabilidade 

para amostras pequenas (de países) devem ser interpretados com parcimônia em 

termos da precisão do número. O mais importante aqui é a tendência e o sentido dos 

coeficientes. 

Portanto, considerando os resultados dos testes, é possível afirmar que o 

modelo é válido e ajustado. Cabe enfatizar o alerta, porém, de que os resultados devem 

ser interpretados com cuidado no que diz respeito à exata probabilidade estimada. As 

conclusões neste estudo serão derivadas basicamente das tendências e sensibilidade dos 

resultados e não propriamente dos números estimados. A seção seguinte irá explorar os 

resultados com a minúcia e perspectiva teórica necessária. 
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3.3.3 Explorando os resultados: análise crítica e desenho de cenários 

 

O modelo apresentado neste trabalho, em consonância com uma série de 

estudos utilizando os modelos IPAT e STIRPAT, procura entender melhor a relação entre 

o impacto ambiental e os seus potenciais indutores. Aqui, o impacto ambiental está 

traduzido na Pegada Ecológica (PE), que é uma medida da pressão que o homem exerce 

sobre os ecossistemas. Quanto aos indutores da PE, foram testados aqueles já clássicos 

na literatura e com algum indício (teórico, pelo menos) de significância. 

Os modelos STIRPAT – que são aqueles desenvolvidos com base em métodos de 

regressão linear – identificam a validade dos indutores testados e apontam um grau de 

elasticidade para cada um deles. York, et al. (2003), por exemplo, identificou que para 

cada 1,0% de aumento na população não-dependente, havia um aumento de 1,3% na PE 

total do país. No MLO proposto neste estudo, a validação da significância estatística dos 

indutores segue a mesma lógica. No entanto, a intepretação dos coeficientes é diferente. 

Aqui, o modelo não está calculando as elasticidades, mas sim probabilidades.  

Sabemos, a partir da apresentação estatística do modelo em sessões anteriores, 

que o exponencial dos coeficientes encontrados informa a razão de chances (odds ratio) 

para aquela variável. Como se está lidando com um MLO com quatro categorias, e os 

coeficientes angulares são os mesmos para todas elas, o que ser verifica é a razão de 

chances de estarem em categorias superiores de PE, apenas, não especificando 

necessariamente em quais. A Tabela 6 traz os exponenciais de cada um dos indutores de 

impacto ambiental avaliados. 

 

Tabela 6 – Razão de chances 
  Coeficientes exp(B) 

pop_urb_per 0,02551 1,026 

pop_15_64 0,09062 1,095 

pop_denskm -0,00436 0,996 

pib_pc ($ 1000) 0,36740 1,444 

land_agr 0,02450 1,025 

         Fonte: resultados calculados pelo autor. 

 

Assim, é possível afirmar, com base nos resultados, que um país com 1,0 ponto 

percentual adicional na parcela de população que é urbana tem 1,026 chance contra 1,0 
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(ou seja, 2,6% a mais de chance) de estar em categorias superiores de PE52. Da mesma 

forma, 1,0 ponto percentual a mais na população não-dependente gera uma relação de 

chance de 1,095/1,0 de apresentar PE per capita mais elevada (ou 9,5% a mais de 

chance). 

Estes dois resultados corroboram outros trabalhos que apontam um impacto 

positivo e significativo da população urbana e não-dependente sobre o impacto 

ambiental, como é o caso de York, et al. (2003). Interessante notar que o impacto da 

população não-dependente é maior, sinalizando que o crescimento da parte produtiva 

da população é mais importante do que a própria elevação da urbanização – resultado 

este também apontado por York, et al. (2003). Wei (2011), porém, alerta que os estudos 

têm divergido sobre o tamanho do impacto das variáveis populacionais. 

A densidade demográfica, de modo especial, é um elemento complexo nesta 

discussão. No modelo aqui apresentado, foi obtido um coeficiente negativo: cada pessoa 

a mais por Km2 no país gera uma relação de chance de 0,996/1,0 (ou menos 0,4%) de 

apresentar PE per capita mais elevada. Este resultado sugere que é benéfico, em termos 

de tamanho da PE, que se tenha maior densidade demográfica.  

De acordo com Ehrlich e Holdren (1971), é um erro comum apontar a densidade 

populacional elevada como “overpopulation”, i.e., um problema per se para o meio 

ambiente. Um importante elemento que deve ser considerado, segundo eles, é a 

distribuição desta população em relação aos recursos naturais. 

Na realidade, os dados mostram que a densidade demográfica está associada a 

diferentes estruturas produtivas e padrões de consumo. A densidade demográfica de 

Bangladesh em 2007, por exemplo, era de 1.105 pessoas/Km2, sendo que a PE per capita 

deste país foi de 0,62 Gha. De outro lado, a Austrália tem uma densidade de 2,7 

pessoas/Km2 e uma PE per capita de 6,84 Gha. De qualquer modo, o fato é que a variável 

densidade demográfica se mostrou significativa no modelo estimado e foi mantida em 

função disso; em conjunto com as demais variáveis, ela se mostra útil em estimar as 

probabilidades de diferentes níveis de PE. 

Já com relação ao PIB per capita não há discordância em relação aos resultados 

encontrados. O impacto desta variável é bastante considerável, pois para cada US$ 

1.000,00 per capita adicionais o país enfrenta 1,44/1,0 chance de estar em categorias de 

                                                           
52 Note que não se trata de 2,6% a mais de probabilidade, mas sim de chance (probabilidade/1-
probabilidade). Além disso, o modelo não sugere impacto direto, mas probabilístico, o que não invalida em 
nada a análise, pois o que interessa fundamentalmente é a indicação da tendência do impacto. 
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PE per capita mais elevadas. Trata-se de um efeito amplamente observado, apesar de 

diferentes nuances, nos modelos IPAT e STIRPAT (YORK, et al., 2003; DIETZ; ROSA, 

1994, DIETZ; ROSA, 1997, entre outros). 

É considerável o leque de relatórios e estudos que tem apontado o crescimento 

econômico com um dos principais indutores de impacto ambiental. Os mais recentes e 

incisivos são o Living Planet Report (World Wild Foundation International, 2010) e o 

Prosperity Without Growth (JACKSON, 2009). Estes documentos indicam, justamente, 

que o crescimento econômico, enquanto calcado em um padrão de consumo altamente 

dependente de recursos naturais, é um importante causador de impacto ambiental – e a 

PE per capita é um indicador que capta bem este impacto, pois é baseado no consumo. 

Por fim, a área agrícola apresentou um impacto significativamente positivo 

sobre a PE. De acordo com o modelo estimado, cada ponto percentual adicional da área 

do país que é destinada para agricultura gera 1,025/1,0 chance de o país registrar 

maiores níveis de PE. Este resultado, de pequeno impacto, também é confirmado pelos 

trabalhos já citados. 

O fato de o crescimento da área agrícola acarretar elevação da pressão sobre o 

meio ambiente deve ainda ser fonte de preocupação. Isso, porque a expansão das 

fronteiras agrícolas nem sempre é acompanhada de melhorias tecnológicas para 

aumento de produtividade. E, importante frisar, a PE capta o aumento da produção em 

novas áreas, pois a produção irá inevitavelmente virar consumo, logo, pressão 

ambiental. 

 

Em suma, a urbanização e a população ativa têm impactos significativamente 

positivos sobre a probabilidade de PE mais altas. Da mesma forma, o PIB per capita e a 

área agrícola. O único impacto negativo ficou por conta da densidade demográfica, mas 

que é justificável pela complexidade envolvida na variável. 

Se os resultados oferecidos pelo MLO estimado se restringissem a estas 

constatações, não haveria nenhum avanço em relação aos modelos STIRPAT já 

conhecidos. Mais do que isso, o modelo seria ainda mais limitado, pois aqueles modelos 

fornecem uma medida mais intuitiva de impacto do que a própria razão de chances, que 

é a elasticidade. 

No entanto, os resultados deste modelo não se resumem às análises dos 

coeficientes e às respectivas razões de chance. Os modelos STIRPAT fornecem 
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elasticidades constantes, de modo que qualquer cenário se queira traçar será feito com 

base em um impacto linear único. Já o MLO proposto aqui vai além, sendo sensível aos 

níveis dos indutores de impacto ambiental. E isso será explorado a partir de agora. 

Os cenários serão estudados com base em gráficos que demonstrarão o 

comportamento das probabilidades do país estar em cada categoria de PE dadas 

variações nos indutores. Isto será feito em duas etapas: a primeira manterá todos os 

indutores constantes nas médias, exceto um, que será o foco da análise e poderá variar 

livremente ao longo do seu intervalo; a etapa seguinte fará o mesmo exercício, porém 

permitindo que dois indutores variem. 

 

3.3.3.1 Urbanização 

 

A Figura 8 mostra o gráfico das probabilidades estimadas para cada categoria da 

PE per capita de acordo com os valores que a variável de urbanização (pop_urb_per) 

pode assumir – mantendo-se os demais indutores nas suas médias. Em outros termos, 

trata-se de um cenário para as probabilidades das diferentes categorias de PE em função 

da variação do percentual da população que é urbana (de 0% a 100%). 

A primeira informação que sobressai neste gráfico é que a probabilidade de o 

país estar na categoria Média-alta_PE é sempre maior do que as demais, a despeito do 

patamar de urbanização53. As probabilidades de estar nas categorias de mais baixa PE, 

no entanto, estão convergindo para valores menores ao longo de todo o intervalo. 

Este cenário indica que, dado o impacto relativamente pequeno da urbanização 

sobre as probabilidades de impacto ambiental, esta variável fica parcialmente dominada 

pelas demais – que estão fixadas nas suas médias. Porém, é possível notar, através dos 

resultados oferecidos pelo modelo, que a partir de aproximadamente 50,0% de 

população urbana existe uma aceleração das probabilidades de maiores impactos 

ambientais (crescimento da categoria Alta_PE), ao mesmo tempo que todas as demais 

categorias experimentam queda. 

 

 

 

                                                           
53 Apenas para reforçar a interpretação: perceba que para cada ponto da variável pop_urb_per existem 
probabilidades estimadas de estar em cada uma das quatro categorias de PE, que quando somadas 
resultam em 1,0. 
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Figura 8 – Cenários de probabilidades de PE - Urbanização 

 
Fonte: elaborado pelo autor. 

 

A pressão da urbanização sobre o meio ambiente, a partir de um determinado 

limiar, pode ser observada pela elevação da pressão de consumo associada ao aumento 

da geração de resíduos – ambas as dimensões captadas pela PE. Rees (1992), ao discutir 

a urbanização em escala global, lembra que ela é um processo ainda maior do que 

unicamente a questão dos resíduos, pois para sustentar as fronteiras geográficas 

urbanas, mais pressão (PE) deverá ser exercida nas demais áreas. 

Neste contexto ainda precisa ser avaliada a relação, por exemplo, com os níveis 

de atividade econômica, pois a urbanização é capaz de potencializar a pressão sobre o 

meio ambiente dependendo da forma como esse processo acontece – e que guarda 

considerável relação com a produção do país. 

 

3.3.3.2 População não-dependente 

 

Contrariamente ao que foi observado para a urbanização, o percentual da 

população que não é considerada dependente (15-64 anos) é um indutor de impacto 

ambiental mais significativo, isoladamente. Ao longo do seu intervalo (0%-100%) é 

possível observar, ceteris paribus, que existem momentos em que cada uma das quatro 

categorias de PE se destaca como mais provável54 (Figura 9). 

                                                           
54 Isso é resultado do fato que o coeficiente (e respectiva razão de chances) é maior do que aquele da 
urbanização. 
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A probabilidade de um país qualquer estar na categoria Baixa_PE predomina 

sobre as demais até o ponto onde ele apresenta aproximadamente 20,0% da população 

não-dependente. Na outra ponta da distribuição, ao ultrapassar 80,0%, a probabilidade 

maior é a de estar na categoria de Alta_PE. Observando o comportamento desta última 

categoria, é possível identificar que a partir da linha dos 60,0% a probabilidade a ela 

associada cresce de forma acelerada – ao passo que as probabilidades de encontrar-se 

em categorias de PE mais baixas passam a reduzir também de forma rápida. 

 

Figura 9 – Cenários de probabilidades de PE - População não-dependente 

 
Fonte: elaborado pelo autor. 

 

Sabendo que a média dos países considerados neste trabalho é de 62,8%, é 

possível inferir a partir dos resultados do modelo que podemos estar efetivamente em 

um momento delicado, onde o crescimento populacional está pressionando os 

ecossistemas – e o impacto ambiental potencialmente responde de forma acelerada. De 

acordo com as projeções do Departamento de Assuntos Econômicos e Sociais das Nações 

Unidas (DESA, 2010), a população desta faixa deve continuar crescendo ao longo deste 

século, mas haverá uma importante desaceleração deste crescimento a partir de 2050.  

Dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) atestam, para o 

Brasil, uma queda na taxa de fertilidade, o que comprometerá o crescimento 

populacional desta faixa de não-dependentes ao longo deste século. No entanto, não 
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0,00

0,10

0,20

0,30

0,40

0,50

0,60

0,70

0,80

0,90

1,00

0
,5

3
,5

6
,5

9
,5

1
2

,5

1
5

,5

1
8

,5

2
1

,5

2
4

,5

2
7

,5

3
0

,5

3
3

,5

3
6

,5

3
9

,5

4
2

,5

4
5

,5

4
8

,5

5
1

,5

5
4

,5

5
7

,5

6
0

,5

6
3

,5

6
6

,5

6
9

,5

7
2

,5

7
5

,5

7
8

,5

8
1

,5

8
4

,5

8
7

,5

9
0

,5

9
3

,5

9
6

,5

9
9

,5

P
ro

b
ab

ili
d

ad
e

pop_15_64 (%)

Baixa_PE Média-baixa_PE Média-alta_PE Alta_PE



99 
 

estas projeções, o padrão de consumo ainda continua avançando no sentido de exigir 

cada vez mais do meio ambiente (World Wild Foundation International, 2010). 

Assim, a pressão exercida pela população não-dependente sobre a PE per capita 

é importante. Tendo em conta as médias globais atuais, os dados apontam para uma 

situação onde o crescimento populacional acelera o impacto ambiental em termos de PE. 

Fica em aberto ainda a combinação com as demais variáveis. 

 

3.3.3.3 Densidade demográfica 

 

Conforme já mencionado, o impacto da densidade demográfica sobre a PE per 

capita é controverso – no modelo estimado ele se mostra negativo. As probabilidades de 

pertencer a cada categoria de PE constam no gráfico disposto na Figura 10.  A massiva 

maioria dos países presentes neste trabalho apresenta densidade demográfica inferior a 

500 hab/Km2. Assim sendo, eles encontram-se na porção inicial da distribuição, 

apresentando maior probabilidade de estarem na categoria Média-alta_PE, ceteris 

paribus. 

 

Figura 10 – Cenários de probabilidades de PE - Densidade demográfica 

 
Fonte: elaborado pelo autor. 
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para valores bastante baixos. Cabe notar, ainda, que a probabilidade de estar na 

categoria Média-baixa_PE responde de forma rápida ao aumento da densidade 

demográfica no início da distribuição. 

A análise mais detalhada da densidade demográfica enquanto indutor de 

impacto ambiental fica prejudicada, entretanto, pela falta de evidências empíricas mais 

definitivas, pois os estudos mostram diferentes tendências em função das circunstâncias 

consideradas. A dependência analítica multidimensional também precisa ser levada em 

conta aqui. Desse modo, o cenário para desta variável acaba se tornando menos 

interessante e ilustrativo. 

 

3.3.3.4 PIB per capita 

 

O Produto Interno Bruto (PIB) per capita, tradutor do nível de produção de um 

país, é um indutor de impacto ambiental bastante consistente. Na Figura 11 está 

desenhado o cenário das probabilidades quando o PIB per capita varia e as demais 

variáveis estão mantidas nas médias. A partir de US$ 10.000,00, aproximadamente, a 

probabilidade de pertencer à categoria Alta_PE passa a crescer de forma bastante rápida 

– até que a partir de US$ 14.500,00 esta probabilidade predomina sobre as demais. 

 

Figura 11 – Cenários de probabilidades de PE – PIB per capita 

 
Fonte: elaborado pelo autor. 
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Do ponto de vista técnico, não se poderia esperar outro resultado senão uma 

significativa correlação positiva entre a PE e o nível do PIB per capita. Isto, porque a PE é 

um indicador de impacto ambiental que está basicamente conectado ao padrão de 

consumo do país (e, logo, à produção). Além disso, desde os estudos vinculados ao 

conceito de sustentabilidade fraca, como é o caso do Relatório Brundtland (WCED, 

1987), até aqueles mais centrados na sustentabilidade forte, como DALY (1996), todos 

concordam que esta relação é central e verificável.  

 Interessante notar que o cenário esboçado pelo gráfico sugere uma forte e 

rápida elevação da probabilidade de se atingir a categoria de PE mais elevada a partir do 

valor observado médio do PIB per capita, em torno de US$ 10.000,00. Países com PIB 

per capita acima deste valor têm pegadas maiores do que os países com produto menor. 

Mas, a informação central é que a taxa de aumento da probabilidade de maior impacto 

ambiental é consideravelmente mais alta a partir deste momento. 

Aqui, infelizmente não é possível testar a hipótese da Curva Ambiental de 

Kuznets, pois não temos o elemento quadrático do PIB. De qualquer forma, York, et al. 

(2003) já mostraram que ela não se confirma neste contexto – ou seja, que o coeficiente 

quadrático do PIB também é positivo, e não negativo como a Curva sugeriria.  

Tanto o trabalho aqui apresentado como a literatura já desenvolvida mostra que 

o efeito do PIB em termos de impacto ambiental mensurado por indicadores compostos 

(como é o caso da PE e não apenas emissão de gases, por exemplo) é monotonicamente 

positivo. Isso tem um significado importante em termos de política pública, pois indica 

que o crescimento econômico é, sim, responsável por importantes incrementos no 

impacto ambiental – e impactos que se elevam a taxas crescentes a partir de 

determinado momento. 

 

3.3.3.5 Área agrícola 

 

Apesar de menos controverso do que o cenário para a densidade demográfica, a 

área agrícola também se mostra um indutor menos expressivo para o tamanho da PE 

per capita – quando analisado isoladamente – do que a urbanização, população não-

dependente e PIB per capita. Para todos os valores possíveis de percentual de área 

destinada à agricultura, a probabilidade de um país estar na categoria Média-alta_PE é 

sempre superior (Figura 12).  
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A partir de aproximadamente 40,0% de área agrícola a probabilidade de maior 

pressão ambiental se intensifica. A maior destinação de áreas para produção primária é 

resposta, necessariamente, a um movimento de aumento da demanda. Por outro lado, o 

aumento da demanda poderia também ser atendido por melhorias tecnológicas que 

permitissem maior produção nas áreas já existentes. Mais provavelmente, ocorre uma 

combinação das duas coisas para atender uma demanda crescente: evolução tecnológica 

e expansão de área. 

 

Figura 12 – Cenários de probabilidades de PE – Área agrícola 

 
Fonte: elaborado pelo autor. 

 

Assim, a tendência de impacto ambiental a partir da ocupação de novas áreas 

para produção agrícola é positiva, porém relativamente pequena. O fato de que a partir 

do limiar dos 40,0% o impacto é maior pode ser justificada, pelo menos em tese, pela 

observação de que deste ponto em diante a evolução tecnológica não estaria dando 

conta da demanda, obrigando que novas áreas fossem exploradas – e consequentemente 

fosse catalisado maior impacto ambiental. 

Para verificar esta hipótese, ainda que parcialmente, fica pendente uma análise 

conjunta de indutores. Observar o comportamento das probabilidades quando se 

aumenta o produto de uma economia e também a área pode fornecer uma idéia mais 

clara sobre a gravidade do impacto ambiental gerado. 
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3.3.3.6 Análise conjunta de indutores 

 

Avançando nas potencialidades que o MLO oferece, é possível explorar as 

probabilidades de impacto ambiental com base na oscilação de mais de um indutor 

simultaneamente. Por uma questão de visualização gráfica e de facilidade de 

interpretação, optou-se por fazer isso com a combinação de dois indutores por análise. 

Além disso, também é adequado isolar apenas a probabilidade da categoria mais alta de 

PE (Alta_PE), pois não é viável apresentar gráficos com mais de uma superfície em um 

único plano55. 

Desse modo, os gráficos irão mostrar uma superfície que representará a 

probabilidade de estar enquadrado na categoria mais alta de PE per capita, dados os 

valores dos indutores selecionados. A Figura 13 traz as probabilidades estimadas 

quando a urbanização e o PIB per capita estão variando simultaneamente. 

O pico de probabilidade (de cor mais clara na superfície) ocorre quando existe 

um PIB per capita elevado e também alto nível de urbanização. Isso, no entanto já era 

esperado e não traz informações que já não tenham sido discutidas. O que é interessante 

observar no gráfico é o formato e inclinação da superfície. 

 

Figura 13 – Cenários de probabilidades de PE – Urbanização e PIB per capita 

 
Fonte: elaborado pelo autor. 

 

                                                           
55 Note que seria possível apresentar gráficos com até quatro superfícies: uma para cada categoria de PE. 
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É possível inferir a partir do gráfico que, quando os níveis de urbanização são 

mais baixos, a probabilidade de uma PE alta cresce de forma relativamente mais rápida 

com a elevação do PIB do que quando as taxas de urbanização são mais altas. Porém, 

quando existe urbanização acima de 50,0%-60,0%, a probabilidade de estar na categoria 

Alta_PE começa a se acentuar ainda abaixo dos US$ 10.000,00, e cresce a taxas 

decrescentes. 

Em suma, o aumento do percentual da população em áreas urbanas, combinado 

com elevação do nível de produção, faz com que as probabilidades de se registrar alta PE 

sejam mais elevadas. Se, por outro lado, o crescimento econômico fosse associado à 

manutenção de pessoas no campo, esta probabilidade tende a ser menor do que no caso 

de urbanização mais acentuada, de acordo com o modelo estimado. 

A combinação entre PIB per capita e população não-dependente já não tem o 

mesmo apelo em termos de associação de efeitos que tem quando se considera a 

urbanização. Neste caso, esboçado na Figura 14, a evolução das probabilidades de 

registrar alta PE per capita evolui a taxas similares quando o percentual de população 

não-dependente e a produção se elevam. 

 

Figura 14 – Cenários de probabilidades de PE – População não-dependente e PIB per 
capita 

 
Fonte: elaborado pelo autor. 

 

Uma consideração específica a ser feita é que quando o percentual de população 

não-dependente é alto (considere algo acima de 80%), a probabilidade de atingir a 

categoria Alta_PE é elevada mesmo com valores baixos de PIB per capita. Mas, este é um 
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cenário pouco provável, pois a efetividade da influência de uma população ativa maior 

ficaria sob a ameaça de uma produção deficitária. 

Quando fixado o PIB per capita na média e analisada a combinação entre 

urbanização e população não-dependente, a conclusão é que o efeito desta última passa 

a ser mais efetivo a partir da marca dos 60,0%, aproximadamente (Figura 15). A partir 

deste ponto, o crescimento da probabilidade de atingir a categoria Alta_PE é acelerado, 

sendo que atinge valores máximos menores quando a urbanização é menor do que 

quando a urbanização é mais acentuada.  

Quando a urbanização é maior, o crescimento da probabilidade de PE elevada 

passa a se apresentar um pouco antes da linha dos 60,0% de população não-dependente. 

No entanto, a diferença não é grande. Este resultado replica, portanto, a conclusão de 

que o nível de urbanização tem um impacto menor sobre as probabilidades de PE 

elevada do que o tamanho da população não-dependente. 

 

Figura 15 – Cenários de probabilidades de PE – Urbanização e População não-dependente 

 
Fonte: elaborado pelo autor. 

 

A última análise a ser apresentada aqui dá conta da combinação entre o PIB per 

capita e a área agrícola. Considerando o impacto relativamente menor da área destinada 

a agricultura em relação ao impacto dos níveis de produção, a Figura 16 mostra pouca 

variação quando o primeiro oscila. O principal destaque fica por conta dos limites da 

probabilidade de Alta_PE, que são maiores quando o percentual da área que é destinada 

a agricultura é elevado. Além disso, é possível nota que quando isso ocorre, esta 
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probabilidade passa a se elevar antes daquele limite de US$ 10.000,00, assim como no 

caso da urbanização. Deste modo, maior ocupação e maior produção são os tradutores 

de uma pressão ambiental severa. 

 

Figura 16 – Cenários de probabilidades de PE – Área agrícola e PIB per capita 

 
Fonte: elaborado pelo autor. 

 

3.4 CONCLUSÕES 

 

Ao longo das décadas de 1970 e 1980 os trabalhos de avaliação dos indutores de 

impacto ambiental emergiram para dar suporte ao debate sobre sustentabilidade que há 

pouco havia se estabelecido. O início da preocupação com o meio ambiente apresentou 

um aspecto unilateral: ativistas e cientistas ligados às ciências ambientais apontavam 

que os ecossistemas estavam em risco e que um comportamento preservacionista 

proativo era necessário.  

As ciências sociais, especialmente a Sociologia e a Economia, absorveram a 

discussão em seguida, entendendo que elas deveriam se manifestar a respeito do tema 

ao passo que tratam justamente das características da atividade e existência humana 

nesta relação conflituosa entre sociedade e meio ambiente. E boa parte deste processo 

pode ser atribuída aos estudos que envolviam elementos populacionais, de formação de 

riqueza e de tecnologia produtiva. O modelo IPAT, então, ganhava destaque. 

Os modelos IPAT objetivavam derivar a magnitude do impacto ambiental a 

partir da população, riqueza e tecnologia. Com isso, conseguiam, ainda que 

precariamente, identificar algum grau de sensibilidade de cada uma destas variáveis na 
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geração de impactos. Os modelos STIRPAT, por seu turno, surgem na esteira deste 

esforço apresentando melhorias metodológicas sobre seu precursor. 

A evolução do STIRPAT frente ao IPAT pode ser resumida aos seguintes 

componentes: i) incorpora a característica estocástica, que permite o teste de hipótese 

sobre a significância dos indutores; ii) permite a utilização conjunta de um grupo maior 

de indutores; e, iii) gera coeficientes de elasticidade, que medem o percentual de 

incremento no impacto ambiental quando se observam alterações nos indutores. 

Apesar de consideravelmente mais sofisticado e versátil que os modelos IPAT, 

os modelos STIRPAT também guardam limitações. No contexto deste trabalho, a 

principal limitação apontada é com relação à análise de cenários. Quando se analisa, por 

exemplo, o impacto da população total de um país sobre o nível de emissão de gases de 

efeito estufa, o modelo STIRPAT irá oferecer uma medida de elasticidade que é contínua, 

i.e., independente do tamanho da população, o impacto marginal será o mesmo. 

Na tentativa de superar esta limitação, este trabalho propôs um Modelo 

Logístico Ordenado (MLO). Este modelo mensurou as probabilidades de um país 

apresentar níveis diferentes de impacto ambiental, dadas os valores dos indutores – 

sendo que o patamar destes indutores efetivamente importava na configuração e 

magnitude do impacto. Desta forma, os cenários puderam ser desenhados com 

característica não linear. 

Outro aspecto importante neste trabalho foi o de tratar o impacto ambiental 

como algo mais amplo do que poluição. Foi utilizada a Pegada Ecológica (PE) como 

indicador de impacto, pois ela é capaz de traduzir o padrão de consumo e produção a 

sociedade através da exigência de capacidade bioprodutiva. 

Em um mundo em que se observa uma PE per capita crescente ao longo das 

últimas quatro décadas, acompanhada de uma biocapacidade per capita em retração, as 

variáveis que visivelmente se apresentaram como significativas na determinação de 

impacto ambiental foram: urbanização, população não-dependente, PIB per capita e área 

agrícola. A densidade demográfica, apesar de significativa, apresentou um sinal negativo 

e controverso – seguindo a literatura sobre o assunto, que não apresenta consenso sobre 

esta variável. 

O PIB per capita e o percentual de população que não é dependente (15 a 65 

anos) foram as variáveis mais significativas e com maior grau de determinação do 

impacto ambiental. Os resultados apontaram que a partir de um PIB de US$ 10.000,00 
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por pessoa, a probabilidade de um país apresentar PE alta passa a crescer de forma 

acentuada; enquanto que até US$ 5.000,00, aproximadamente, existe maior 

probabilidade de apresentar PE baixa ou média-baixa. 

Já com relação à população não-dependente, o modelo sugere que uma pirâmide 

populacional que apresente mais de 60,0% da população nesta faixa gera probabilidades 

altas de o país se situar na categoria de alta PE. Com menos de 40,0% a probabilidade 

maior é a de que apresente pegada baixa ou média-baixa. Fazendo a análise de cenário 

com estes dois indutores em conjunto, fica claro que quando os níveis de população 

ativa são altos, mesmo com PIB per capita mais baixo a probabilidade de apresentar uma 

alta PE é considerável. 

Para sumarizar, consideremos, por exemplo, dois países com padrão 

populacional e fundiário parecido: Noruega e Peru. Ambos têm baixa densidade 

demográfica, são majoritariamente urbanos, tem pouca parcela de sua área total 

destinada à agricultura e tem mais de 60,0% da população em idade ativa (15-64 anos). 

No entanto, o PIB per capita da Noruega foi de US$ 82.294,16 em 2007 contra US$ 

3.807,18 do Peru. E a PE destes países difere consideravelmente: 5,6 Gha na Noruega e 

1,5 Gha no Peru. 

Esta diferença em termos de PE é explicada, dentre os elementos elencados, 

especialmente pelo PIB – e isso é exatamente o que o modelo capta. A Noruega 

efetivamente tem um padrão de consumo mais agressivo ao meio ambiente do que tem o 

Peru, apesar de sua estrutura populacional e fundiária ser semelhante. 

Porém, ainda mais importante do que esta constatação direta (que poderia ter 

sido apresentada por um modelo STIRPAT) é observar que as diferenças de patamar 

produtivo e de PE entre estes dois países podem ser analisadas de forma mais apurada. 

Considerando os patamares de produção de ambos é possível inferir, com base nos 

resultados do modelo, que o Peru ainda está em uma situação onde o seu crescimento 

econômico poderá avançar consideravelmente sem que ele adentre o espaço onde a 

probabilidade de registrar uma PE alta seja maior do que 10,0%, por exemplo – 

considerando as demais variáveis constantes.  

Já a Noruega alcançou um patamar de PIB per capita que gera probabilidades 

bastante altas (maiores de 90,0%) de registrar PE elevadas. O que está implícito neste 

resultado é que o comportamento do PIB per capita dos países incorpora parte 

importante da explicação da pressão ambiental.  
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Este exemplo ilustra, então, uma contribuição importante do modelo proposto: 

a importância dos patamares dos indutores sobre o impacto que eles são capazes de 

gerar. Os modelos até então apresentados na literatura, e utilizados como ponto de 

partida neste trabalho, não tinham esta característica. 

 

Todos estes cenários fornecem uma análise mais versátil dos impactos 

ambientais gerados pelos indutores selecionados. No entanto, existem duas 

desvantagens que precisam ser mencionadas. A primeira delas, de cunho estatístico, tem 

relação com o fato de que os modelos de probabilidades funcionam melhor com 

amostras maiores e com características micro (como em pesquisas primárias). 

Quando aplicados em bases secundárias e amostras menores, o modelo sofre 

algumas instabilidades. Desta maneira, as probabilidades estimadas não devem ser 

consideradas na precisão do número, pois o risco de erro é razoável. Mas, as tendências, 

comportamentos de impulso-resposta e análises relativas entre as diferentes categorias 

de impacto são válidas e estatisticamente garantidas. 

A outra desvantagem desta classe de modelos é interpretativa. Enquanto os 

modelos STIRPAT fornecem uma interpretação de elasticidade (aumento de 1% no 

indutor gera 1,2% de aumento no impacto, por exemplo), o modelo aqui estimado trata 

de probabilidades para as categorias definidas. Deste modo, enquanto se obtém ganhos 

interpretativos do ponto de vista de cenários mais analíticos, perde-se um pouco da 

intuição e precisão do tamanho efetivo do impacto. 

De qualquer modo, a elasticidade também deve ser analisada com parcimônia. 

Isto, porque os modelos estimados e apresentados na literatura não podem garantir a 

robustez necessária para que se confie absolutamente em suas projeções. Assim, esta 

limitação apresentada pode ser relativizada e encarada com um critério de escolha pelo 

pesquisador: priorizar a versatilidade na análise de cenários ou a (potencial) precisão do 

número? 

Portanto, este trabalho contribui com uma metodologia de análise de indutores 

de impacto ambiental que tem como principal vantagem sobre as demais a maior 

riqueza na análise de cenários. Observadas todas as limitações do trabalho, uma agenda 

de pesquisa futura é explorar com maior minúcia os cenários obtidos e também 

aperfeiçoar o modelo com novas variáveis e formas. 
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4 INDUTORES DE IMPACTO AMBIENTAL NOS MUNICÍPIOS GAÚCHOS: UM 

EXERCÍCIO A PARTIR DO MODELO DE PROBABILIDADE 

 

 

 

 

 

A publicação do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística “Indicadores de 

Desenvolvimento Sustentável: Brasil 2010” tem como objetivo “... disponibilizar um 

sistema de informações para acompanhamento da sustentabilidade do padrão de 

desenvolvimento do País” (IBGE, 2010, p. 9).  Este trabalho apresenta uma compilação 

de indicadores que são baseados nas recomendações de 2001 da Comissão para o 

Desenvolvimento Sustentável (Comission on Sustainable Development, CSD), das Nações 

Unidas.  

As orientações da CSD são oriundas, preliminarmente, da Conferência das 

Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento de 1992 (Rio 92) através da 

Agenda 21. Em 1996 é publicado pela Comissão o “Indicators of sustainable development: 

framework and methodologies” (UNITED NATIONS, 1996), onde constava o primeiro 

conjunto de indicadores básicos a serem monitorados. Após revisões, a recomendação 

atualmente dá conta de 57 indicadores divididos em quatro dimensões: social, 

econômica, ambiental e institucional56. 

Na dimensão social os temas são igualdade, saúde, educação, moradia, 

segurança e população. Para a dimensão econômica estão presentes a estrutura 

econômica e os padrões de consumo e produção. Para meio ambiente existem 

indicadores relacionados à atmosfera, terra, oceanos e zonas costeiras, água potável e 

biodiversidade. Por fim, na dimensão institucional, constam indicadores sobre escopo e 

capacidade institucional. 

No entanto, apesar de distribuídos em quatro blocos, não há conexões entre 

eles: trata-se unicamente de um conjunto de indicadores individuais. Não há na proposta 

                                                           
56 A lista de recomendações pode ser consultada em: 
http://www.un.org/esa/sustdev/natlinfo/indicators/isdms2001/table_4.htm (acessado em 
29/03/2012). 

http://www.un.org/esa/sustdev/natlinfo/indicators/isdms2001/table_4.htm
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da CSD, nem tampouco no documento do IBGE, uma indicação de compilação destas 

informações em um ou mais indicadores agregados (índices) de resumo57.  

Os indicadores agregados são capazes de sintetizar um conjunto maior de 

informações e, se bem desenvolvidos, apresentarão importantes características que são 

passíveis de serem obtidas apenas a partir desta construção (VAN BELLEN, 2006). De 

acordo com Hammond, et al. (1995), bons indicadores devem trazer informações 

relevantes para formulação de políticas públicas, o que na maioria das vezes implica 

indicadores dedicados a determinado fim. Além disso, os indicadores são altamente 

agregativos por natureza, justamente para dar conta destes aspectos recém 

mencionados. 

 Nas últimas duas décadas observou-se uma evolução consistente na literatura 

sobre indicadores de sustentabilidade (VEIGA, 2010; SICHE, 2007). O texto de Veiga 

(2010) faz uma revisão cronológica dos principais movimentos teóricos e empíricos na 

construção de indicadores de sustentabilidade. Neste trabalho, o autor retrata a 

complexidade do assunto e enfatiza a evolução verificada nas três últimas décadas, 

destacando que ainda há muito que ser aperfeiçoado. 

Inserida no emaranhado da literatura sobre o tema, a Pegada Ecológica (World 

Wild Foundation International, 2010) se consolidou de forma particular e passou a ser 

calculada periodicamente para a maior parte dos países do globo – ao passo que muitos 

exercícios de estimação de indicadores ficaram limitados a uma única tentativa, sem 

experimentar seguimento. Conforme já detalhado no Ensaio 2 desta tese, a Pegada 

Ecológica (PE) é um indicador de pressão ambiental, que é traduzida pela área 

necessária para sustentar o padrão de consumo da população. Este indicador é calculado 

pela Global Footprint Network anualmente sendo amplamente divulgado através do 

Living Planet Report (World Wild Foundation International, 2010).  

Em função da estrutura de dados necessária para a sua estimação, a PE é 

calculada oficialmente apenas para países. Existem alguns estudos que tentam adaptar a 

metodologia e estimar a Pegada Ecológica para áreas sub-nacionais, como municípios e 

                                                           
57 Conforme discutem Siche, et al. (2007), indicador e índice tendem a ter o mesmo significado empírico-
metodológico. Para Hammond, et al. (1995), entretanto, os índices estariam no topo da chamada 
“pirâmide de informações”. Esta pirâmide está divida em quatro partes, sendo sua base composta pelos 
dados primários, e acima destes se situando os dados analisados. No topo, na terceira e quarta partes, 
estão dispostos os indicadores e índices, respectivamente – sendo que estes seriam o nível mais alto de 
agregação informacional. A despeito destas diferenciações mais acuradas, a literatura tem utilizado os 
termos indicador e índice de forma intercambiável (SICHE, et a., 2007) – assim também faremos neste 
texto. 
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estados, por exemplo: Lenzen e Murray (2001), Wilson e Anielski (2005) e Lewan e 

Simmons (2001). No entanto, estes estudos enfrentam um problema comum: a ausência 

ou falta de homogeneidade de dados básicos. 

Esta barreira é enfrentada por qualquer metodologia que se proponha a este 

feito.  A principal restrição na replicação de indicadores para estados ou municípios (ou 

qualquer nível sub-nacional) reside mais notadamente na ausência de dados do que 

especificamente em questões metodológicas. Neste sentido, o desafio que sobressai é o 

de avançar na geração de dados capazes de alimentar as pesquisas. 

Dada esta dificuldade de estimar diretamente indicadores para municípios, este 

ensaio propõe um exercício de análise da PE para os municípios do estado do Rio Grande 

do Sul a partir dos indutores de impacto ambiental identificados através do modelo 

estimado no Ensaio 2 desta Tese. A pergunta é a seguinte: a partir da identificação e 

mensuração de indutores de Pegada Ecológica, é possível estimar as 

probabilidades de níveis de PE para municípios? Que resultados esta análise 

sugere para os municípios do Rio Grande do Sul? 

O objetivo principal é adaptar os resultados do Modelo Logístico Ordenado, 

estimado para o globo no ensaio anterior, e aplicar os resultados para os municípios 

gaúchos. Como objetivos secundários, estão a avaliação estatística e também a 

interpretação teórica dos resultados. 

Para dar conta do problema de pesquisa e atingir os objetivos propostos, este 

ensaio está dividido em 3 partes, além desta introdução e da conclusão. Primeiramente, 

será feita a apresentação do modelo e da proposta de aplicação para os municípios 

gaúchos. Na seção seguinte serão discutidos os resultados estimados para, na seção final, 

compará-los com outras dimensões além da ambiental. 

 

4.1 ADAPTAÇÃO DO MODELO GLOBAL À REALIDADE MUNICIPAL 

 

O estudo dos indutores de impacto ambiental serve para identificar e mensurar 

a magnitude da influência de variáveis socioeconômicas sobre o meio ambiente. Os 

modelos IPAT identificam, primordialmente, os impactos da população, renda e 

tecnologia sobre as pressões ambientais. Já os modelos STIRPAT vão além, fornecendo 
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elasticidades de impacto e agregando outras variáveis às potenciais explicações das 

oscilações das pressões sobre os ecossistemas58. 

Estes modelos, no entanto, têm uma característica mais rígida na construção de 

cenários, pois os impactos são avaliados de forma constante independentemente do 

patamar da variável indutora. Já o Modelo Logístico Ordenado (MLO), proposto no 

ensaio anterior, mostrou como vantagem a versatilidade da avaliação de cenários, pois 

carrega o aspecto não linear do impacto ao longo do comportamento das variáveis 

indutoras. 

Uma diferença a ser considerada é que o MLO não estima diretamente o 

impacto, mas sim a probabilidade de um nível de impacto definido de forma ordinal. 

Desta maneira, os cenários desenhados são para probabilidades de nível dos impactos e 

não diretamente o impacto. Isso não torna o modelo menos útil, mas focaliza a análise do 

comportamento dos potenciais impactos dos indutores de acordo com a combinação 

entre eles e ao longo dos níveis possíveis para cada um. 

A variável de impacto ambiental é a Pegada Ecológica, que foi escolhida por 

causa da sua consolidação enquanto capaz de medir de forma mais agregada o impacto 

do padrão de consumo da sociedade sobre o meio ambiente. No contexto do MLO, as 

estimativas avaliam as probabilidades de serem verificados diferentes patamares de 

Pegada Ecológica, dados os indutores testados. 

O modelo foi estimado considerando como unidade de análise os países. Foi 

testado um conjunto de potenciais indutores (com base na literatura) até obter-se um 

modelo bem ajustado. Dado este ajuste, o modelo estimado sinaliza que as variáveis 

indutoras de impacto ambiental, devidamente avaliadas e estaticamente significativas, 

são capazes de contribuir com a explicação da probabilidade de verificação de quatro 

níveis ordenados de impacto ambiental para o globo (baixo, médio baixo, médio alto e 

alto nível de PE). 

A principal suposição presente neste ensaio, e que permitirá a adaptação dos 

resultados para os municípios, será a seguinte: se o modelo estimado para o globo se 

mostrou válido e apresenta indutores significativos, estes mesmos indutores, com seus 

respectivos potenciais de impacto, também serão válidos para unidades geográficas 

específicas. 

                                                           
58 Tanto o modelo IPAT quanto o modelo STIRPAT foram apresentados com detalhes no Ensaio 2. 
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A literatura que trata de indutores de impacto ambiental (DIETZ; ROSA, 1994; 

CHERTOW, 2001; YORK, et al., 2003, entre outros), apesar de não citar explicitamente a 

adaptação de modelos globais para regiões específicas, converge para a conclusão de 

que – guardadas as proporções – o sentido e magnitude dos impactos seguem uma 

regularidade. Desta forma, se foi identificado que, por exemplo, PIB é um indutor 

significativo de alto impacto na média mundial, é razoável supor que para os municípios 

gaúchos também o será. 

No entanto, as idiossincrasias regionais não podem ser desprezadas. Os 

resultados precisam ser interpretados com a parcimônia exigida em um exercício de 

adaptação metodológica desta natureza. Para exemplificar: o município de Porto Alegre 

apresenta uma densidade demográfica de mais de 2.800 habitantes/Km2, que é mais que 

o dobro do número do país mais denso da amostra utilizada para o modelo original 

(Bangladesh, com 1.105 habitantes/Km2); desse modo, a importância da densidade 

demográfica enquanto indutor de impacto ambiental sobre Porto Alegre precisa ser 

observado levando-se este fato em consideração sob pena de supervalorizar ou 

subvalorizar o resultado. 

Cabe enfatizar, ainda, que esta proposta não se configura como uma simples 

expansão do ensaio anterior, mas é um exercício de mapeamento da realidade dos 

municípios gaúchos através de uma metodologia alternativa. Este exercício, como já 

mencionado, surge da necessidade de pensar localmente sobre estatísticas de 

sustentabilidade, a despeito da ausência dos dados necessários para o monitoramento 

mais efetivo. 

Feitas todas estas considerações sobre a factibilidade do exercício proposto – e 

apontados os cuidados necessários – é possível estimar para cada município a 

probabilidade de registrar determinado patamar de Pegada Ecológica quando se 

considerarem os respectivos indutores. A próxima sub-seção apresenta o modelo, as 

variáveis municipais utilizadas e também discute a forma como a adaptação será 

conduzida. 

 

4.1.1 O modelo, as variáveis e a aplicação aos municípios gaúchos 

 

O modelo a ser utilizado neste ensaio está apresentado na Tabela 7 – o mesmo 

estimado e analisado no ensaio 2. Na tabela, constam os coeficientes dos indutores de 
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impacto ambiental que são a base para a estimativa das probabilidades. Lembrando que 

a variável dependente é a PE per capita em quatro categorias ordinais: Baixa_PE, Média-

baixa_PE, Média-alta_PE e Alta_PE. 

 

Tabela 7 – Modelo Logístico Ordenado estimado para o globo 
Variável dependente: PE ordinal (4 categorias) 

  Coeficientes Erro-padrão z p-value 

Percentual de população urbana 0,02551 0,01246 2,05 0,041 

Percentual da população entre 15-64 anos 0,09062 0,04202 2,16 0,031 

Densidade demográfica -0,00436 0,00209 -2,09 0,037 

PIB per capita 0,00037 0,00008 4,81 0,000 

Percentual de área agrícola 0,02450 0,01032 2,37 0,018 

Cut1 (ponto de corte 1) 7,426287 
 

    

Cut2 (ponto de corte 2) 9,676155 
   Cut3 (ponto de corte 3) 13,09389 
 

    

  Fonte: resultados calculados pelo autor. 

 

Ainda com relação à variável dependente, também é importante destacar que a 

PE per capita utilizada na modelagem é a chamada PE de consumo, ou seja, incorpora, 

além da PE de produção, o saldo líquido do comércio exterior – a Pegada “exportada” 

menos aquela “importada” de outros países, conforme explicado em detalhes no ensaio 

prévio. Este é um aspecto a ser considerado neste exercício, pois a variável de impacto 

ambiental foi utilizada para países, onde o comércio internacional faz mais sentido. No 

caso dos municípios, esta característica não é tão clara. 

Na tentativa de superar esta questão, estimou-se um MLO utilizando apenas a 

PE da produção59, ignorando o saldo do comércio internacional – e mantendo todo o 

resto de acordo com o modelo original. Resultou que o modelo não se mostrou válido e 

ajustado como aquele que utiliza a PE de consumo. Desta forma, optou-se por manter o 

modelo original. 

Com relação às variáveis explicativas (os indutores de impacto ambiental), 

todas que compõem o modelo apresentado na tabela podem ser coletadas para 

municípios (Quadro 4), guardando exatamente as mesmas unidades de medida e 

significados que os dados utilizados para os países. Tanto os dados de população quanto 

de área agrícola tem defasagem de periodicidade em função das suas fontes. Assim, 

como o modelo original utiliza dados de 2007, optou-se por utilizar os dados mais 

                                                           
59 Este dado da PE da produção não é correntemente divulgado pela Global Footprint Network. Os dados 
foram gentilmente cedidos pela instituição, sob cláusula de sigilo, para o presente estudo. Infelizmente, em 
função de o modelo não ter se mostrado ajustado e válido, os dados não foram efetivamente utilizados. 
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recentes, de 2010, ao invés de os mais antigos, que são de 2000 ou 1995 (no caso do 

Censo Agropecuário).  

 

Quadro 4 – Variáveis explicativas (indutores de impacto ambiental) 

Municípios do Rio Grande do Sul 
 Variável Descrição Fonte 

Percentual de população urbana 
Participação da população 

urbana na população total no 
ano de 2010 

Censo 
Demográfico 

IBGE 2010 

Percentual da população entre 15-64 anos 
Participação da população na 
faixa etária de 15-64 anos na 

população total no ano de 2010 

Censo 
Demográfico 

IBGE 2010 

Densidade demográfica 
Número de pessoas por Km

2
 no 

ano de 2010 

Censo 
Demográfico 

IBGE 2010 

PIB per capita 
PIB per capita em 2009 

convertido para US$ do período 
(taxa de 1,7404 R$/US$) 

IBGE/FEE 

Percentual de área agrícola 

Percentual da área total do 
município destinada aos 
seguintes usos em 2006: 

lavouras permanentes, lavouras 
temporárias, forrageiras, flores 
viveiros de mudas, estufas de 
plantas e casas de vegetação, 
pastagens naturais, pastagens 

plantadas degradadas, 
pastagens plantadas em boas 
condições, florestas plantadas 
com essências florestais, área 

cultivada com espécies florestais 
também usada para lavouras e 

pastoreio por animais.* 

Censo 
Agropecuário 

IBGE 2005-2006 

* Esta definição das áreas respeita a definição utilizada para os países. 
  Fonte: resultados calculados pelo autor. 

 

Assim, estamos habilitados à aplicação do modelo para a realidade municipal: 

de posse dos dados, será possível estimar a probabilidade de o município pertencer a 

cada uma das classes de PE. Este resultado é que será o foco da análise do presente 

trabalho: dados os patamares dos indutores, teremos como observar quais os potenciais 

níveis de impacto ambiental a serem encontrados para cada município do Rio Grande do 

Sul. Mais do que observar cada unidade individualmente, será importante comparar os 

municípios gaúchos através de mapeamento. 

No caso do MLO deste trabalho, o resultado é apresentado em forma de quatro 

probabilidades, quais sejam, as probabilidades de pertencer a cada uma das categorias 

de PE. Para fazer uma análise mais resumida e objetiva, e não ter de observar 
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conjuntamente quatro números para cada município optou-se por criar um Índice de 

Probabilidade de Impacto Ambiental (IPIA). 

O IPIA, em termos matemáticos, se aproxima de uma média ponderada da 

probabilidade do município pertencer a cada uma das categorias de PE. Os pesos 

atribuídos são: Baixa_PE = 1, Média-baixa_PE = 2, Média-alta_PE = 3 e Alta_PE = 4. Desta 

forma, o indicador ficará, obrigatoriamente, no intervalo [1 – 4] – assumirá valor 1 se o 

município tiver probabilidade de 100% de estar na categoria Baixa_PE e valor 4 se a 

probabilidade de estar na categoria Alta_PE for de 100%. Dito de outra forma, quanto 

mais próximo de 4, maior a probabilidade de o município registar altos níveis de PE. 

Em termos algébricos: 

 

IPIAi = 1*Prob(Baixa_P)i+2*Prob(Média-baixa_PE)i+ 

3*Prob(Média-alta_PE)i+4*Prob(Alta_PE)i 

 

Apurado o IPIA para cada um dos municípios i, serão feitas duas análises. A 

primeira delas de cunho descritivo e espacial, para identificar as potenciais 

particularidades regionais. A segunda irá comparar estes resultados com aspectos 

socioeconômicos, que serão traduzidos através do Índice de Desenvolvimento 

Socioeconômico do Rio Grande do Sul (IDESE), calculado pela Fundação de Economia e 

Estatística do Estado (FEE). 

 

4.2 INDUTORES DE IMPACTO AMBIENTAL PARA OS MUNICÍPIOS GAÚCHOS 

 

A Tabela 8 traz as estatísticas descritivas de todos os indutores e também do 

IPIA estimado para os municípios do Rio Grande do Sul. Os dados mostram que na 

média, os municípios gaúchos têm maior percentual de população urbana que rural (275 

municípios contam com mais da metade da sua população vivendo em áreas urbanas), 

têm a média da população não-dependente em 68,9%, e a densidade demográfica média 

é de 87,1 habitantes/Km2 (considere que a do Brasil é de 22,4 habitantes/Km2). 
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Tabela 8 – Estatísticas descritivas – indutores e IPIA 
Municípios do Rio Grande do Sul 

  

População urbana (%) 
População entre              15-

64 anos (%) 
Densidade demográfica 

(hab/Km2) 

Média                                   55,5                                    68,9                                 87,1  

Mediana                                   53,0                                    68,7                                 23,3  

Desvio-padrão                                   25,1                                      2,2                               317,2  

Máximo                                100,0                                    74,9                            2.932,0  

Mínimo                                     5,5                                    58,9                                    1,6  

Coeficiente de Variação* 45,3% 3,2% 364,3% 

  
PIB per capita (US$) Área agrícola (%) IPIA 

Média                           9.517,9  58,2 3,1521 

Mediana                           8.219,9  61,9 3,1419 

Desvio-padrão                           6.544,3  16,8 0,4939 

Máximo                      121.790,8  109,7 4,0000 

Mínimo                           3.190,8  0,0 1,0001 

Coeficiente de Variação* 68,8% 28,8% 15,7% 

 * Coeficiente de Variação = Desvio-padrão/média. 
Fonte: resultados calculados pelo autor. 

 

O nível de urbanização e de população em faixa etária ativa apresenta 

variabilidade relativamente pequena (com a primeira sendo mais heterogênea que a 

segunda). No entanto, a densidade demográfica apresenta um desvio-padrão que é 

quase quatro vezes a média, indicando que existe uma heterogeneidade alta entre os 

municípios gaúchos neste quesito. 

Com relação ao PIB per capita60, a média é de US$ 9.517,9 para o ano de 2009, 

sendo que o desvio-padrão é de US$ 6.544,3 (o que resulta em um coeficiente de 

variação de 68,8%). Isto indica uma variabilidade considerável – o que já poderia se 

esperar quando falamos em um conjunto de 496 municípios com diferentes portes e 

estruturas produtivas. 

Já a área média destinada à produção agrícola nos municípios gaúchos é 58,2%, 

com um desvio-padrão de 16,8% (Coeficiente de variação de 28,8%). Trata-se, assim, de 

uma variável mais homogênea, perdendo apenas para população de não-dependentes 

que tem uma regularidade maior. 

Em suma, os indutores de impacto ambiental avaliados para os municípios 

gaúchos retratam, em termos médios, os seguintes aspectos: i) população urbana 

                                                           
60 PIB per capita em US$ para manter a adaptabilidade ao modelo original, que foi estimado utilizando 
dados dos países. 
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predominando ligeiramente sobre a rural; ii) parcela da população ativa bastante 

homogênea entre os municípios; iii) densidade demográfica altamente heterogênea, com 

alguns municípios com números bastante superiores à grande massa; iv) PIB per capita 

tem razoável variabilidade entre os municípios, sugerindo diferentes patamares de 

produção; e, v) área agrícola ao longo dos municípios não mostra oscilação acentuada, 

apesar de alguns municípios terem área agrícolas extremamente reduzidas. 

De acordo com Alonso (2003), estas e outras variáveis que definem a estrutura 

econômica do Rio Grande do Sul mostram importantes disparidades regionais. Segundo 

o autor, a região sul do estado é altamente especializada em poucos produtos 

(basicamente arroz e bovinocultura), sendo que o desempenho desta região é altamente 

atrelado à agropecuária.  

A região norte também tem boa dependência agrícola, mas sua estrutura é 

diferente daquela da região sul, pois é formada basicamente por propriedade de 

pequeno e médio porte que são dedicadas a atividades mais diversificadas (soja, milho, 

carnes suínas e de aves, laticínios e fumo). Já a região nordeste é bastante diferente 

daquelas duas. Esta região apresenta uma dinâmica econômica calcada mais na indústria 

e serviços que na agropecuária, sendo que vem concentrando durante o século XX parte 

considerável dos investimentos no estado. 

Schneider e Fialho (2000) também exploram a regionalização do RS focando no 

processo de consolidação da agricultura e as disparidades geradas. Paiva, et al. (2010), 

da mesma forma, apresentam um estudo de regionalização com base no Censo 

Agropecuário. Apesar de diferenças de abordagem e nuances, os trabalhos convergem 

para uma regionalização que se assimila àquela apresentada por Alonso (2003)61. 

 

Considerando os indutores definidos, o IPIA médio estimado para os municípios 

do estado foi de 3,1521, ou seja, um número alto quando se recorda que o limite máximo 

é 4,0000 (probabilidade de 100% de registar PE alta)62. Considerando um desvio-padrão 

baixo, de 0,4939, é factível considerar que grande parte dos municípios gaúchos está ao 

redor deste número (elevado). A Figura 17 mostra a distribuição dos municípios ao 

longo das faixas do IPIA. Os índices para todos os municípios estão no Anexo 1. 

                                                           
61 Cabe mencionar a série de livros “Três Décadas de Economia Gaúcha”, editado pela Fundação de 
Economia e Estatística. Estes trabalhos condensam parte dos que os pesquisadores daquela instituição 
vem desenvolvendo para caracterizar o estados em termos socioeconômicos (CONCEIÇÃO, et al. 2010). 
62 É importante atentar para fato de que o patamar da probabilidade estimada não é o mais importante, 
mas sim o aspecto relativo na comparação dos municípios. 
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Figura 17 – Número de municípios por faixa do IPIA 

 
Fonte: elaborado pelo autor. 

 

Apenas onze municípios apresentaram IPIA menor do que 2,00, ou seja, com 

probabilidade impacto ambiental concentrada nas categorias mais baixas de PE. A 

grande maioria dos municípios (319 ou 64,3%) mostrou índices acima de 3,01 – que 

indicam probabilidades maiores de registrar PE média-alta e alta. Em situação 

intermediária foram identificados 166 municípios (33,4%). 

A Tabela 9 traz os dez municípios com os menores índices. Os seis primeiros 

colocados apresentaram índices muito próximos a 1,0000, indicando que a 

probabilidade está concentrada na categoria de baixa PE. No entanto, estes são 

municípios da Região Metropolitana de Porto Alegre, que sabidamente exercem uma 

pressão de consumo capaz de ser traduzida em Pegadas mais acentuadas em função de 

suas características econômicas e demográficas. No entanto, não foi isso que se observou 

através do IPIA. 

 

Tabela 9 – Os 10 municípios gaúchos com menor IPIA 
Municípios População 

urbana (%) 
População 

entre 15-64 
anos (%) 

Densidade 
demográfica 
(hab/Km2) 

PIB per 
capita 
(US$) 

Área 
agrícola 

(%) 

IPIA 

1 – Alvorada 100,0 68,1            2.763,3       3.190,8  15,3 1,0001 
2 – Esteio 99,9 71,1            2.932,0     15.764,8  0,0 1,0048 
3 - Porto Alegre 100,0 70,8            2.836,7     15.118,6  14,2 1,0079 
4 - Sapucaia do Sul 99,6 70,5            2.233,1       8.038,4  14,7 1,0080 
5 – Cachoeirinha 100,0 71,0            2.702,5     15.688,7  7,1 1,0150 
6 - São Leopoldo 99,6 70,9            2.092,5       8.964,0  14,6 1,0211 
7 – Itati 8,2 66,4                  12,8       3.658,0  18,9 1,7943 
8 – Caraá 14,5 65,8                  24,8       3.283,4  34,7 1,9087 
9 - Novo Hamburgo 98,3 71,2            1.068,6     10.030,3  20,0 1,9823 
10 - Benjamin C. Sul 14,8 61,9                  17,4       4.452,9  38,5 1,9872 

Fonte: resultados calculados pelo autor. 
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A justificativa para estes resultados repousa na variável densidade demográfica. 

O modelo original, para o globo, retornou um coeficiente negativo para esta variável, o 

que significa dizer que quanto maior a densidade, menor a probabilidade de PE altas. 

Este resultado – já discutido no ensaio 2 – é devido ao comportamento mais suave e 

distribuído da variável entre os países63. 

Para estes seis municípios, a densidade demográfica é especialmente alta – mais 

de vinte vezes a média. Considerando que o impacto sobre a probabilidade é negativo, 

temos um resultado final que é forçado para baixo. Neste sentido, o resultado para estes 

municípios precisa ser observado com cautela, levando-se esta observação em 

consideração. 

Os demais municípios que não fazem parte da região metropolitana (Itati, Caraá 

e Benjamin Constant do Sul) são os que registram IPIA baixo em função, principalmente, 

de uma estrutura produtiva enxuta, baixo PIB per capita e baixo percentual de 

população urbana. 

Na outra ponta da distribuição, temos os dez municípios com IPIA bastante 

próximos a 4,0000 (Tabela 10). O município com maior probabilidade de PE alta é 

Triunfo, que mantém este resultado em função do seu PIB per capita bastante elevado 

(mais de 13 vezes a média) em função do polo petroquímico. Os demais municípios 

mostram índices elevados também impulsionados pelo nível de produção (PIB per 

capita), porém com elementos adicionais. 

 

Tabela 10 – Os 10 municípios gaúchos com maior IPIA 
Municípios População 

urbana (%) 
População 

entre 15-64 
anos (%) 

Densidade 
demográfica 
(hab/Km2) 

PIB per 
capita (US$) 

Área 
agrícola 

(%) 

IPIA 

487 - Marau 86,8 72,8                 56,0        17.607,6  63,4 3,9694 
488 - Santa Cruz do Sul 88,9 72,0               161,4        20.547,5  45,4 3,9738 
489 - Muitos Capões 32,5 65,7                   2,5        24.064,4  60,7 3,9815 
490 - Nova Bassano 62,4 70,9                 41,8        22.654,3  57,4 3,9883 
491 - Fazenda Vilanova 54,4 68,1                 43,6        26.198,4  51,3 3,9941 
492 - Nova Araçá 72,0 73,5                 53,8        25.078,8  61,1 3,9971 
493 - Aratiba 50,5 70,6                 19,2        28.286,1  56,6 3,9981 
494 - Pinhal da Serra 22,4 65,9                   4,9        36.440,6  39,6 3,9996 
495 - Garruchos 32,7 68,6                   4,0        35.734,7  73,3 3,9999 
496 - Triunfo 65,4 68,0                 31,3     121.790,8  53,0 4,0000 

Fonte: resultados calculados pelo autor. 

                                                           
63 Além disso, conforme já discutido ao longo desta tese, este resultado é controverso na literatura sobre o 
tema. 
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Estes municípios apresentam uma série de combinações que resultam em IPIA 

alto. Para Marau, Santa Cruz do Sul e Nova Araçá, por exemplo, um elevado grau de 

urbanização, alto percentual de pessoas não-dependentes e alto percentual de área 

destinada à agricultura foram determinantes – todas estas, características de municípios 

vocacionados ao agronegócio (concentrado ou não). 

Já Muitos Capões, Pinhal da Serra e Garruchos, são municípios onde aquelas 

variáveis apontadas acima poderiam indicar probabilidade de PE mais suaves, mas a 

magnitude da produção comprometeu o resultado. Ou seja, os municípios tem uma 

estrutura populacional e de território positiva, mas o seu nível de atividade econômica 

depõem a favor de maior pressão ambiental. 

Em geral, para o caso do RS, municípios com alto PIB per capita trazem consigo 

também características como maior urbanização e maior população em idade ativa – o 

que não é uma novidade sob a perspectiva econômica. Alguns municípios que 

reverteram o IPIA alto, nesta situação, são aqueles com densidade demográfica bastante 

alta, como Canos e Esteio – porém, como já mencionado, este caso trata-se de um 

aspecto complexo do modelo que precisa ser tomado com cuidado. 

 

Para uma análise regional dos resultados do IPIA, observe o mapa na Figura 18. 

Os municípios da Região Metropolitana de Porto Alegre estão pintados em amarelo 

claro. Estes, conforme já discutido, não devem ser foco da análise aqui desenvolvida. 

Então, observemos primeiramente os municípios que estão pintados em marrom escuro 

(IPIA entre 3,48 e 4,0064), pois algumas concentrações destas unidades merecem 

atenção. 

Existe um aglomerado que cobre parte do quadrante noroeste e outro que fica 

na região da serra (área circunscrita a Caxias do Sul). Ambas as áreas são compostas por 

municípios com bom potencial produtivo: o primeiro contempla parte da região da 

produção e tem vocação agrícola acentuada, já o segundo apresenta um agronegócio de 

alto valor agregado (área vitivinícola, lácteos, entre outros) e principalmente indústria 

(de modo especial setor metalomecânico em Caxias do Sul). Desta forma, são municípios 

                                                           
64 Estes cortes foram definidos pelo método Natural Breaks, que é bem estabelecido na área da geografia e 
é baseado na minimização das distâncias médias entre as classes (similar ao método utilizado na definição 
de clusters por distância euclidiana, k-means). 
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que tem potencial de PE mais elevada – e isto o IPIA está demonstrando através de um 

índice mais elevado. 

Já as áreas em marrom claro indicam aqueles municípios com menor 

probabilidade de registar categorias altas de PE (IPIA entre 2,11 e 2,97). Três 

aglomerações se destacam no RS: uma na metade sul, uma na região central e outra no 

extremo norte. Os municípios pertencentes a estes grupos têm uma estrutura produtiva 

menos estabelecida e têm carências de infraestrutura (estradas, assistência técnica, etc.). 

Aqueles situados no extremo norte, avançando parcialmente para a fronteira com a 

Argentina, são municípios onde predomina uma agricultura familiar pouco aparelhada, 

onde predomina a cultura de grãos, pecuária de pequena escala e pouca atividade 

agroindustrial – da mesma forma, há escassas indústrias.  

 

Figura 18 – Mapa do IPIA – Rio Grande do Sul 

 
Fonte: elaborado pelo autor. 

 

A área intermediária, em cor telha, está mais heterogeneamente distribuída. São 

municípios com características diversas, i.e., alguns com inclinação mais agrícola, outros 

mais urbanos, e assim por diante. São municípios que, na combinação dos indutores 

utilizados, apresentam probabilidades de apresentar PE em categorias intermediárias. 
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Em suma, o mapa aponta um padrão claro: municípios de maior envergadura 

produtiva e mais consolidados têm probabilidades maiores de apresentarem PE elevada 

do que aqueles mais carentes e menos expressivos do ponto de vista produtivo. Este 

resultado não deve surpreender quando se leva em consideração os resultados já 

explorados no ensaio anterior e também a literatura sobre o tema – que aponta o PIB 

como indutor altamente significativo (YORK, et al., 2003, DIETZ; ROSA, 1994). 

Interessante, ainda, atentar ao fato de que esta regionalização apresentada tem 

alguma relação com aquela proposta por Alonso (2003) e Paiva, et al. (2010), conforme 

já mostrado anteriormente. Estas regiões demarcadas pelo IPIA têm, de fato, relação 

com a atividade econômica dos municípios. 

 

4.3 IMPACTO AMBIENTAL E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

 

O exercício aqui proposto avalia as probabilidades de impacto ambiental com 

base nos indutores observados nos municípios gaúchos. Os indutores testados são 

aqueles já clássicos explorados na literatura e que, em geral, tem importância estatística 

significativa na geração de diferentes níveis de PE. Alguns destes indutores têm relação 

com o grau de desenvolvimento da região, quando entendido a partir de uma ótica 

estritamente econômica. 

Os resultados, deste e de outros trabalhos já citados, apontam que quanto mais 

elevado o padrão de consumo da sociedade (que é traduzido por PIB per capita elevado, 

urbanização, etc.), maior é a probabilidade de PE registrada. No entanto, pouco se 

menciona sobre a relação com aspectos qualitativos do desenvolvimento, como saúde, 

educação, instituições. 

Sendo assim, surge a proposta de correlacionar os resultados obtidos para os 

municípios (IPIA) com variáveis que retratem o desenvolvimento econômico de forma 

mais qualitativa. Para tal, é preciso lançar mão de uma medida que possa agregar 

informações socioeconômicas, para tornar a tarefa viável. Uma alternativa, então, é o 

Índice de Desenvolvimento Socioeconômico do Rio Grande do Sul (Idese) calculado pela 

Fundação de Economia e Estatística do RS (FEE). 

O Idese é um índice composto de quatro blocos: renda, saúde, educação e 

saneamento e domicílios. As variáveis que o compõem estão no Quadro 5. Cada um dos 

blocos tem o mesmo peso, sendo que o índice final é obtido a partir da média aritmética 
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dos quatro indicadores dimensionais. Os pesos de cada variável em seu bloco também 

estão no quadro. 

 

Quadro 5 – Blocos e variáveis do Idese (FEE) 
Blocos Variáveis Peso  

Educação 

Taxa de abandono no ensino fundamental 0,25 

Taxa de reprovação no ensino fundamental 0,20 

Taxa de atendimento no ensino médio 0,20 

Taxa de analfabetismo das pessoas com 15 anos ou mais de 

idade 
0,35 

Renda 

Geração de renda – PIB per capita 0,50 

Apropriação de renda – VAB per capita do comércio, 

alojamento e alimentação 
0,50 

Saneamento e 

Domicílios 

Percentual de domicílios abastecidos com água: rede geral 0,50 

Percentual de domicílios atendidos com esgoto sanitário: rede 

geral ou pluvial 
0,40 

Média de moradores por domicílio 0,10 

Saúde 

Percentual de crianças com baixo peso ao nascer 0,33 

Taxa de mortalidade de menores de 5 anos 0,33 

Esperança de vida ao nascer 0,33 

Fonte: elaborado pelo autor a partir de FEE. 

 

A proposta do Idese é de avaliar e monitorar o desenvolvimento dos municípios 

do RS através de uma abordagem multidimensional, capaz de captar as condições de 

vida da população a partir da combinação das variáveis. O índice varia no intervalo [0,1], 

sendo que quanto mais próximo de 1, maior o patamar de desenvolvimento. 

O último Idese lançado se refere ao ano de 200965. Os resultados apontam que 

desde 2000 o RS apresenta ininterrupta elevação do índice, atingindo o patamar de 

0,776 em 2009. Neste último ano, na comparação com 2008, as dimensões educação e 

saúde se destacaram positivamente (crescimento de 2,1% e 0,5%, respectivamente), ao 

passo que renda e saneamento foram destaques negativos (-0,8% e -0,2%, 

respetivamente). 

O mapa na Figura 19 mostra a distribuição regional do Idese para o estado. 

Neste mapa, elaborado pela FEE, podemos verificar que existe um padrão regional na 
                                                           
65

 A defasagem acontece motivada pela prazo natural na liberação dos dados pelos órgãos responsáveis (IBGE, 
DATASUS, Ministério da Educação, entre outros). 
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distribuição dos municípios em termos de resultado do Idese. Aqueles com Idese 

superior a 0,800 estão heterogeneamente distribuídos: alguns na região metropolitana, 

outros na serra e os demais espalhados mais dispersamente. 

 

Figura 19 – Mapa do Idese – Rio Grande do Sul 

 
Fonte: CIE/FEE. 

 

Os municípios com resultado intermediário (0,700-0,799) se encontram 

dispersos ao longo de todo o território gaúcho. No entanto, aqueles com resultado 

inferior a 0,699 ocupam algumas regiões bem definidas. De modo especial, três áreas se 

destacam pela presença destes municípios: parte da metade sul, centro e extremo norte. 

Estas regiões são bastante similares àquelas com probabilidade de baixas PE apresentadas 

no mapa da Figura 18. 

Isto implica dizer que as regiões mais carentes do estado também são aquelas 

com probabilidades de menor PE – assim como as de desenvolvimento intermediário 

tendem a apresentar resultados intermediários em termos de PE. O gráfico de dispersão 

na Figura 20 indica a relação entre o Idese e o IPIA (cada ponto no gráfico representa um 

município). Como é possível averiguar, existe uma relação positiva entre os dois índices 
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– não é possível afirmar que seja uma relação extremamente forte, mas ela existe e é 

significativa (correlação de 0,43). 

 

Figura 20 – Dispersão entre Idese e IPIA – Rio Grande do Sul 

 
Fonte: elaborado pelo autor. 

 

Parte desta relação, no entanto, deve ser atribuída à variável renda. Esta 

conclusão surge com base em dois aspectos: i) renda (PIB per capita) é uma variável 

definitiva no modelo que estima a probabilidade de impacto ambiental; e, ii) renda é 

também um componente importante do Idese. Neste contexto, a relação é parcialmente 

explicada por uma endogeneidade na composição dos índices. 

No intuito de tornar mais elaborada a comparação entre impacto ambiental e 

desenvolvimento econômico dos municípios e eliminar esta endogeneidade, foi 

calculado um Idese modificado, com a retirada o bloco renda. Restaram apenas saúde, 

educação e saneamento e domicílios. Assim como no índice original, as três dimensões 

ficaram com o mesmo peso, sendo o índice final a média aritmética dos três blocos 

remanescentes. 

Para o Idese modificado, o resultado para o RS foi de 0,763, contra os 0,776 do 

Idese completo: a renda, de fato, é um indicador que contribui positivamente para o 

resultado final índice, uma vez que o bloco saneamento e domicílios tem um resultado 

bastante inferior (0,569). O mapa na Figura 21 mostra a distribuição regional do Idese 

modificado. 
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Figura 21 – Mapa do Idese modificado – Rio Grande do Sul 

 
Fonte: elaborado pelo autor. 

 

A correlação entre o Idese original e o modificado é bastante alta (coeficiente de 

0,92). E isto está refletido na regionalização dos resultados. Os mapas dos dois índices 

são parecidos. Alguns municípios acabaram mudando de categoria, ao passo que boa 

parte deles permaneceu no mesmo intervalo da legenda (que foi mantida igual nos dois).  

Quando se compara este novo mapa com aquele do IPIA, as regiões se 

equiparam quase que da mesma forma como acontecia com o Idese original. Porém, a 

relação é menos definida quando se observa o aspecto micro, ou seja, os resultados dos 

números efetivos e não as classes no mapa. No gráfico da Figura 22 está a dispersão dos 

municípios entre o Idese modificado e o IPIA.  

Neste caso, a dispersão é maior do que quando se considerou o Idese original: 

aqui a correlação é de 0,22, apenas. Isto significa que, se considerarmos renda como uma 

dimensão explícita no índice de desenvolvimento, a relação com a PE é maior. Quando se 

observa desenvolvimento socioeconômico sem esta variável, a relação é mais fraca.  
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Figura 22 – Dispersão entre Idese modificado e IPIA – Rio Grande do Sul 

 
Fonte: elaborado pelo autor. 

 

Quando excluído o bloco de renda, a comparabilidade regional entre os 

patamares de probabilidade PE e o Idese modificado é enfraquecida, apesar de ainda 

manter certo apelo quando observadas as escalas dos mapas. Não se apegando a 

municípios específicos, no entanto, aquelas três aglomerações com índices 

relativamente mais baixos continuam sendo comparáveis àquelas com IPIA menor. 

Quando observadas as relações das probabilidades de impacto ambiental (IPIA) 

com os blocos individualizados, verifica-se que as dimensões que mantém aspectos mais 

qualitativos têm correlações menores. A correlação da saúde é de apenas 0,05, ou seja, 

praticamente nula. O número para educação e saneamento também são pequenos: 0,24 

e 0,18, respectivamente. Renda, por outro lado, tem correlação de 0,62. 

Por fim, há que se considerar que a renda é elemento importante na definição 

das demais dimensões. Não é escopo deste trabalho explorar esta relação, mas os 

próprios resultados das estimativas indicam que a renda, enquanto tradutora de um 

padrão produtivo e de consumo, é variável-chave que responde por parte significativa 

da explicação dos impactos ambientais. Já os aspectos qualitativos do desenvolvimento 

são consideravelmente mais complexos de serem incorporados com sucesso neste 

contexto. 

Estes resultados, portanto, convergem para os achados dos estudos já 

detalhadamente escrutinados nesta tese: produção, comércio e população são os 

aspectos determinantes no impacto ambiental, especialmente quando avaliados através 

de uma medida de pressão como a PE. Os aspectos qualitativos do desenvolvimento, por 

si só, pouco se relacionam com as estimativas de probabilidade do impacto ambiental. 
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4.4 CONCLUSÕES 

 

Apesar de este trabalho não ter a pretensão de propor nenhum tipo de índice de 

sustentabilidade para os municípios gaúchos, a proposta parte justamente da ausência 

de medidas de cunho ambiental a este nível geopolítico. A medida de probabilidade de 

impacto ambiental funcionaria, assim, uma proxy para avaliar a responsabilidade de 

cada município em termos de sua potencial pressão ambiental exercida sobre os 

ecossistemas. 

A partir da suposição de que o modelo global estimado no ensaio 2 é válido para 

aplicação aos municípios do RS, foi possível observar as magnitudes dos impactos 

esperados. Uma restrição deste exercício é justamente esta: como o modelo original é 

global, e a aplicação se dá em escala municipal, é importante que se tenha consciência de 

que os resultados não são definitivos em termos de nível de probabilidade estimada, 

mas sim na relatividade entre os municípios e regiões. 

Os resultados mostraram, então, que a maioria dos municípios gaúchos 

apresentou índices de probabilidade de impacto ambiental (IPIA) relativamente altos 

(acima de 3,01). Na regionalização, foi possível identificar que regiões mais consolidadas 

economicamente foram as que apresentaram índices maiores, sendo que aqueles com 

índices menores são as regiões mais pobres e predominantemente de agricultura 

familiar com baixa eficiência e tecnologia. Variáveis como urbanização e área agrícola 

também foram importantes em alguns municípios, mas quando conjugadas com as 

demais variáveis. 

Quando observados os aspectos qualitativos do desenvolvimento nos 

municípios, a correlação com o índice estimado não é grande, ou seja, o impacto 

ambiental estimado pouco tem a ver com os níveis de educação, saúde e saneamento dos 

municípios. Esta relação é ainda mais enfraquecida quando se considera que existe uma 

endogeneidade destas com a renda, i.e., a pouca relação entre elas ainda poder ser 

influenciada por esta variável. 

Desafios de pesquisa futura englobam, de modo especial, abordar de forma 

multidimensional a relação entre bem-estar e serviços dos ecossistemas em nível 

municipal. Ainda que a riqueza de uma região seja tradução de uma estrutura produtiva 

mais robusta, a tradução desta em termos bem-estar ainda é complexa e controversa.  
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Se, nesta relação, imputarmos o aspecto da pressão sobre o meio ambiente, o quadro fica 

consideravelmente mais intrincado – tanto, que com as ferramentas e análises que 

dispomos atualmente, a renda acaba sobressaindo-se de forma importante. 

Por fim, ainda fica o alerta da volta das análises à Curva Ambiental de Kuznets. 

Dada esta importância da riqueza sobre a explicação dos movimentos de pressão 

ambiental, o argumento da Curva parece não ter sido totalmente superado – sendo que 

recorrentemente utilizado, ainda que com outra roupagem. Assim, este trabalho 

contribui com uma análise municipal de pressão ambiental e também planta uma 

inquietação com relação ao aspecto da geração de riqueza como elemento central na 

conformação desta pressão. 
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5 CONCLUSÕES GERAIS 

 

 

 

 

 

Os três ensaios que compõem esta tese formam um conjunto que busca oferecer 

um melhor entendimento do papel dos indutores na projeção e análise do impacto 

ambiental que a humanidade gera. Desde o primeiro ensaio, que fez uma revisão teórica 

dos principais elementos no estudo da relação entre desenvolvimento e meio ambiente, 

a Curva Ambiental de Kuznets (CAK) já fazia menção a um indutor específico de impacto 

ambiental: crescimento econômico (enquanto monitor do padrão produtivo da 

sociedade). 

Segundo a CAK, o impacto seria direto até determinado patamar de renda ótima, 

quando haveria uma inflexão e o impacto passaria a ser inverso – o que lhe confere um 

formato de “U investido”. Porém, o texto aponta que esta hipótese não se sustenta em 

boa parte dos testes empíricos – e quando o faz, os patamares de renda a partir dos 

quais o crescimento econômico passa a se relacionar com queda do impacto ambiental 

são extremamente elevados. 

Apesar de o resultado final não ser verificado de forma generalizada, a hipótese 

da CAK foi de suma importância para o avanço dos estudos da relação entre 

desenvolvimento e meio ambiente. Através dela se incorporou no debate, de forma 

bastante robusta, elementos como a tecnologia e o comércio internacional. Ambos são 

considerados enquanto justificativas para existência do ponto de inflexão para uma 

relação inversa entre as variáveis. 

A tecnologia poderia ser considerada parte da explicação ao passo que é capaz 

de aperfeiçoar os processos produtivos e os tornar mais limpos, quando se dispõem de 

renda suficiente. Já o comércio internacional seria uma explicação plausível se 

considerarmos que os países desenvolvidos tendem a importar recursos naturais (e 

produtos altamente concentrados nestes recursos) ao invés de produzir dentro de suas 

próprias fronteiras – o que faria com que seu impacto ambiental fosse reduzido a partir 

deste momento, quando ficaria concentrado nos países em desenvolvimento. 
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Mas, ao discutir a relação entre renda e impacto ambiental, a CAK ignorava 

discussões mais objetivas sobre sustentabilidade. E isso aparece de forma mais clara 

devido ao fato de que praticamente não se discute se aquele ponto de inflexão é de fato 

sustentável ou é uma fronteira ilusória a partir da qual os limites do ecossistema já 

teriam sido ultrapassados sem a possibilidade de restauração. 

Esta discussão, sobre limites seguros para o meio ambiente, é feita de modo 

mais maduro por aqueles autores que discutem explicitamente os conceitos de 

sustentabilidade. Para eles, os impactos ambientais devem ser avaliados observando-se 

condições a priori, como, por exemplo, a manutenção do capital natural intacto – no caso 

do conceito de sustentabilidade forte. Isto implicaria, por exemplo, em crescimento 

econômico restrito à capacidade de regeneração do meio ambiente. 

Se tomássemos esta hipótese de crescimento limitado como dada, ainda assim 

outros indutores de potencial impacto ambiental precisariam ser considerados. Estes 

potenciais indutores são, por exemplo, o tamanho da população, sua estrutura etária, a 

divisão das terras, o modo como se distribui e fiscaliza os meios de produção, entre 

outros. 

Todos estes elementos conferem maior complexidade à abordagem. Mas, 

notemos que pode ficar ainda mais complicado incluir a dimensão do bem-estar humano 

para ser avaliada em conjunto com a própria manutenção dos ecossistemas. Deste 

contexto, surgem as abordagens multidimensionais, que tentam lidar com um conjunto 

maior de variáveis e gerenciar os custos de oportunidades existentes entre elas. Estas 

abordagens são relativamente recentes e ainda precisam avançar em termos de 

viabilidade de operacionalização. 

Mas, estudos que viabilizam a avaliação de múltiplos indutores de impacto 

sobre o meio ambiente já existem de forma relativamente consolidada na literatura. O 

segundo ensaio desta tese apresentou e discutiu os principais modelos que buscam 

identificar estatisticamente indutores de impacto ambiental que sirvam para estudar o 

papel da atividade humana sobre os ecossistemas. 

Estes modelos testam variáveis socioeconômicas no intuito de verificar quais 

podem ser de fato consideradas indutoras de impacto ambiental. Os modelos mais 

modernos – chamados STIRPAT – são capazes de estimar ainda as elasticidades de cada 

uma delas, ou seja, qual a variação percentual do impacto, quando de uma variação de 

um ponto percentual no indutor. No entanto, como apontado detalhadamente ao longo 
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do texto, o desenho de cenários não é interessante, pois os impactos são constantes ao 

longo de qualquer nível da variável indutora. 

A principal contribuição que traz o segundo ensaio da tese é justamente uma 

proposta metodológica capaz de oferecer uma análise de cenários com efeitos não 

lineares dos indutores de impacto ambiental. Apesar da desvantagem, em relação aos 

modelos correntes, de não estimar o impacto propriamente dito, mas a probabilidade de 

ele ocorrer, os resultados em termos de cenários se mostraram interessantes e fornecem 

interpretações mais ricas. 

Outra característica do trabalho desenvolvido que merece menção tem relação 

com a variável de impacto ambiental. Ao invés de utilizar níveis de poluição – como boa 

parte da literatura – optou-se por seguir alguns poucos trabalhos já existentes que 

utilizam a Pegada Ecológica como medida de impacto, pois ela nada mais é do que uma 

medida da pressão que a humanidade exerce sobre o meio ambiente. 

Em termos de significância e magnitude de impactos, os resultados corroboram 

aqueles já encontrados na literatura – o que depõe a favor da credibilidade do modelo 

proposto. No entanto, aqui foi possível identificar, através da observação dos cenários, 

como se comportam os países em relação ao registro de diferentes tamanhos de Pegadas 

em função do conjunto de indutores que apresentam. 

Em suma, os resultados indicaram que países com estrutura produtiva mais 

consolidada apresentam probabilidades maiores de impacto ambiental, e isso ocorre em 

função do padrão de consumo estabelecido. Por outro lado, alguns países, apesar de 

terem características populacionais similares àqueles, ainda têm potencial de 

crescimento produtivo sem incorrer em altas probabilidades de maior Pegada Ecológica. 

Notemos que, através desta proposta metodológica, está disponível uma 

dimensão a mais na análise do impacto ambiental, permitindo avaliar quais indutores 

estão gerando de forma mais efetiva maiores probabilidades de impacto. E isso só é 

possível porque os patamares estão realmente fazendo diferença. Tendo isso em 

consideração, é possível avaliar diferentes tipos de ação de acordo com a situação 

enfrentada. 

De acordo com os resultados estimados, consideremos o exemplo: não faria 

sentido para um país com alta probabilidade de impacto ambiental diminuir o nível de 

urbanização se o patamar de produção é muito elevado – este último gera um aumento 

importante na probabilidade impacto ambiental. Da mesma forma, não seria razoável, 
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defender que um país com patamar de produção muito baixo, o reduza ainda mais, 

quando na realidade, o indutor que está comprometendo seu desempenho ambiental é 

de origem populacional. Nestes exemplos, é preciso perceber que se fosse observada 

apenas a elasticidade da produção, a receita seria a mesma para ambos: reduzir o 

produto. Porém, com o modelo de impacto não linear, é possível relativizar a prescrição 

de política e avaliar de forma mais precisa. 

Assim, o trabalho desenvolvido ofereceu um elemento a mais para ser analisado 

e que faz diferença: os níveis dos indutores.  E isto vai ao encontro da evolução da 

literatura sobre desenvolvimento e meio ambiente. Trata-se de um movimento alinhado 

com os esforços de pesquisa que tentam entender de forma mais complexa a relação 

entre as atividades do homem e suas consequências sobre o meio ambiente. 

Finalmente, o terceiro ensaio desta tese propôs uma aplicação do modelo 

estimado para os municípios do Rio Grande do Sul. Esta aplicação foi motivada tanto 

pelo aspecto estatístico – testar a estabilidade do modelo em outra realidade – quanto 

pela contribuição para o debate sobre pressão ambiental no Estado. 

Os resultados apontam a factibilidade da adaptação metodológica – desde que 

se mantenham alguns cuidados metodológicos e interpretativos – e também um 

conjunto interessante de inferências analíticas. Como já era esperado, na análise 

regionalizada do estado, os municípios com as maiores probabilidades de impacto 

ambiental alto são aqueles mais consolidados produtivamente, enquanto que aqueles 

mais carentes tem probabilidades de impacto mais modestas. 

Quando comparadas as probabilidades de impacto com aspectos de qualidade 

de vida nos municípios, os resultados não se mostraram tão aderentes. Isto corrobora a 

literatura multidimensional que trata da relação entre bem-estar humano e 

ecossistemas: trata-se de uma relação ambígua e complexa, de difícil mapeamento e 

definição. 

 

Portanto, acredita-se que este trabalho, através de uma estrutura científica 

rígida, tenha contribuído como avanço dos estudos na área. Não ignorando as carências 

presentes, o trabalho conseguiu apresentar não apenas análise e aplicações de 

conhecimento já existentes, mas propôs alternativas para que se compreenda cada vez 

melhor a controversa relação entre desenvolvimento e meio ambiente. 
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ANEXO 1 

 

Municípios 

Percentual 
de 

população 
urbana

1 

Percentual da 
população entre 

15-64 anos
1 

Densidade 
demográfica 
(hab/Km2)

1 

PIB per capita 
(US$)

1 
Área 

agrícola
1 

Prob 
Baixa_PE 

Prob 
Média-

baixa_PE 

Prob 
Média-
alta_PE 

Prob 
Alta_PE 

IPIA 

Aceguá 24,1 67,2                   2,8            15.200,6  61,3 0,0017 0,0146 0,3195 0,6642 3,6461 

Água Santa 38,9 68,8                 12,8            12.654,1  71,4 0,0021 0,0178 0,3625 0,6176 3,5955 

Agudo 41,2 69,8                 31,2              8.918,0  55,6 0,0115 0,0879 0,6716 0,2290 3,1181 

Ajuricaba 56,6 68,2                 22,4            10.075,4  77,3 0,0033 0,0275 0,4618 0,5073 3,4731 

Alecrim 30,7 67,5                 22,4              5.432,6  63,9 0,0503 0,2841 0,6044 0,0613 2,6766 

Alegrete 89,6 68,3                 10,0              8.171,7  77,6 0,0027 0,0223 0,4138 0,5612 3,5335 

Alegria 36,9 67,1                 24,9              5.817,3  72,5 0,0322 0,2076 0,6661 0,0942 2,8223 

Almirante Tamandaré do Sul 40,6 71,4                   7,8            15.218,1  71,3 0,0006 0,0053 0,1471 0,8471 3,8406 

Alpestre 27,5 68,0                 24,4              5.652,6  60,5 0,0526 0,2924 0,5964 0,0586 2,6609 

Alto Alegre 40,2 69,8                 16,1              9.934,6  68,8 0,0055 0,0447 0,5670 0,3828 3,3271 

Alto Feliz 28,0 70,3                 36,8              5.194,5  42,1 0,0803 0,3726 0,5090 0,0381 2,5049 

Alvorada 100,0 68,1            2.763,3              3.190,8  15,3 0,9999 0,0001 0,0000 0,0000 1,0001 

Amaral Ferrador 29,4 67,9                 12,5              5.365,3  58,9 0,0552 0,3014 0,5875 0,0558 2,6440 

Ametista do Sul 52,0 67,9                 78,3              3.597,8  50,7 0,0932 0,4004 0,4739 0,0325 2,4458 

André da Rocha 40,8 67,9                   3,7            19.029,9  69,3 0,0002 0,0018 0,0566 0,9414 3,9391 

Anta Gorda 38,4 70,3                 25,0              8.386,9  51,6 0,0154 0,1136 0,6897 0,1813 3,0370 

Antônio Prado 72,0 70,9                 36,9              9.431,1  43,5 0,0055 0,0440 0,5640 0,3865 3,3316 

Arambaré 78,9 65,9                   7,1            10.581,7  67,2 0,0023 0,0194 0,3823 0,5959 3,5718 

Araricá 82,2 69,2               137,8              6.621,5  10,4 0,0464 0,2692 0,6180 0,0664 2,7045 

Aratiba 50,5 70,6                 19,2            28.286,1  56,6 0,0000 0,0001 0,0018 0,9981 3,9981 

Arroio do Meio 78,1 72,3               118,9            15.911,5  54,2 0,0004 0,0036 0,1045 0,8915 3,8871 

Arroio do Padre 16,6 68,7                 22,0              5.193,4  28,1 0,1515 0,4773 0,3522 0,0190 2,2386 

Arroio do Sal 97,0 66,6                 64,0              6.324,4  59,7 0,0101 0,0779 0,6583 0,2537 3,1557 

Arroio do Tigre 47,1 70,2                 39,7              9.064,3  65,8 0,0074 0,0584 0,6165 0,3178 3,2447 

Arroio dos Ratos 95,2 68,0                 31,9              4.896,4  48,9 0,0176 0,1274 0,6930 0,1621 2,9996 

Arroio Grande 87,1 67,3                   7,3              9.622,8  53,8 0,0033 0,0271 0,4581 0,5115 3,4778 

Arvorezinha 61,3 69,8                 37,6              6.585,6  61,0 0,0146 0,1088 0,6877 0,1888 3,0507 

Augusto Pestana 51,5 68,9                 20,4              9.976,0  76,5 0,0037 0,0306 0,4862 0,4794 3,4413 
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Áurea 41,9 68,6                 23,2              6.766,7  70,3 0,0185 0,1334 0,6934 0,1547 2,9842 

Bagé 83,7 67,9                 28,5              5.787,7  62,0 0,0123 0,0933 0,6770 0,2174 3,0996 

Balneário Pinhal 99,0 64,2               104,6              4.704,8  12,5 0,0763 0,3631 0,5204 0,0401 2,5243 

Barão 51,7 71,3                 46,1              8.405,2  38,6 0,0149 0,1106 0,6885 0,1860 3,0455 

Barão de Cotegipe 60,7 69,3                 25,1              7.779,8  69,9 0,0077 0,0608 0,6230 0,3086 3,2324 

Barão do Triunfo 9,9 68,2                 16,1              5.615,6  51,0 0,0951 0,4041 0,4689 0,0318 2,4375 

Barra do Guarita 44,4 67,1                 47,8              4.117,9  57,3 0,0759 0,3621 0,5217 0,0404 2,5265 

Barra do Quaraí 70,8 66,7                   3,8            16.038,8  61,1 0,0004 0,0035 0,1022 0,8939 3,8896 

Barra do Ribeiro 73,9 67,1                 17,2              6.959,8  66,1 0,0096 0,0744 0,6525 0,2635 3,1700 

Barra do Rio Azul 20,1 71,5                 13,6              8.323,2  64,5 0,0155 0,1146 0,6901 0,1798 3,0342 

Barra Funda 64,3 71,4                 39,4            14.977,5  70,6 0,0004 0,0037 0,1076 0,8883 3,8838 

Barracão 56,7 67,9                 10,4            10.393,3  64,9 0,0039 0,0321 0,4969 0,4671 3,4271 

Barros Cassal 31,7 65,9                 17,2              5.436,8  55,8 0,0664 0,3366 0,5506 0,0463 2,5768 

Benjamin Constant do Sul 14,8 61,9                 17,4              4.452,9  38,5 0,2566 0,5094 0,2240 0,0099 1,9872 

Bento Gonçalves 92,3 73,8               280,5            13.914,0  34,4 0,0017 0,0145 0,3192 0,6645 3,6465 

Boa Vista das Missões 41,9 67,5                 10,8            15.046,5  71,9 0,0009 0,0076 0,1993 0,7922 3,7827 

Boa Vista do Buricá 66,4 71,7                 60,5              7.347,1  66,5 0,0079 0,0626 0,6277 0,3018 3,2234 

Boa Vista do Cadeado 19,3 69,8                   3,5            19.991,5  77,6 0,0002 0,0015 0,0479 0,9504 3,9485 

Boa Vista do Incra 29,9 70,7                   4,8            16.265,5  82,2 0,0004 0,0038 0,1106 0,8851 3,8805 

Boa Vista do Sul 14,1 71,5                 29,4              7.998,0  42,8 0,0367 0,2288 0,6514 0,0832 2,7810 

Bom Jesus 74,6 64,3                   4,4              9.294,8  58,1 0,0059 0,0478 0,5802 0,3661 3,3064 

Bom Princípio 78,0 73,4               133,6            10.197,1  52,5 0,0035 0,0285 0,4695 0,4986 3,4633 

Bom Progresso 49,2 67,8                 26,2              6.549,9  62,7 0,0218 0,1527 0,6912 0,1343 2,9380 

Bom Retiro do Sul 79,9 70,2               112,1              6.660,4  45,8 0,0170 0,1241 0,6925 0,1664 3,0083 

Boqueirão do Leão 21,8 68,7                 28,9              6.114,2  64,2 0,0454 0,2656 0,6212 0,0677 2,7112 

Bossoroca 53,5 67,9                   4,3              8.769,8  74,7 0,0059 0,0477 0,5799 0,3664 3,3069 

Bozano 28,6 67,5                 10,9              8.780,2  73,0 0,0123 0,0933 0,6770 0,2174 3,0995 

Braga 61,6 66,3                 28,7              5.717,3  74,5 0,0187 0,1347 0,6934 0,1532 2,9810 

Brochier 49,1 69,0                 42,6              6.417,2  75,5 0,0163 0,1196 0,6916 0,1725 3,0202 

Butiá 94,7 67,6                 26,5              5.638,1  64,2 0,0095 0,0742 0,6522 0,2641 3,1709 

Caçapava do Sul 75,4 68,1                 11,1              7.078,2  64,6 0,0082 0,0642 0,6317 0,2960 3,2155 

Cacequi 87,4 67,1                   5,8              7.370,4  74,1 0,0046 0,0372 0,5290 0,4292 3,3829 

Cachoeira do Sul 85,5 67,8                 22,4              8.140,6  76,1 0,0035 0,0285 0,4702 0,4978 3,4623 

Cachoeirinha 100,0 71,0            2.702,5            15.688,7  7,1 0,9865 0,0121 0,0014 0,0000 1,0150 

Cacique Doble 33,4 66,9                 23,9              5.980,3  61,2 0,0438 0,2591 0,6269 0,0702 2,7234 
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Caibaté 55,4 68,7                 19,1              7.296,1  83,6 0,0077 0,0612 0,6241 0,3070 3,2303 

Caiçara 31,4 69,3                 26,8              6.669,9  62,4 0,0289 0,1914 0,6757 0,1040 2,8547 

Camaquã 78,6 68,9                 37,4              9.714,0  46,9 0,0046 0,0375 0,5310 0,4269 3,3801 

Camargo 42,2 68,8                 18,8            11.518,9  58,0 0,0042 0,0346 0,5131 0,4481 3,4050 

Cambará do Sul 46,5 68,2                   5,4              7.945,4  55,3 0,0149 0,1106 0,6885 0,1859 3,0455 

Campestre da Serra 37,9 68,1                   6,0              9.996,2  52,9 0,0095 0,0737 0,6513 0,2655 3,1729 

Campina das Missões 35,8 71,1                 27,1              6.127,8  68,2 0,0233 0,1612 0,6889 0,1266 2,9187 

Campinas do Sul 76,6 69,6                 21,1              8.651,2  66,8 0,0039 0,0316 0,4929 0,4717 3,4324 

Campo Bom 95,4 72,8               978,3            12.041,4  47,0 0,0516 0,2887 0,6000 0,0598 2,6680 

Campo Novo 75,3 67,4                 24,6              7.727,8  69,5 0,0064 0,0513 0,5937 0,3485 3,2843 

Campos Borges 57,4 68,9                 14,7              7.185,5  65,5 0,0114 0,0875 0,6711 0,2300 3,1197 

Candelária 52,1 68,4                 32,0              7.731,4  57,6 0,0146 0,1084 0,6875 0,1895 3,0520 

Cândido Godói 28,2 70,8                 26,5              8.140,3  77,0 0,0112 0,0862 0,6696 0,2330 3,1243 

Candiota 29,6 69,4                   9,4            16.539,2  44,5 0,0012 0,0099 0,2437 0,7452 3,7330 

Canela 91,3 69,0               154,1              5.180,0  10,7 0,0658 0,3348 0,5526 0,0468 2,5803 

Canguçu 37,0 67,8                 15,1              5.587,1  63,4 0,0391 0,2393 0,6433 0,0783 2,7609 

Canoas 100,0 70,1            2.470,1            28.455,1  8,3 0,2041 0,5046 0,2781 0,0133 2,1006 

Canudos do Vale 22,7 71,9                 21,9              6.171,3  54,0 0,0404 0,2450 0,6387 0,0758 2,7500 

Capão Bonito do Sul 28,4 67,6                   3,3            14.741,0  58,6 0,0019 0,0159 0,3384 0,6438 3,6240 

Capão da Canoa 99,4 68,5               433,0              6.528,5  13,5 0,1033 0,4190 0,4486 0,0291 2,4035 

Capão do Cipó 16,7 69,3                   3,0            17.379,2  83,2 0,0005 0,0039 0,1124 0,8833 3,8785 

Capão do Leão 92,1 67,7                 30,9              7.470,8  57,4 0,0062 0,0495 0,5871 0,3572 3,2953 

Capela de Santana 59,6 67,7                 63,1              4.441,5  58,7 0,0463 0,2689 0,6184 0,0665 2,7051 

Capitão 43,5 68,4                 35,3              6.820,3  43,1 0,0360 0,2258 0,6536 0,0846 2,7867 

Capivari do Sul 83,0 69,8                   9,3            19.188,0  33,5 0,0001 0,0012 0,0386 0,9601 3,9586 

Caraá 14,5 65,8                 24,8              3.283,4  34,7 0,2982 0,5030 0,1907 0,0081 1,9087 

Carazinho 98,2 69,3                 89,2              8.744,2  64,3 0,0031 0,0258 0,4474 0,5236 3,4915 

Carlos Barbosa 79,4 74,4               109,6            16.032,0  41,9 0,0004 0,0035 0,1040 0,8920 3,8877 

Carlos Gomes 23,5 70,2                 19,3              6.744,7  66,4 0,0278 0,1854 0,6789 0,1080 2,8671 

Casca 58,8 72,4                 31,8            13.399,1  64,6 0,0009 0,0077 0,2004 0,7910 3,7815 

Caseiros 49,5 66,9                 12,8              8.085,9  50,4 0,0171 0,1247 0,6926 0,1656 3,0067 

Catuípe 64,3 68,3                 16,0              9.199,9  74,8 0,0039 0,0319 0,4953 0,4689 3,4292 

Caxias do Sul 96,3 72,8               265,0            17.524,0  35,1 0,0004 0,0036 0,1050 0,8910 3,8866 

Centenário 32,0 69,6                 22,1              6.334,6  70,6 0,0250 0,1708 0,6855 0,1187 2,8978 

Cerrito 58,5 66,4                 14,2              4.412,3  70,3 0,0333 0,2129 0,6626 0,0912 2,8118 
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Cerro Branco 28,6 69,3                 28,9              6.747,6  45,4 0,0452 0,2649 0,6219 0,0680 2,7126 

Cerro Grande 34,3 67,3                 32,9              5.021,4  68,2 0,0511 0,2869 0,6017 0,0603 2,6713 

Cerro Grande do Sul 24,2 67,2                 31,6              5.505,3  44,8 0,0938 0,4017 0,4722 0,0323 2,4430 

Cerro Largo 79,5 69,6                 74,8            11.902,1  66,9 0,0014 0,0114 0,2699 0,7174 3,7033 

Chapada 59,4 71,2                 13,7            11.293,3  67,4 0,0019 0,0156 0,3338 0,6488 3,6294 

Charqueadas 97,7 73,2               163,1            11.535,4  69,2 0,0010 0,0083 0,2129 0,7779 3,7676 

Charrua 16,8 62,8                 17,5              7.063,5  53,5 0,0740 0,3572 0,5273 0,0415 2,5362 

Chiapetta 61,1 68,1                 10,2            10.786,6  77,1 0,0022 0,0184 0,3701 0,6093 3,5865 

Chuí 96,3 66,5                 29,1            14.732,9  69,6 0,0003 0,0027 0,0819 0,9150 3,9117 

Chuvisca 5,5 67,8                 22,6              7.746,3  61,5 0,0426 0,2542 0,6311 0,0721 2,7327 

Cidreira 96,8 64,8                 51,4              5.713,3  35,4 0,0252 0,1719 0,6851 0,1178 2,8955 

Ciríaco 50,7 69,3                 18,0              7.892,4  59,3 0,0119 0,0908 0,6746 0,2227 3,1081 

Colinas 45,7 67,9                 41,5              6.679,2  48,4 0,0339 0,2157 0,6607 0,0897 2,8063 

Colorado 51,9 69,8                 12,4            14.099,1  74,9 0,0008 0,0064 0,1727 0,8202 3,8123 

Condor 61,6 68,2                 14,1            13.737,6  77,6 0,0007 0,0062 0,1690 0,8241 3,8164 

Constantina 66,8 69,1                 48,0              6.650,1  69,5 0,0113 0,0862 0,6697 0,2329 3,1241 

Coqueiro Baixo 18,5 65,8                 13,6              5.865,4  40,1 0,1102 0,4300 0,4326 0,0271 2,3767 

Coqueiros do Sul 36,8 66,8                   8,9              7.829,2  65,7 0,0178 0,1287 0,6931 0,1604 2,9962 

Coronel Barros 44,4 68,4                 15,1              9.782,0  73,0 0,0054 0,0435 0,5617 0,3895 3,3352 

Coronel Bicaco 65,4 66,8                 15,7              8.337,9  64,5 0,0076 0,0601 0,6211 0,3113 3,2360 

Coronel Pilar 10,1 66,6                 16,4              8.564,8  31,2 0,0629 0,3263 0,5619 0,0489 2,5968 

Cotiporã 52,3 69,4                 22,7            10.770,2  44,4 0,0058 0,0467 0,5758 0,3717 3,3134 

Coxilha 61,5 69,7                   6,7            15.326,8  73,5 0,0004 0,0032 0,0964 0,9000 3,8959 

Crissiumal 43,5 68,0                 38,9              6.406,4  70,9 0,0227 0,1578 0,6899 0,1295 2,9263 

Cristal 56,0 66,4                 10,7              7.240,4  59,1 0,0166 0,1216 0,6921 0,1697 3,0148 

Cristal do Sul 32,9 66,7                 28,9              4.963,0  66,2 0,0586 0,3125 0,5763 0,0526 2,6230 

Cruz Alta 96,5 68,3                 46,2            13.593,8  69,0 0,0004 0,0038 0,1107 0,8850 3,8803 

Cruzaltense 22,8 69,7                 12,9              7.117,6  69,2 0,0235 0,1625 0,6885 0,1255 2,9160 

Cruzeiro do Sul 60,7 69,9                 79,4              7.014,8  62,9 0,0143 0,1067 0,6867 0,1923 3,0569 

David Canabarro 40,8 71,2                 26,8              8.947,3  66,8 0,0076 0,0600 0,6210 0,3114 3,2362 

Derrubadas 28,2 66,9                   8,8              7.070,9  35,9 0,0578 0,3099 0,5789 0,0534 2,6279 

Dezesseis de Novembro 23,3 64,9                 13,2              5.797,3  70,5 0,0547 0,2999 0,5891 0,0563 2,6469 

Dilermando de Aguiar 32,3 65,5                   5,1              8.489,6  79,4 0,0124 0,0944 0,6780 0,2152 3,0959 

Dois Irmãos 98,9 74,9               423,2            12.072,7  20,1 0,0069 0,0551 0,6066 0,3313 3,2623 

Dois Irmãos das Missões 50,7 67,8                   9,6            11.243,5  61,6 0,0037 0,0300 0,4814 0,4849 3,4476 
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Dois Lajeados 47,7 71,3                 24,6              9.300,8  42,4 0,0099 0,0768 0,6567 0,2566 3,1599 

Dom Feliciano 23,2 67,1                 11,4              5.856,0  62,9 0,0528 0,2932 0,5956 0,0583 2,6595 

Dom Pedrito 90,6 67,2                   7,5            10.080,3  74,1 0,0016 0,0130 0,2962 0,6892 3,6731 

Dom Pedro de Alcântara 29,1 71,1                 32,6              5.687,6  46,2 0,0552 0,3015 0,5875 0,0558 2,6439 

Dona Francisca 63,1 68,8                 29,7              6.474,2  46,7 0,0216 0,1517 0,6914 0,1352 2,9402 

Doutor Maurício Cardoso 49,3 68,6                 20,7              9.298,4  69,3 0,0062 0,0498 0,5879 0,3561 3,2939 

Doutor Ricardo 34,1 69,0                 18,7              7.359,4  52,7 0,0263 0,1777 0,6826 0,1134 2,8831 

Eldorado do Sul 89,7 68,4                 67,4            11.113,4  47,3 0,0024 0,0203 0,3926 0,5847 3,5595 

Encantado 87,2 71,2               147,4            11.515,9  39,4 0,0030 0,0248 0,4385 0,5336 3,5028 

Encruzilhada do Sul 69,8 66,1                   7,1              4.955,7  56,9 0,0285 0,1890 0,6770 0,1055 2,8595 

Engenho Velho 39,2 64,4                 21,4              9.438,8  37,6 0,0239 0,1647 0,6878 0,1236 2,9111 

Entre Rios do Sul 69,2 65,3                 25,6            14.296,3  56,3 0,0011 0,0096 0,2382 0,7511 3,7392 

Entre-ijuís 54,7 68,1                 16,2              9.056,4  73,6 0,0055 0,0441 0,5645 0,3859 3,3309 

Erebango 65,9 67,1                 19,6              8.289,1  83,0 0,0048 0,0392 0,5401 0,4159 3,3670 

Erechim 94,2 71,9               223,1            12.322,1  60,7 0,0015 0,0122 0,2829 0,7035 3,6884 

Ernestina 54,1 67,8                 12,9            11.222,1  55,8 0,0039 0,0323 0,4980 0,4658 3,4256 

Erval Grande 52,1 68,2                 18,1              5.709,9  52,0 0,0331 0,2120 0,6632 0,0917 2,8135 

Erval Seco 43,6 65,9                 21,6              6.479,6  49,3 0,0410 0,2474 0,6367 0,0748 2,7454 

Esmeralda 67,2 66,4                   3,8            10.252,4  62,9 0,0037 0,0302 0,4829 0,4832 3,4457 

Esperança do Sul 25,8 67,2                 22,1              5.720,0  57,7 0,0606 0,3190 0,5695 0,0509 2,6107 

Espumoso 73,0 69,4                 19,5            10.472,5  87,9 0,0013 0,0109 0,2611 0,7267 3,7132 

Estação 85,2 70,1                 60,0            10.272,1  74,5 0,0016 0,0134 0,3018 0,6833 3,6667 

Estância Velha 97,4 72,8               812,8              8.291,1  15,9 0,1752 0,4931 0,3156 0,0160 2,1725 

Esteio 99,9 71,1            2.932,0            15.764,8  0,0 0,9957 0,0039 0,0004 0,0000 1,0048 

Estrela 84,6 71,3               166,2            11.902,2  55,1 0,0020 0,0170 0,3534 0,6275 3,6064 

Estrela Velha 32,2 70,8                 12,9            11.380,8  69,3 0,0036 0,0292 0,4756 0,4916 3,4552 

Eugênio de Castro 52,9 67,6                   6,7            14.875,6  77,6 0,0006 0,0052 0,1460 0,8481 3,8417 

Fagundes Varela 50,1 69,5                 19,2            11.539,2  52,3 0,0037 0,0306 0,4857 0,4800 3,4420 

Farroupilha 86,5 73,4               175,9            12.430,5  34,8 0,0023 0,0189 0,3766 0,6022 3,5787 

Faxinal do Soturno 62,6 68,6                 39,3              8.410,1  55,5 0,0094 0,0729 0,6499 0,2678 3,1762 

Faxinalzinho 49,6 66,2                 17,9              6.117,9  64,9 0,0267 0,1799 0,6816 0,1118 2,8785 

Fazenda Vilanova 54,4 68,1                 43,6            26.198,4  51,3 0,0000 0,0002 0,0055 0,9943 3,9941 

Feliz 76,2 73,5               128,4              8.770,7  29,7 0,0103 0,0796 0,6610 0,2491 3,1488 

Flores da Cunha 76,9 73,1                 99,5            11.134,2  41,6 0,0029 0,0240 0,4309 0,5422 3,5123 

Floriano Peixoto 14,5 69,9                 12,0              7.746,1  54,8 0,0319 0,2065 0,6668 0,0948 2,8245 
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Fontoura Xavier 38,2 66,7                 18,4              5.257,1  52,8 0,0609 0,3198 0,5687 0,0506 2,6091 

Formigueiro 39,5 66,7                 12,1              7.576,4  78,1 0,0139 0,1038 0,6850 0,1973 3,0658 

Forquetinha 18,9 70,4                 26,5              5.927,2  54,8 0,0551 0,3009 0,5880 0,0560 2,6449 

Fortaleza dos Valos 65,4 70,0                   7,0            15.250,3  62,2 0,0005 0,0039 0,1135 0,8821 3,8773 

Frederico Westphalen 80,9 71,2               108,9              9.919,3  61,2 0,0031 0,0259 0,4479 0,5231 3,4909 

Garibaldi 88,7 74,0               183,0            16.938,8  35,7 0,0004 0,0033 0,0984 0,8979 3,8938 

Garruchos 32,7 68,6                   4,0            35.734,7  73,3 0,0000 0,0000 0,0001 0,9999 3,9999 

Gaurama 57,8 68,8                 28,7              8.787,1  62,9 0,0072 0,0572 0,6131 0,3224 3,2508 

General Câmara 58,8 66,5                 17,1              6.758,2  52,7 0,0219 0,1530 0,6912 0,1340 2,9372 

Gentil 43,1 71,1                   9,1            15.726,1  55,5 0,0007 0,0062 0,1682 0,8249 3,8172 

Getúlio Vargas 85,8 70,2                 56,4              8.108,7  70,0 0,0038 0,0311 0,4896 0,4755 3,4368 

Giruá 75,6 68,0                 19,9            11.619,5  68,1 0,0015 0,0124 0,2863 0,6999 3,6845 

Glorinha 30,0 68,6                 21,3            14.395,0  67,5 0,0017 0,0138 0,3089 0,6757 3,6585 

Gramado 89,9 71,4               136,2              8.921,6  20,2 0,0108 0,0832 0,6659 0,2400 3,1351 

Gramado dos Loureiros 23,2 66,1                 17,3              5.260,2  49,2 0,0980 0,4096 0,4616 0,0308 2,4252 

Gramado Xavier 13,3 65,8                 18,3              5.982,9  49,3 0,0997 0,4126 0,4574 0,0303 2,4183 

Gravataí 95,2 70,4               551,3            12.003,0  18,2 0,0212 0,1493 0,6919 0,1376 2,9459 

Guabiju 46,2 70,7                 10,8            12.853,6  68,7 0,0015 0,0124 0,2865 0,6996 3,6843 

Guaíba 97,8 70,3               252,5            11.569,5  50,4 0,0030 0,0245 0,4350 0,5376 3,5072 

Guaporé 91,3 71,8                 76,6              8.515,8  45,3 0,0049 0,0396 0,5425 0,4129 3,3635 

Guarani das Missões 62,0 69,2                 27,9            12.340,2  65,2 0,0016 0,0134 0,3019 0,6831 3,6665 

Harmonia 57,7 70,7                 95,4            11.149,9  52,5 0,0044 0,0360 0,5219 0,4376 3,3928 

Herval 66,9 64,0                   3,8              5.614,2  69,3 0,0214 0,1505 0,6917 0,1364 2,9431 

Herveiras 13,0 67,3                 25,0              6.484,2  39,4 0,0960 0,4058 0,4667 0,0315 2,4337 

Horizontina 79,4 71,5                 80,2            15.971,7  70,6 0,0002 0,0020 0,0631 0,9346 3,9321 

Hulha Negra 48,1 66,0                   7,3              8.224,0  51,8 0,0173 0,1259 0,6928 0,1640 3,0034 

Humaitá 59,2 70,4                 36,4              8.197,7  73,6 0,0059 0,0476 0,5794 0,3671 3,3077 

Ibarama 24,1 68,3                 22,6              6.957,5  46,7 0,0485 0,2775 0,6105 0,0635 2,6889 

Ibiaçá 60,5 69,8                 13,4            10.366,2  69,4 0,0027 0,0227 0,4182 0,5564 3,5281 

Ibiraiaras 53,2 69,0                 23,9            10.720,4  73,8 0,0029 0,0242 0,4324 0,5405 3,5104 

Ibirapuitã 58,9 66,3                 13,2              7.336,8  74,1 0,0106 0,0817 0,6639 0,2438 3,1409 

Ibirubá 79,5 70,6                 31,6            16.273,5  77,9 0,0002 0,0013 0,0424 0,9561 3,9544 

Igrejinha 95,4 71,3               231,4            11.828,8  26,3 0,0043 0,0350 0,5155 0,4453 3,4018 

Ijuí 90,7 70,2               114,5            10.746,5  65,0 0,0019 0,0155 0,3327 0,6499 3,6307 

Ilópolis 53,8 69,9                 35,2              7.269,4  70,9 0,0106 0,0816 0,6637 0,2441 3,1414 
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Imbé 99,9 67,5               446,8              6.629,6  25,3 0,0874 0,3886 0,4891 0,0348 2,4714 

Imigrante 49,6 67,7                 41,2            13.317,6  48,7 0,0028 0,0229 0,4202 0,5541 3,5256 

Independência 62,8 66,8                 18,5              8.556,5  76,1 0,0057 0,0460 0,5728 0,3755 3,3180 

Inhacorá 59,4 67,4                 19,9              6.798,4  79,3 0,0105 0,0810 0,6629 0,2457 3,1437 

Ipê 48,4 68,7                 10,0              8.996,5  60,5 0,0084 0,0656 0,6351 0,2910 3,2086 

Ipiranga do Sul 34,9 71,2                 12,2            12.526,0  79,8 0,0016 0,0136 0,3052 0,6796 3,6627 

Iraí 55,2 66,9                 44,3              5.175,9  59,2 0,0389 0,2386 0,6438 0,0786 2,7622 

Itaara 79,2 69,2                 29,3              5.458,1  29,9 0,0301 0,1973 0,6724 0,1002 2,8427 

Itacurubi 34,4 66,1                   3,1              7.957,6  76,5 0,0145 0,1077 0,6872 0,1906 3,0540 

Itapuca 23,8 67,1                 12,7              7.053,7  51,1 0,0452 0,2647 0,6220 0,0680 2,7129 

Itaqui 87,3 67,6                 11,2            12.249,2  67,8 0,0009 0,0074 0,1938 0,7979 3,7888 

Itati 8,2 66,4                 12,8              3.658,0  18,9 0,3661 0,4796 0,1484 0,0059 1,7943 

Itatiba do Sul 41,5 68,2                 19,7              5.326,1  62,7 0,0386 0,2372 0,6449 0,0793 2,7649 

Ivorá 32,7 69,4                 17,5              7.552,3  56,6 0,0223 0,1556 0,6905 0,1316 2,9314 

Ivoti 90,9 74,1               314,8            10.392,0  26,7 0,0089 0,0697 0,6438 0,2776 3,1901 

Jaboticaba 36,3 66,3                 32,0              6.198,2  67,6 0,0355 0,2233 0,6554 0,0859 2,7916 

Jacuizinho 22,4 68,0                   7,9              9.325,9  76,4 0,0103 0,0794 0,6606 0,2498 3,1499 

Jacutinga 70,8 70,9                 20,3            11.534,0  77,0 0,0011 0,0090 0,2267 0,7632 3,7521 

Jaguarão 93,5 67,2                 13,6              7.420,9  72,2 0,0041 0,0337 0,5074 0,4548 3,4128 

Jaguari 56,9 68,7                 17,0              6.718,9  64,2 0,0145 0,1078 0,6872 0,1906 3,0539 

Jaquirana 58,2 63,5                   4,6              5.122,7  56,4 0,0448 0,2629 0,6236 0,0687 2,7162 

Jari 17,1 69,7                   4,2            13.422,2  76,4 0,0022 0,0183 0,3697 0,6098 3,5870 

Jóia 25,1 67,2                   6,7            12.511,4  77,8 0,0031 0,0255 0,4446 0,5268 3,4951 

Júlio de Castilhos 82,3 67,5                 10,1            11.399,2  67,1 0,0014 0,0117 0,2744 0,7125 3,6981 

Lagoa Bonita do Sul 14,4 67,0                 24,5              8.380,2  51,9 0,0372 0,2309 0,6498 0,0822 2,7769 

Lagoa dos Três Cantos 50,5 69,3                 11,5            14.835,1  73,0 0,0007 0,0055 0,1528 0,8410 3,8342 

Lagoa Vermelha 87,7 67,8                 21,8              8.308,6  57,1 0,0049 0,0400 0,5445 0,4106 3,3607 

Lagoão 26,8 65,5                 16,1              5.138,7  62,4 0,0732 0,3551 0,5298 0,0419 2,5405 

Lajeado 99,6 73,4               790,2            14.403,2  40,9 0,0098 0,0762 0,6556 0,2584 3,1625 

Lajeado do Bugre 28,4 64,1                 36,6              5.115,2  67,1 0,0783 0,3680 0,5146 0,0391 2,5145 

Lavras do Sul 62,0 66,1                   3,0              9.840,3  65,1 0,0048 0,0387 0,5376 0,4188 3,3706 

Liberato Salzano 22,4 68,9                 23,5              7.037,8  65,9 0,0298 0,1957 0,6733 0,1012 2,8460 

Lindolfo Collor 82,0 72,0               158,1            10.452,9  50,5 0,0038 0,0308 0,4871 0,4784 3,4401 

Linha Nova 25,6 68,7                 25,5              7.548,0  43,6 0,0400 0,2431 0,6403 0,0767 2,7537 

Maçambará 27,6 67,5                   2,8            17.699,6  61,8 0,0006 0,0052 0,1447 0,8496 3,8432 
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Machadinho 61,4 66,6                 16,5              5.839,8  61,9 0,0226 0,1575 0,6900 0,1298 2,9270 

Mampituba 18,9 69,3                 19,0              5.294,5  33,0 0,1188 0,4424 0,4138 0,0250 2,3449 

Manoel Viana 75,8 67,1                   5,1              8.094,3  57,5 0,0070 0,0558 0,6087 0,3285 3,2586 

Maquiné 29,9 66,3                 11,1              6.164,1  8,8 0,1445 0,4712 0,3643 0,0201 2,2599 

Maratá 29,8 68,0                 31,4              9.273,9  72,5 0,0106 0,0813 0,6634 0,2448 3,1423 

Marau 86,8 72,8                 56,0            17.607,6  63,4 0,0001 0,0009 0,0285 0,9705 3,9694 

Marcelino Ramos 53,0 67,4                 22,4              6.373,3  52,6 0,0275 0,1841 0,6795 0,1088 2,8697 

Mariana Pimentel 16,9 68,9                 11,1              6.105,0  63,3 0,0478 0,2748 0,6130 0,0644 2,6940 

Mariano Moro 52,2 70,2                 22,3              5.864,1  65,9 0,0191 0,1370 0,6933 0,1505 2,9753 

Marques de Souza 38,0 68,4                 32,5              6.533,4  50,4 0,0378 0,2338 0,6475 0,0808 2,7713 

Mata 51,2 67,1                 16,4              5.427,6  64,7 0,0301 0,1974 0,6723 0,1002 2,8425 

Mato Castelhano 21,1 68,8                 10,4            11.548,3  65,7 0,0058 0,0463 0,5740 0,3740 3,3162 

Mato Leitão 41,9 70,2                 84,2            14.309,7  69,1 0,0014 0,0115 0,2712 0,7159 3,7017 

Mato Queimado 26,6 64,9                 15,7              7.717,4  67,6 0,0277 0,1849 0,6791 0,1083 2,8680 

Maximiliano de Almeida 60,6 66,6                 23,6              6.177,1  62,2 0,0209 0,1473 0,6923 0,1396 2,9506 

Minas do Leão 96,2 67,2                 18,0              5.752,0  66,9 0,0083 0,0651 0,6337 0,2930 3,2114 

Miraguaí 42,6 66,3                 37,2              5.594,7  68,9 0,0372 0,2312 0,6495 0,0820 2,7763 

Montauri 41,8 71,2                 18,8              9.412,9  62,2 0,0067 0,0538 0,6022 0,3373 3,2701 

Monte Alegre dos Campos 20,8 64,2                   5,6              5.572,2  47,7 0,1082 0,4269 0,4372 0,0277 2,3843 

Monte Belo do Sul 28,8 70,7                 39,1            11.840,1  49,0 0,0061 0,0487 0,5840 0,3611 3,3002 

Montenegro 90,3 70,5               141,5            14.052,6  50,2 0,0009 0,0074 0,1938 0,7980 3,7889 

Mormaço 21,8 66,2                 18,8            10.290,5  65,5 0,0117 0,0892 0,6730 0,2261 3,1135 

Morrinhos do Sul 40,9 72,2                 19,2              5.646,3  48,4 0,0343 0,2179 0,6592 0,0886 2,8019 

Morro Redondo 42,5 68,3                 25,5              5.973,3  46,5 0,0441 0,2604 0,6258 0,0697 2,7211 

Morro Reuter 85,3 73,3                 64,5              7.147,5  30,2 0,0112 0,0861 0,6695 0,2331 3,1246 

Mostardas 67,2 67,1                   6,1              9.660,8  51,0 0,0058 0,0467 0,5756 0,3719 3,3136 

Muçum 84,4 68,1                 43,2              9.726,7  23,6 0,0076 0,0605 0,6223 0,3096 3,2338 

Muitos Capões 32,5 65,7                   2,5            24.064,4  60,7 0,0001 0,0005 0,0173 0,9821 3,9815 

Muliterno 28,0 69,4                 16,3              9.360,7  57,3 0,0128 0,0964 0,6798 0,2111 3,0892 

Não-Me-Toque 87,6 71,5                 44,1            15.762,5  74,5 0,0002 0,0014 0,0438 0,9546 3,9529 

Nicolau Vergueiro 37,0 69,6                 11,0            14.597,0  62,0 0,0013 0,0108 0,2588 0,7291 3,7158 

Nonoai 75,1 66,0                 25,7              8.672,2  45,0 0,0096 0,0743 0,6524 0,2637 3,1703 

Nova Alvorada 41,9 69,0                 21,3            13.172,3  63,4 0,0020 0,0170 0,3525 0,6285 3,6074 

Nova Araçá 72,0 73,5                 53,8            25.078,8  61,1 0,0000 0,0001 0,0027 0,9972 3,9971 

Nova Bassano 62,4 70,9                 41,8            22.654,3  57,4 0,0000 0,0003 0,0109 0,9887 3,9883 
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Nova Boa Vista 29,5 71,3                 20,8              9.028,3  75,9 0,0076 0,0602 0,6214 0,3108 3,2354 

Nova Bréscia 47,5 69,3                 31,2              7.377,5  62,3 0,0153 0,1133 0,6896 0,1817 3,0377 

Nova Candelária 25,8 73,4                 28,1            13.270,3  70,5 0,0017 0,0144 0,3174 0,6665 3,6486 

Nova Esperança do Sul 77,0 71,5                 24,4              7.134,8  71,0 0,0051 0,0411 0,5502 0,4036 3,3523 

Nova Hartz 83,2 70,8               293,3            10.458,6  17,1 0,0164 0,1203 0,6918 0,1715 3,0183 

Nova Pádua 29,9 70,1                 23,7            10.890,8  39,4 0,0105 0,0807 0,6626 0,2462 3,1445 

Nova Palma 48,6 68,8                 20,2            11.199,9  66,3 0,0033 0,0275 0,4616 0,5076 3,4734 

Nova Petrópolis 74,2 71,9                 65,4            10.582,3  26,2 0,0053 0,0431 0,5598 0,3918 3,3381 

Nova Prata 81,7 72,6                 88,2            16.238,1  44,0 0,0004 0,0031 0,0933 0,9032 3,8993 

Nova Ramada 27,5 69,1                   9,6            11.913,3  76,7 0,0032 0,0260 0,4490 0,5218 3,4895 

Nova Roma do Sul 47,4 68,6                 22,4            13.408,8  35,4 0,0034 0,0276 0,4624 0,5067 3,4724 

Nova Santa Rita 85,7 68,3               104,3              9.748,7  50,6 0,0049 0,0396 0,5424 0,4131 3,3637 

Novo Barreiro 32,8 69,5                 32,2              6.123,5  65,0 0,0320 0,2069 0,6665 0,0946 2,8236 

Novo Cabrais 14,1 68,4                 20,0              7.261,6  59,7 0,0402 0,2442 0,6394 0,0762 2,7515 

Novo Hamburgo 98,3 71,2            1.068,6            10.030,3  20,0 0,2591 0,5093 0,2218 0,0098 1,9823 

Novo Machado 39,6 69,6                 17,9              7.653,0  67,7 0,0137 0,1026 0,6842 0,1995 3,0695 

Novo Tiradentes 28,7 67,5                 30,2              6.093,3  60,2 0,0472 0,2726 0,6150 0,0652 2,6981 

Novo Xingu 31,5 71,8                 21,8              6.378,4  72,1 0,0199 0,1416 0,6930 0,1455 2,9641 

Osório 92,7 69,9                 61,7              8.447,0  32,0 0,0075 0,0593 0,6190 0,3142 3,2400 

Paim Filho 53,1 68,8                 23,3              6.785,3  61,9 0,0168 0,1227 0,6923 0,1683 3,0120 

Palmares do Sul 89,4 68,4                 11,6              8.469,4  49,5 0,0048 0,0392 0,5403 0,4157 3,3668 

Palmeira das Missões 86,9 68,0                 24,2            10.036,9  78,7 0,0016 0,0130 0,2959 0,6895 3,6734 

Palmitinho 49,0 70,2                 48,0              6.058,9  62,1 0,0235 0,1626 0,6885 0,1254 2,9157 

Panambi 90,8 71,4                 77,5            11.590,0  71,4 0,0009 0,0074 0,1951 0,7966 3,7875 

Pantano Grande 84,0 66,6                 11,7              8.505,2  58,5 0,0052 0,0420 0,5543 0,3986 3,3462 

Paraí 56,0 73,1                 56,6            10.760,1  52,3 0,0036 0,0297 0,4791 0,4875 3,4506 

Paraíso do Sul 38,9 68,8                 21,4              7.496,4  39,4 0,0314 0,2036 0,6686 0,0965 2,8302 

Pareci Novo 27,9 71,3                 61,2              9.345,3  62,1 0,0117 0,0889 0,6727 0,2267 3,1145 

Parobé 94,4 70,3               472,4              5.698,1  52,0 0,0657 0,3344 0,5531 0,0469 2,5811 

Passa Sete 10,8 67,8                 16,9              7.106,7  49,1 0,0609 0,3200 0,5685 0,0506 2,6087 

Passo do Sobrado 23,8 70,8                 22,7              7.242,4  77,1 0,0171 0,1248 0,6926 0,1654 3,0064 

Passo Fundo 97,5 70,6               236,8            11.426,8  58,0 0,0024 0,0196 0,3845 0,5936 3,5693 

Paulo Bento 27,0 67,7                 14,8            10.128,8  66,8 0,0091 0,0712 0,6467 0,2730 3,1836 

Paverama 50,9 68,7                 46,9              5.295,3  72,4 0,0262 0,1773 0,6828 0,1137 2,8840 

Pedras Altas 34,7 68,2                   1,6            10.434,7  71,1 0,0054 0,0440 0,5638 0,3868 3,3319 
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Pedro Osório 93,5 66,4                 12,9              5.450,1  71,7 0,0092 0,0716 0,6475 0,2717 3,1818 

Pejuçara 67,3 69,6                   9,6            17.916,9  77,2 0,0001 0,0010 0,0324 0,9664 3,9652 

Pelotas 93,3 69,8               204,1              6.405,2  53,4 0,0172 0,1252 0,6927 0,1649 3,0054 

Picada Café 88,0 72,8                 60,9            17.527,3  19,4 0,0003 0,0027 0,0802 0,9169 3,9136 

Pinhal 51,3 69,9                 36,8              9.548,9  59,2 0,0066 0,0527 0,5986 0,3420 3,2761 

Pinhal da Serra 22,4 65,9                   4,9            36.440,6  39,6 0,0000 0,0000 0,0004 0,9996 3,9996 

Pinhal Grande 42,4 68,0                   9,4            15.178,8  68,4 0,0009 0,0074 0,1952 0,7965 3,7873 

Pinheirinho do Vale 20,3 69,0                 42,7              6.197,9  58,8 0,0531 0,2943 0,5945 0,0580 2,6574 

Pinheiro Machado 76,6 68,2                   5,7              7.002,9  84,9 0,0048 0,0390 0,5390 0,4172 3,3686 

Pirapó 28,2 68,2                   9,5              5.630,5  75,5 0,0338 0,2152 0,6610 0,0900 2,8072 

Piratini 58,3 66,7                   5,6              5.183,0  60,4 0,0303 0,1985 0,6716 0,0995 2,8403 

Planalto 56,4 67,6                 45,7              5.026,0  46,8 0,0505 0,2848 0,6037 0,0610 2,6752 

Poço das Antas 42,7 68,0                 32,5              7.002,7  40,9 0,0371 0,2305 0,6501 0,0824 2,7777 

Pontão 40,4 69,2                   7,6            15.298,5  71,8 0,0007 0,0061 0,1674 0,8258 3,8182 

Ponte Preta 29,3 70,8                 17,4              7.372,4  73,4 0,0153 0,1130 0,6895 0,1822 3,0387 

Portão 81,7 70,8               193,3            11.371,8  46,1 0,0039 0,0321 0,4965 0,4675 3,4276 

Porto Alegre 100,0 70,8            2.836,7            15.118,6  14,2 0,9929 0,0064 0,0007 0,0000 1,0079 

Porto Lucena 43,1 68,4                 21,6              5.106,5  72,7 0,0311 0,2023 0,6694 0,0972 2,8327 

Porto Mauá 37,5 67,4                 24,1              7.092,4  75,4 0,0182 0,1315 0,6933 0,1569 2,9889 

Porto Vera Cruz 23,8 67,4                 16,3              6.208,2  62,1 0,0466 0,2703 0,6171 0,0660 2,7024 

Porto Xavier 49,3 68,6                 37,6              7.376,0  71,8 0,0127 0,0958 0,6792 0,2124 3,0913 

Pouso Novo 33,7 67,2                 17,6              9.040,3  42,6 0,0216 0,1518 0,6914 0,1351 2,9400 

Presidente Lucena 60,8 73,1                 50,3              7.982,5  41,1 0,0113 0,0862 0,6697 0,2328 3,1240 

Progresso 30,4 69,5                 24,2              6.641,6  55,0 0,0347 0,2197 0,6579 0,0877 2,7986 

Protásio Alves 21,4 71,2                 11,6              7.917,6  39,0 0,0327 0,2103 0,6643 0,0926 2,8168 

Putinga 38,1 69,2                 18,8              8.909,9  48,2 0,0150 0,1111 0,6888 0,1851 3,0441 

Quaraí 92,6 64,7                   7,3              5.907,5  79,0 0,0076 0,0599 0,6207 0,3118 3,2368 

Quatro Irmãos 51,6 67,9                   6,6            10.504,0  69,6 0,0037 0,0307 0,4867 0,4788 3,4406 

Quevedos 31,4 70,4                   5,0            12.237,2  57,4 0,0036 0,0292 0,4757 0,4915 3,4551 

Quinze de Novembro 53,7 68,5                 16,3            12.245,5  64,3 0,0021 0,0177 0,3617 0,6184 3,5965 

Redentora 29,4 58,9                 33,8              3.900,1  52,3 0,2270 0,5089 0,2525 0,0116 2,0487 

Relvado 34,1 65,3                 19,9              6.553,0  42,1 0,0622 0,3241 0,5642 0,0495 2,6009 

Restinga Seca 56,7 68,4                 16,5              8.237,8  65,5 0,0084 0,0659 0,6356 0,2902 3,2076 

Rio dos Índios 20,9 66,8                 15,3              5.706,5  67,6 0,0548 0,3002 0,5888 0,0562 2,6463 

Rio Grande 96,0 69,2                 70,1            18.380,9  51,8 0,0001 0,0010 0,0330 0,9659 3,9646 
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Rio Pardo 68,1 68,0                 18,3              6.914,8  72,2 0,0090 0,0702 0,6448 0,2761 3,1879 

Riozinho 63,5 68,6                 18,1              7.240,2  24,3 0,0270 0,1815 0,6808 0,1107 2,8752 

Roca Sales 64,2 69,1                 49,3            11.993,5  38,6 0,0037 0,0300 0,4815 0,4849 3,4476 

Rodeio Bonito 75,0 70,0                 69,0              6.140,5  64,6 0,0125 0,0949 0,6785 0,2141 3,0942 

Rolador 23,9 67,2                   8,7              7.906,0  74,7 0,0185 0,1331 0,6934 0,1551 2,9851 

Rolante 78,6 69,5                 65,6              6.191,5  35,3 0,0234 0,1616 0,6888 0,1262 2,9179 

Ronda Alta 67,2 68,2                 24,0              8.478,3  63,5 0,0065 0,0519 0,5957 0,3460 3,2811 

Rondinha 42,0 67,6                 21,9              8.215,8  68,5 0,0125 0,0945 0,6781 0,2150 3,0956 

Roque Gonzales 42,9 68,4                 20,8              6.685,0  73,5 0,0174 0,1266 0,6929 0,1631 3,0017 

Rosário do Sul 88,0 66,6                   9,1              7.367,4  70,2 0,0053 0,0428 0,5582 0,3937 3,3404 

Sagrada Família 30,3 68,1                 33,2              5.919,3  54,0 0,0537 0,2962 0,5927 0,0574 2,6539 

Saldanha Marinho 67,2 71,1                 12,9            13.833,2  79,5 0,0004 0,0038 0,1108 0,8850 3,8803 

Salto do Jacuí 85,9 67,8                 22,9              8.246,0  72,9 0,0036 0,0295 0,4773 0,4896 3,4530 

Salvador das Missões 41,0 71,6                 28,4            13.718,8  76,8 0,0010 0,0084 0,2148 0,7758 3,7654 

Salvador do Sul 59,4 72,3                 68,0            11.210,4  63,6 0,0024 0,0200 0,3888 0,5888 3,5640 

Sananduva 69,6 71,2                 30,5            10.467,6  67,6 0,0021 0,0174 0,3578 0,6227 3,6011 

Santa Bárbara do Sul 79,1 70,4                   9,1            16.927,9  71,7 0,0001 0,0011 0,0363 0,9624 3,9610 

Santa Cecília do Sul 29,0 69,9                   8,5              9.291,4  64,2 0,0100 0,0773 0,6574 0,2554 3,1581 

Santa Clara do Sul 50,1 71,8                 65,8              8.148,9  67,8 0,0088 0,0688 0,6420 0,2803 3,1939 

Santa Cruz do Sul 88,9 72,0               161,4            20.547,5  45,4 0,0001 0,0008 0,0244 0,9747 3,9738 

Santa Margarida do Sul 23,5 68,2                   2,5            17.523,1  53,2 0,0008 0,0071 0,1873 0,8048 3,7961 

Santa Maria 95,1 70,8               146,7              7.386,2  69,5 0,0055 0,0446 0,5668 0,3830 3,3273 

Santa Maria do Herval 72,1 74,6                 43,5              9.148,8  31,7 0,0059 0,0475 0,5792 0,3674 3,3080 

Santa Rosa 88,0 71,6               140,0            11.352,6  60,5 0,0017 0,0146 0,3196 0,6641 3,6460 

Santa Tereza 36,5 66,6                 23,8              7.478,8  23,9 0,0589 0,3136 0,5751 0,0523 2,6209 

Santa Vitória do Palmar 86,8 67,1                   5,9              8.044,3  51,2 0,0064 0,0510 0,5924 0,3502 3,2865 

Santana da Boa Vista 45,2 66,0                   5,8              5.396,9  58,8 0,0429 0,2555 0,6300 0,0715 2,7302 

Santana do Livramento 90,2 65,6                 11,9              5.999,3  80,1 0,0071 0,0567 0,6115 0,3246 3,2537 

Santiago 91,2 68,6                 20,3              5.580,4  75,6 0,0072 0,0569 0,6120 0,3240 3,2529 

Santo Ângelo 94,1 69,4               112,1              8.367,2  66,7 0,0042 0,0339 0,5087 0,4532 3,4110 

Santo Antônio da Patrulha 70,8 68,2                 37,8              7.216,6  57,8 0,0114 0,0869 0,6704 0,2313 3,1217 

Santo Antônio das Missões 60,6 66,4                   6,5              7.202,4  71,5 0,0110 0,0843 0,6673 0,2375 3,1313 

Santo Antônio do Palma 31,8 71,2                 17,0              8.947,6  45,5 0,0152 0,1126 0,6894 0,1828 3,0398 

Santo Antônio do Planalto 62,1 68,1                   9,6            12.390,9  73,4 0,0013 0,0109 0,2621 0,7256 3,7121 

Santo Augusto 81,5 69,7                 29,8              9.212,4  75,5 0,0023 0,0191 0,3787 0,5999 3,5762 
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Santo Cristo 54,1 71,2                 39,2            10.467,6  71,3 0,0029 0,0241 0,4319 0,5410 3,5111 

Santo Expedito do Sul 35,4 70,5                 19,6              8.286,2  77,5 0,0088 0,0686 0,6415 0,2811 3,1950 

São Borja 89,4 68,3                 17,1            10.559,5  70,5 0,0014 0,0117 0,2748 0,7121 3,6976 

São Domingos do Sul 59,7 71,5                 37,1              7.243,2  54,7 0,0119 0,0906 0,6744 0,2231 3,1088 

São Francisco de Assis 70,1 68,2                   7,7              6.091,7  71,7 0,0110 0,0843 0,6673 0,2374 3,1311 

São Francisco de Paula 63,3 66,3                   6,3              8.239,7  50,7 0,0116 0,0888 0,6725 0,2270 3,1150 

São Gabriel 89,0 67,7                 12,0              7.729,2  72,8 0,0039 0,0318 0,4945 0,4699 3,4303 

São Jerônimo 77,1 68,5                 23,6              7.591,1  51,3 0,0091 0,0708 0,6460 0,2741 3,1852 

São João da Urtiga 48,5 70,4                 27,6              6.672,9  60,0 0,0182 0,1313 0,6933 0,1572 2,9896 

São João do Polêsine 51,4 66,2                 30,8              7.414,6  60,8 0,0186 0,1338 0,6934 0,1543 2,9833 

São Jorge 52,3 71,4                 23,5              9.973,2  56,4 0,0048 0,0392 0,5404 0,4155 3,3666 

São José das Missões 30,4 66,9                 27,7              5.320,3  70,3 0,0490 0,2792 0,6090 0,0629 2,6858 

São José do Herval 39,3 65,6                 21,4              5.392,6  52,8 0,0627 0,3254 0,5627 0,0492 2,5984 

São José do Hortêncio 64,6 72,4                 63,9              8.827,9  30,3 0,0111 0,0850 0,6682 0,2357 3,1285 

São José do Inhacorá 37,8 71,3                 28,3              7.840,8  59,7 0,0145 0,1078 0,6872 0,1904 3,0536 

São José do Norte 68,2 69,0                 22,8              4.694,2  48,8 0,0328 0,2108 0,6640 0,0924 2,8159 

São José do Ouro 64,1 70,0                 20,6              8.814,4  67,5 0,0047 0,0383 0,5353 0,4217 3,3740 

São José do Sul 34,6 69,5                 34,6              7.270,7  48,3 0,0304 0,1989 0,6714 0,0992 2,8395 

São José dos Ausentes 62,7 68,1                   2,8            17.345,8  60,2 0,0003 0,0024 0,0726 0,9247 3,9218 

São Leopoldo 99,6 70,9            2.092,5              8.964,0  14,6 0,9810 0,0170 0,0020 0,0001 1,0211 

São Lourenço do Sul 56,2 69,3                 21,2              7.004,9  68,4 0,0116 0,0887 0,6724 0,2273 3,1154 

São Luiz Gonzaga 88,3 68,3                 26,6              7.331,0  76,2 0,0042 0,0346 0,5129 0,4483 3,4053 

São Marcos 87,5 72,2                 78,4              8.600,2  36,4 0,0063 0,0503 0,5900 0,3535 3,2906 

São Martinho 59,6 69,7                 33,6              7.593,0  74,3 0,0076 0,0602 0,6215 0,3106 3,2352 

São Martinho da Serra 29,4 66,1                   4,8            10.614,1  55,4 0,0105 0,0807 0,6625 0,2463 3,1447 

São Miguel das Missões 50,2 67,7                   6,0            12.626,9  69,4 0,0018 0,0153 0,3300 0,6528 3,6339 

São Nicolau 64,5 64,7                 11,8              5.297,4  80,8 0,0187 0,1345 0,6934 0,1534 2,9815 

São Paulo das Missões 34,6 69,3                 28,4              6.467,8  71,1 0,0234 0,1619 0,6887 0,1260 2,9174 

São Pedro da Serra 43,1 71,3                 93,7              4.950,3  109,7 0,0143 0,1067 0,6866 0,1924 3,0571 

São Pedro das Missões 28,2 66,9                 22,7              6.374,2  74,9 0,0313 0,2031 0,6689 0,0968 2,8312 

São Pedro do Butiá 42,1 70,6                 26,7            11.629,5  73,5 0,0025 0,0204 0,3936 0,5836 3,5583 

São Pedro do Sul 72,9 67,8                 18,7              6.341,8  68,6 0,0109 0,0838 0,6667 0,2387 3,1331 

São Sebastião do Caí 80,3 70,5               196,8              9.576,5  32,4 0,0114 0,0869 0,6704 0,2313 3,1217 

São Sepé 79,1 68,0                 10,9              8.088,2  72,7 0,0042 0,0346 0,5135 0,4476 3,4045 

São Valentim 48,0 68,5                 23,6              6.584,5  58,6 0,0228 0,1583 0,6898 0,1291 2,9253 
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São Valentim do Sul 34,4 70,9                 23,5              8.493,1  36,6 0,0221 0,1544 0,6908 0,1326 2,9340 

São Valério do Sul 19,3 62,8                 24,5              5.364,4  63,1 0,1034 0,4190 0,4485 0,0291 2,4034 

São Vendelino 69,6 72,6                 60,6              8.769,7  16,1 0,0136 0,1020 0,6839 0,2005 3,0713 

São Vicente do Sul 69,7 67,7                   7,2              7.303,1  79,0 0,0062 0,0498 0,5880 0,3561 3,2939 

Sapiranga 96,4 70,3               545,3              8.107,4  22,7 0,0718 0,3515 0,5339 0,0427 2,5476 

Sapucaia do Sul 99,6 70,5            2.233,1              8.038,4  14,7 0,9928 0,0065 0,0007 0,0000 1,0080 

Sarandi 84,3 70,7                 60,2            10.247,3  61,9 0,0021 0,0178 0,3631 0,6170 3,5949 

Seberi 54,4 67,8                 36,2              7.115,2  68,3 0,0143 0,1068 0,6867 0,1921 3,0567 

Sede Nova 52,5 68,2                 25,4              8.233,0  73,1 0,0082 0,0645 0,6324 0,2949 3,2140 

Segredo 25,2 67,9                 28,9              6.536,8  57,7 0,0447 0,2625 0,6240 0,0689 2,7170 

Selbach 70,0 69,7                 27,9            11.307,6  81,2 0,0012 0,0103 0,2510 0,7375 3,7247 

Senador Salgado Filho 31,3 70,5                 19,1              8.970,6  76,3 0,0078 0,0618 0,6258 0,3045 3,2270 

Sentinela do Sul 24,7 66,9                 18,4              7.292,5  73,4 0,0251 0,1711 0,6854 0,1185 2,8973 

Serafina Corrêa 84,6 71,6                 87,3            12.813,8  61,4 0,0009 0,0073 0,1919 0,8000 3,7910 

Sério 23,2 69,6                 22,9              6.323,0  50,3 0,0508 0,2861 0,6024 0,0606 2,6728 

Sertão 53,8 68,9                 14,3            10.511,1  73,4 0,0031 0,0252 0,4418 0,5299 3,4986 

Sertão Santana 21,8 68,1                 23,3              8.785,0  55,5 0,0220 0,1541 0,6909 0,1329 2,9347 

Sete de Setembro 23,3 69,5                 16,3              6.385,0  61,4 0,0375 0,2322 0,6488 0,0816 2,7745 

Severiano de Almeida 36,4 70,3                 22,9              7.654,6  64,1 0,0155 0,1143 0,6900 0,1802 3,0350 

Silveira Martins 44,5 65,5                 20,7              6.675,1  42,6 0,0451 0,2645 0,6223 0,0681 2,7134 

Sinimbu 14,3 68,3                 19,7              6.502,1  48,1 0,0688 0,3434 0,5431 0,0447 2,5636 

Sobradinho 79,4 69,5               109,5              6.644,9  54,2 0,0149 0,1109 0,6886 0,1855 3,0448 

Soledade 80,0 68,2                 24,8              6.040,3  63,5 0,0114 0,0874 0,6710 0,2303 3,1201 

Tabaí 30,2 69,1                 43,6              4.564,4  78,8 0,0463 0,2691 0,6181 0,0664 2,7046 

Tapejara 88,7 73,4                 80,0            13.848,5  67,7 0,0004 0,0032 0,0947 0,9018 3,8978 

Tapera 84,4 69,0                 58,2            12.960,8  84,0 0,0005 0,0045 0,1276 0,8674 3,8618 

Tapes 87,1 65,5                 20,7              6.671,1  90,9 0,0049 0,0396 0,5423 0,4132 3,3638 

Taquara 82,8 68,6               119,5              5.835,5  36,9 0,0313 0,2031 0,6689 0,0967 2,8311 

Taquari 83,8 69,2                 74,6              8.121,4  51,5 0,0074 0,0585 0,6167 0,3174 3,2442 

Taquaruçu do Sul 39,2 68,9                 38,6              6.935,4  64,9 0,0220 0,1540 0,6909 0,1331 2,9351 

Tavares 61,7 68,0                   8,9              6.418,1  66,4 0,0140 0,1048 0,6856 0,1957 3,0629 

Tenente Portela 64,5 65,2                 40,6              5.761,4  51,6 0,0345 0,2187 0,6586 0,0882 2,8005 

Terra de Areia 52,6 68,0                 66,9              4.697,3  28,9 0,0976 0,4088 0,4627 0,0310 2,4270 

Teutônia 85,5 72,4               152,2            12.946,0  56,3 0,0011 0,0094 0,2348 0,7547 3,7430 

Tio Hugo 42,7 69,8                 23,8            12.218,2  62,1 0,0027 0,0227 0,4175 0,5571 3,5290 
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Tiradentes do Sul 32,5 66,5                 27,6              5.232,4  68,8 0,0514 0,2882 0,6005 0,0599 2,6689 

Toropi 20,7 68,5                 14,5              6.084,9  74,3 0,0355 0,2233 0,6553 0,0858 2,7915 

Torres 96,2 70,2               213,8              6.583,6  33,2 0,0245 0,1678 0,6866 0,1210 2,9042 

Tramandaí 97,6 66,7               288,9              5.129,3  22,8 0,0921 0,3984 0,4765 0,0329 2,4502 

Travesseiro 38,3 68,0                 28,5              7.936,3  48,8 0,0242 0,1661 0,6873 0,1225 2,9081 

Três Arroios 36,0 71,4                 19,2              6.516,1  60,1 0,0231 0,1599 0,6893 0,1277 2,9216 

Três Cachoeiras 73,4 70,9                 40,8              4.558,3  97,0 0,0086 0,0677 0,6396 0,2842 3,1992 

Três Coroas 86,2 71,4               128,5              9.510,0  24,3 0,0084 0,0658 0,6354 0,2905 3,2080 

Três de Maio 79,9 70,6                 56,2            10.050,9  73,1 0,0019 0,0161 0,3406 0,6414 3,6215 

Três Forquilhas 13,2 66,6                 13,4              4.907,7  16,2 0,2518 0,5097 0,2284 0,0102 1,9970 

Três Palmeiras 47,7 67,5                 23,2              7.706,3  51,9 0,0197 0,1404 0,6931 0,1468 2,9670 

Três Passos 79,5 70,1                 89,3              8.418,4  66,8 0,0050 0,0405 0,5470 0,4075 3,3570 

Trindade do Sul 50,1 66,5                 21,6              6.481,4  75,9 0,0175 0,1270 0,6929 0,1625 3,0005 

Triunfo 65,4 68,0                 31,3          121.790,8  53,0 0,0000 0,0000 0,0000 1,0000 4,0000 

Tucunduva 68,4 69,8                 32,6            11.271,2  85,1 0,0012 0,0101 0,2466 0,7421 3,7296 

Tunas 31,3 67,9                 20,2              6.132,6  67,9 0,0338 0,2156 0,6608 0,0898 2,8065 

Tupanci do Sul 30,1 67,1                 11,6              7.276,5  67,1 0,0245 0,1679 0,6866 0,1210 2,9041 

Tupanciretã 80,9 67,2                   9,9            14.389,8  81,6 0,0003 0,0029 0,0877 0,9090 3,9054 

Tupandi 69,3 72,6                 65,9            16.769,3  48,7 0,0003 0,0029 0,0863 0,9104 3,9069 

Tuparendi 61,9 69,7                 27,8              8.535,7  74,9 0,0049 0,0395 0,5415 0,4141 3,3649 

Turuçu 42,2 69,8                 13,8              6.568,0  69,7 0,0174 0,1265 0,6929 0,1631 3,0018 

Ubiretama 21,8 71,0                 18,1              8.290,6  75,6 0,0123 0,0933 0,6771 0,2174 3,0995 

União da Serra 18,8 69,2                 11,4            10.955,9  55,4 0,0094 0,0731 0,6504 0,2671 3,1752 

Unistalda 37,3 65,7                   4,1              6.856,5  79,8 0,0192 0,1376 0,6933 0,1498 2,9738 

Uruguaiana 93,6 66,7                 21,9            10.352,0  60,1 0,0021 0,0171 0,3542 0,6266 3,6054 

Vacaria 93,5 67,5                 28,9              8.468,9  49,3 0,0051 0,0413 0,5512 0,4023 3,3508 

Vale do Sol 11,3 69,3                 33,7              8.533,3  51,2 0,0328 0,2104 0,6642 0,0926 2,8166 

Vale Real 89,2 73,5               115,8              5.518,3  28,6 0,0233 0,1611 0,6890 0,1267 2,9190 

Vale Verde 27,1 68,0                   9,9              8.606,0  70,5 0,0138 0,1033 0,6847 0,1983 3,0674 

Vanini 50,5 73,0                 30,6              7.417,6  52,2 0,0127 0,0963 0,6797 0,2113 3,0895 

Venâncio Aires 62,8 71,1                 85,3            13.948,2  60,8 0,0010 0,0088 0,2227 0,7675 3,7566 

Vera Cruz 55,5 70,0                 77,5            10.054,8  49,1 0,0075 0,0591 0,6184 0,3151 3,2411 

Veranópolis 87,0 72,7                 78,8            14.075,5  35,5 0,0008 0,0071 0,1875 0,8046 3,7958 

Vespasiano Correa 20,6 67,9                 17,3            11.625,6  60,7 0,0072 0,0569 0,6120 0,3239 3,2527 

Viadutos 49,8 69,3                 19,8              5.907,9  67,6 0,0205 0,1452 0,6926 0,1417 2,9554 
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Viamão 94,0 68,1               160,2              4.050,8  52,3 0,0387 0,2375 0,6447 0,0791 2,7643 

Vicente Dutra 44,5 65,8                 27,1              5.883,3  68,6 0,0323 0,2084 0,6655 0,0937 2,8206 

Victor Graeff 42,3 68,1                 12,7            14.949,9  74,9 0,0008 0,0070 0,1855 0,8067 3,7981 

Vila Flores 42,0 72,8                 29,7            14.001,3  41,2 0,0019 0,0158 0,3363 0,6461 3,6266 

Vila Lângaro 17,0 69,4                 14,1              9.728,4  68,8 0,0110 0,0845 0,6676 0,2369 3,1304 

Vila Maria 53,3 72,5                 23,3            14.670,5  66,9 0,0006 0,0050 0,1411 0,8533 3,8471 

Vila Nova do Sul 52,0 66,5                   8,1              6.663,1  73,8 0,0155 0,1147 0,6901 0,1796 3,0337 

Vista Alegre 41,8 69,3                 36,6              7.388,6  69,7 0,0150 0,1114 0,6889 0,1847 3,0433 

Vista Alegre do Prata 29,5 70,4                 13,1              9.747,2  45,8 0,0128 0,0964 0,6797 0,2111 3,0892 

Vista Gaúcha 35,0 70,6                 31,1              7.761,2  64,2 0,0155 0,1143 0,6900 0,1802 3,0350 

Vitória das Missões 19,2 68,2                 13,4              6.882,1  70,4 0,0311 0,2024 0,6694 0,0972 2,8326 

Westfalia 40,5 70,7                 43,8            13.609,0  48,4 0,0024 0,0203 0,3921 0,5851 3,5600 

Xangri-lá 99,6 67,8               204,0              7.886,5  11,6 0,0280 0,1866 0,6783 0,1071 2,8645 

Fonte: cálculos feitos pelo autor. 
 1 Fontes: IBGE/FEE. 

 


